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EDITORIAL····· 

00 ual o lugar da diferença na vida social? Parece uma questão sim­
ples. Mas, na verdade, ela envolve muitos fatores, como mostra a pre­
sente edição de Espaço. 

Poderíamos enunciá-la de o utro modo: perguntar pelos lugares, 
pelas diferenças, pelas instàncias variadas da vida em sociedade. O 
uso do plural. para alguns, refletiria melhor o que consideram uma 
nova condição humana, dica "pós-moderna", com seus deslocamen­
tos e inconstâncias. 

Entretanto, existe algo a interrogar nos interstícios do caleidoscó­
p io da diversidade; nos intervalos dos tluxos de capitais, pessoas, bens 
e informações do mundo globalizado: nas noções imprecisas de 
empregabilidade e governabilidade: nas formas de subjetividade con­
temporâneas que, tanto quanto os modos presentes ele clisciplinamento 
de indivíduos e governo ele populações. tomam aspectos variados e 
sutis. Algo a interrogar nos processos de racionalização econômica e 
política que sustentam e movem a ordem capitalista. 

Nesta Edição, somos levados a refletir. por exemplo, acerca das 
tensões e possibilidades de diálogo entre a proposta de uma escola 
inclusiva. para todos, que baliza as políticas eclv-cacionais vigentes, e 
a proposta ele escolas para surdos, construída pelos movimento~ sur­
dos. Ambas trazem ao debate a questão dos limites e possíveis cami­
nhos de efetivo respeito e valorização ela diferença dos su rdos na 
educação brasileira. 

Somos instados a considerar as diferentes configurações do papel 
do professor-intérprete em contextos escolares inclusivos, de que se 
depreende a importância da difusão e compartilhamento de Língua de 
Sinais entre os surdos e, tar bém, entre os ouvintes (professo res, alu­
nos) , caso se queira, de fat<. redimensionar a função social da escola. 

Um dos textos nos chama a superar os limites de abordagens 
homogeneizadoras , e a examinar as configurações de poder (e ele 
saber) que definem o lugar de uns e o não-lugar de outros em comu­
nidades e escolas. Outro nos convida a elaborar criticamente o e n­
gendramento d iscursivo de processos ele estereotipização e discri­
minação, por meio de uma análise multidimensional de e ncontros 
conversacionais que pode nos ajudar a e nco ntrar formas mais livres 
de comunicação. 

Por fim, somos confrontados com a necessidade ele uma análise 
também multidimensional cios lugares (e não-lugares) de pessoas com 
deficiência nas diferentes esferas da vida social, em que se tornem 
visíveis as interseções com variáveis como raça, gênero , nível de es­
colarização. acesso ao trabalho e participação em programas assisten­
ciais. Estudar as configurações da nossa clesigualclacle, enfim, é con­
dição para pensar formas de superá-la. 

Esses são apenas alguns dos tópicos abordados nesta Edição, den­
tre o utros, igualmente relevan tes. Espllço traz até você elementos 
para a reflexão, o questionamento e o debate acerca de algumas das 
muitas faces do tempo p resente, esperando contribuir para a cons­
trução ele um futuro em c uja face, verdadeiramente humana, possa­

mos nos reconhecer. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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~Aspectos sociais na 
"produção de distúrbios 
! emocionais em situações 
~ de surdez precoce1 2 

Renoto Dente Luz 3 

O exome dos processos psíquicos beneficio-se do recurso oo seu tempo sodo! um recurso o 
maneiro pelo quol codo époco gero/mente organizou os reloções dos homens com outros 
homens,, com o adode e tombém com o noturezo (GONÇALVES FILHO, 1998, p.14) 

E é por isso que, ontes de opresentor os prindpllis llrgumentos destll exposição, eu me 
sinto tentado ll de/o fllzer, oqui no Brosi! um certo símbolo, no sentido de que o que me 
/igll profundamente ll esto reo!tdode bros1/eiro é o existência de suos próprios confrlldições 
[..} como se houvesse oí, pelll existêndo dessos contradições,, o experiêndo de umo 
chllnce possível de resolver fois contradições, excluindo dessll maneiro o estlldo de 
iso/omento no quo/ se encontro umo cu/turo, qUllndo elo coloco o problema de suos 
de!idêndos foro de seus próprios muros e quondo elo nõo suporto poder viver com os 
contradições intemlls de suos próprios de!idêndos (FÉDI DA, 1984, p.140) 

1 Para efeitos didáticos, no presentP.. texto o termo surdez 
precoce será utilizado mais no seu sentido orgânico, sem 
desconsiderar suas conseqüências sócio-antropológicas. Ou 
seio, por surdez precoce entende-se uma perda auditiva 

• bilateral significativa, maioritariamente severa ou profunda, 
instaurada antes, durante ou depois do nascimento da 
criança (em seus primeiros anos de vida). É este tipo de 

• perda auditiva o foco deste trabalho, por ser ela aspecto de 
• extremo peso na constituição psíquica desses indivíduos, ou 
• seio, nestas situações a perda auditiva é um fator 
• determinante, e não apenas um fator periférico/acessório. 
· Além disso, apesar de os questionamentos levantados no 
• presente texto terem sido desenvolvidos a partir desse 
• quadro, os mesmos podem ter diferentes pesos em outros 

tipos e épocas de perda auditiva, e devem ser considerados 
• como significativos para a compreensão da constituição 
• psíquica desses outros indivíduos. 
• 2 Agradecimentos a Daniela Rozados pela revisão técnica e 
• conceituai do presente texto. Material recebido em agosto 

de 2005 e selecionado em setembro de 2005. 

Resumo 

O presente artigo tem como 
objetivo chamar a atenção para os 
fatores sociais conseqüentes da 
dinãmica de nossa sociedade ca­
pitalista, que produzem direta ou 
indir, tamente sofrimento psíqui­
co e distúrbios emocionais em 
bebês ou crianças surdos preco­
ces. Considerando que se vive em 
uma sociedade avessa à autono­
mia de seus indivíduos, se discu­
tirá como pessoas que se tomam 
pais dessas crianças são atrapalha­
das pela alienação social imposta 
e por profissionais tecnicistas, 
aumentando o impacto da surdez 
na família e dificultando a prática 
de éticas do cuidar no contato com 

3 Psicólogo e Mestre em 
Psicologia pela USP, com 
Aprimoramento pela 
DERDIC/ PUC-SP, Professor 
universitário e Membro­
fundador do GAPS (Grupo 
de Atuação em Psicologia e 
Surdez.). Site do GAPS: 
<www.gaps.org.br> . E-mail 
do autor: 
< denteluz@yahoo.com. br>. 

Informativo Técnico-Científico Espaço, INES-Rio de Janeiro, n. 24, p. 3, julho-dezembro/2005 

INES 

ESPAÇO 

JUL-DEZ/05 

3 



INES 

ESPAÇO 

JUL-DEZ/05 

4 

ESPAÇO ABERTO · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

esse filho, comprometendo assim o 
investimento parental do qual esse 
filho depende para existir psíquica­
mente. Par.t corrobor-.tr com a tese 
de produção social dos distúrbios 
emocionais na área de surdez, se­
rão examinadas as situações atípicas 
nas quais este diagnóstico não é vis-­

to pelo viés puramente organicista, 
e as suas conseqüências na relação 
pais-filho e no desenvolvimento 
deste. Afim de examinar o mais pro­
fundamente possível as diferentes 
camadas deste fenômeno, evitando 
explicações parciais ou reducio­
nistas, será feito uso de algumas con­
tribuições teóricas emprestadas do 
materialismo dialético, da teoria crí­
tica adorniana e da psicanálise 
winnicottiana. 

Palavras-chave: sociedade capita­
lista; desenvolvimento psíquico; 
saúde mental; preconceito; 

d 
,l maternagem; sur ez. 
f 

Abstract 

The present a.rtide has the intent 
of calling attention to the social 
íàctors that result fi-om our capitalist 
society dynamics, which produces, 
directly or indirectly, psychic 
su.iêring and emotional disturbs on 
precocious deafbabies and children. 
Taking into consideration that we 
Jive in a society which disli.ke their 
members autonomy, it will be 
discussed how the persons that 
become parents of this kind of 
children become confi.Jsed thanks to 
imposed social alienation and the 
extreme technical professionals, 
increasing the impact of deafness 
inside family and making more 
di.lJjcuJt practice caring ethics in the 
real contact with this son and, 
consequendy, endangeringparent's 

investment, on which this son 
depends to his psychic existence. • 
Intending to coJToborate wíth the 
thesis of social production of emo-

tional distllrbs idea's in the area of • conseqüentemente, o desenvol­
deafness, it wil1 be examined un- vimento emocional dos bebês e 
common sitL1ations in which this 
medical diagnosis is not seen 
through a purely organic point of 

crianças quando nascem ou ficam 
precocemente surdos? 

Segundo Chauí (2001, p.21-2), 
view and their consequences on • todos os entes reais são, na verdade, 
parents-soq relation and on his • 
development Intending to namine : /../ formos de reloções com o noturezo 
as deeply as possible the several • medidos por nossos reloções sodois, sõo 
leveis of this phenomenon, and seres culturot~ compos de signifia1çõo vorio­
avoiding partial or reductionist • dos no tempo e no espoço, dependentes de 
explanations, some theoretical • nosso sodedode, de nosso dosse sodot de 
contributions will be used boJTowed nosso posi[õo no divisão sodo/ do troóo/ho, 

dos investimentos simbólicos que rodo cu/tu­Adorno 's criticai theory and • 
Winnicott's psychoanalysis. • ro imprime o si mesmo otrovés dos coisos e 

from Maná dialectical materialism, 

dos homens. [..) o reo/ nõo é um dodo 
Key words: capitalist society; psychic 
development; mental health; preju­
dice; mother care; deafness. 

1. Introdução 

• sensível nem um dodo inteledlJot mos é um 
processo, um movimento temporo/ de consft~ 
tui[õo dos seres e de suos signifkoções, e 
esse processo depende fundomentolmente 
do modo como os homens se relodonom 

Por que registros informam • entre si e com o noturezo. 
que em famílias surdas as crianças 
surdas se desenvolvem com me­
nos problemas emocionais? Por 
que existem comunidades nas 
quais a surdez é vista como nor­
mal e os indivíduos surdos não são 
estigmatizados? Será que o fato de 
o peso socialmente atribuído à de­
ficiência auditiva ser menor nes­
sas comunidades influencia o de­
senvolvimento psíquico dessas 
crianças? Que aspectos de nossa • 
sociedade podem estar atrapa­
lhando o investimento materno e, 

Sendo assim, para compre­
endermos manifestações da subje­
tividade contemporânea, faz-se 
necessário uma análise das situa­
ções e dificuldades atuais como 
processos históricos e sociais. 

De acordo com Patto (2000a, 
p.172-3), em uma crítica a certas 
práticas de análise do sofrimen­
to humano: 

Alheios o estruturo sodol e o suo historiadode, 
o biologismo e o psicologismo montêm-se o 
custo de umo onó/ise o-histórico, quondo nõo 
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anti-histórica, das relações sociais antagônicas 
nas sociedades industriais capitalistas, análise 
no qual se enfatizam os elementos integrotivos 
e normativos do vida social. Ao desconsi­
derarem que tudo o que é humano só pode 
ser entendido se remetido ao âmbito das rela­
ções de produção - pois este é o lugar da 
(des)humanidade inaugural - , estas concep­
ções ignoram que, numa sociedade dividida, 
as relações saciais são marcados por tensões 
que movem as produções culturais. [. .. ] Sob o 
capitalismo tardio, no qual se aprofundaram o 
alienação, as limitações do esclarecimento e o 
dissolução da experiência formativo, o que está 
aí ganha grande poder totalitário [. . .]. 

Como conseqüência, pensar 
teoricamente em indivíduo que 
funcione independentemente des­
ta sociedade torna-se impossível. 
Segundo Crochík (1996, p.53): 

O conceito de indivíduo com autonomia de 
consciência, livre e responsável defendido 

pelo liberalismo, transformou-se em ideol<r 
gia por não se anunciar que as condições 
obietivas paro a existência são cada vez · 
menos propícias. 

Além do instrumental teórico 
materialista-histórico e da teoria crí­
tica, um outro instrumento para 
melhor compreender a força do 

• social sobre o indivíduo pode ser a 
psicanálise4. Neste sentido, Fédida 
(1984) afirma que a psicanálise, por 
seu procedimento interpretativo, 

. tem como um dos seus efeitos a 

. formação de uma "consciência po­
lítica por tomar a medida das con-

'"' tradiç~ s inerentes a tal ou qual so-
ciedade", e, assim, alerta para que 

[...] tenhamos o cuidado iustamente de não 
fazer da psicanálise uma espécie de discurso 
"acompanhante", constantemente acompa­
nhado pelas generalidades que ele comporta 

• e suscetível de pairar acima das realidades 
• concretas que cada um pode encontrar tôdos 
• os dias. Quando celtas problemas se colocam 

em toda sua acuidade, problemas de 

A forma de relacionamento intersubjetivo 
proposto na sociedade capitalista é fator 

essencial para a compreensão da 
formação e das manifestações da 

subjetividade contemporânea, inclusive a 
das futuras mães, das quais os bebês e 

crianças surdas dependem enormemente 
em seus primeiros anos. 

subnutrição ou de má nutrição, problemas de 
privação de liberdade, problemas de carêncf 
as de toda espécie dos quais uma população 
na vizinhança imediata da riqueza possa ser 
vítima, é possível nesse momento sustentar um 
propósito psicanalítico? E então? Então, cada 
um sabe que a psicanálise pode ser paro uma 
cultura um sistema dos mais sofisticados, e que, 
por falta de se assentar e fundar uma verda­
deira ética do que é político, ela própria se 
condena ao ridículo trágico de tomada de cons­
ciência totalmente ilusória e ineficaz. (p. 138-9) 

Sendo assim, o presente traba­
lho tem como objetivo esboçar al­
gumas reflexões acerca do impac­
to d~ presença de uma criança 

11 
surda na estrutura familiar e no in-
vestimento materno, acrescentan­
do ao viés comum da individuali­
zação das dificuldades maternas e 
paternas uma análise dos elemen­
tos sociais que tornam mais árdua 
a tarefa de lidar com tal criança, 
buscando integrar, direta ou indi­
retamente, uma crítica à naturali­
zação da surdez como somente uma 
doença com uma análise dialética5 

de como a forma de relacionamen­
to intersubjetivo proposto na soci­
edade capitalista é fator essencial 
para a compreensão da formação e 
das manifestações da subjetividade 
contemporânea, inclusive a das 

' Pelo menos potencialmente, a psicanálise alerta paro os efeitos ruins da sociedade tal como ela é ho;e, e tenta propiciar uma consciência política, mas 

na maioria das vezes o suo prática acaba sendo meramente adaptativa, pois atua como ;ustificadora do discurso ideológico, individualizando questões que 

são de determinação social, naturalizando uma produção social. 

5 Por análise dialética entende-se um movimento de busca de conhecimento sobre o ob;eto de modo a não reduzir suas motivações a fatores isolados, mas 

sim tentar captor o inter-relação deste s componentes e uma contextualização histórico e político destas motivações, desenvolvendo uma análise que não 

se resumo o uma mero som o dos fatore s individuais. 
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futuras mães, das quais os bebês e 
crianças surdas dependem enor­
memente em seus primeiros anos. 
Para isso, será feito uso de algu­
mas contribuições teóricas empres­
tadas do materialismo dialético, 
da teoria crítica adorniana e da 
psicanálise winnicottiana, apli­
cando-as para levantar questões­
chave que iniciem uma análise 
menos superficial das diferentes 
camadas deste fenômeno. 

2 . Sociedade, heteronomia 

. e deficiências 

Vivemos atualmente em uma 
sociedade que se apresenta regu­
lada pela necessidade de produ­
ção, de consumo e de acumula­
ção cada vez maior de bens e ca­
pital. Tal sociedade, para se man­

ter, busca ~on~tantes a~erff~çoa­
me n tos tecn1cos e 1ns;fmos 
tecnológicos para alcançar maio­
res lucros, e também formas mais 
elaboradas de alienar seus mem-

bros quanto a esta realidade pun­
gente. Desta forma, tal organiza­
ção social acaba privilegiando e 
incentivando - por exemplo, atra­
vés da educação bancária6 e da 
semiformação7 - certas caracterís­
ticas que, por sua vez, são 
introjetadas pela esmagadora mai­
oria de seus membros e tomadas 
como se fossem naturais em um 
processo adaptativo de significa­
t iva heteronomia8

, com graves 
conseqüêr::ias em termos emoci­
onais e sociais. Entre taúas se­
qüelas, temos: a produção social 
da consciência coisificada9, o 
desenraizamento10

, a racionalida­
de produtivista invadindo o coti­
diano com a prática de éticas 
racionalistas 11

, a fetichização da 
relação com a técnica e os obje­
tos 12

, o amortecimento da capaci­
dade de empatizar com o sofri­
mento alheio, só para citar alguns. 

Para Helle r (1972, p .43), a vida 
cotidiana é marcada por um "ca­
ráter momentâneo dos efeitos, a 

• natureza efêmera das motivações 
e a fixação repetitiva do ritmo, a 
rigidez do modo de vida". Assim, 
"é o pensamento cotidiano um 
pensamento fixado na experiên­
cia, empírico e, ao mesmo tem­
po, ultrageneralizador. [ ... ] o pen­
samento cotidiano implica tam­
bém em comportamento". Portan­
to, a estrutura pragmática da vida 
cotidiana e do mundo do traba­
lho tem conseqüências diretas na 
forma como nos orientamos nas 
relações sociais, pois: 

Quando se trata da relação entre o homem 
• e a natureza (na obietivação, no consu­

mo, ou na ampla escala de atividades 
que envolvem a produção e o consumo), 

6 Paulo Freire chamo de educação bancário aquela fundamentado no narração ou dissertação de ~anteúdos do educador (sujeito) para o educando (ob;eto), 

em uma relação vertical e unilateral, inviabilizando o pensamento crítico do educando e mantendo-o na ignoróncia sobre sua realidade, alienado, 

supostamente educado. Nessa educação fala-se "da realidade como algo parado, estático, compartimentado e bem-comportado[ ... ] algo completamente 

alheio à experiência existencial dos educandos[ ... ] nela, o educador a parece como seu indiscutível agente, como o seu real su;eito, cuia tarefa indeclinável 

é 'encher' os educandos dos conteúdos de sua narração [ ... ] que são retalhos da realidade desconectados da totalidade em que se engendram e em cuja 

visão ganhariam significação. A palavra ( ... ] se esvazia da dimensão concreta que devia ter ou se transformo em palavra oca, em verbosidade alienada e 

alienante" (FR EIRE, 1987, p. 57). 
7 A partir de r W Adorno, Patto (2000a, p. 173) afirmo que "semifarmação é a educação que prepara para o adesão ao que aí está[ ... ] que contribui para 

a constituição do suieito mutilado [ ... J ela é ideologia, é con;unto de idéias que mascaram o real ao referirem-se exclusivamente, e de modo convincente, 

às suas manifestações mais visíveis a olhos distraídos''. 

8 Entendido aqui como conceito oposto à autonomia, com o manutenção da necessidade do outro poro o tomado de decisões e para a análise do mundo, 

como uma formo de dependência e obediência cego aos que detêm o poder. 

9 Segundo Adorno (1986, p. 132), "é uma consciência que se defende em relação o qualquer vir-a-ser, frente o qualquer apreensão do próprio 

condicionamento, impondo como sendo absoluto o que existe de um determinado modo". 

'º A partir de Simone Weil, Patto (2000b, p.87) afirma que "ler raízes é fazer parte de uma coletividade ligada a seu passada, ativa e solidária em seu 

presente e construtora deliberada de seu futuro. Não ter raízes é ser excluído de tudo[ ... ] submetido a um tempo que é o tempo dos coisas, não tempo 

dos homens [ ... ] excluído do sentimento poderoso de vida coletiva." 
11 A discussão o respeito das "éticas racionalistas" versus "éticas do cuidar" serão discutidas lago adiante. 

" Segundo Adorno (1986, p. 132-3), trata-se de uma supervolorização da técnica, transformando-a em um fim em si mesmo, distante de sua busca inicial 

de uma melhor qualidade de vida, podendo ser pensada também como uma "carente relação libidinal com outras pessoas". 
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a coincidência do verdadeiro com o correto • 
não pode absolutamente tornar-se proble­
mática. (ibidem, p.45-6) 

Algumas marcas corporais re­
velam mais claramente este con­
gelamento de valores, como, 
por exemplo, uma deficiência 
sensorial significativa que se tor­
na um estigma. Para Goffman 
(1982), o estigma é uma marca, 

Desta forma, para Heller corporal ou não, que desgraça 
(ibidem, p.46), necessitamos des- seu portador, produzindo uma 
tas generalizações para sobreviver, • modificação no seu staws mo-
e estas se tornam um norte em 
nossa relação com o meio ambi­
ente. Nas relações sociais "o ho­
mem costuma orientar-se num 
complexo social dado através das 
normas" e, na maioria dos casos, 
"é precisamente a assimilação des-

ral, inviabilizando13 ;J...relação hu­
man~mais completa. Ou seja, a 
troca social transforma-se em 

• uma linguagem de atributos, e 
não mais uma linguagem de re­
lações. Além disso, uma identi­
dade social virtual substitui a 

sas normas que lhe garante o êxi- • identidade social real, e os atri­
to". A conformidade necessária • butos que eu imputo ao outro a 
para a sobrevivência torna-se con­
formismo, e assim as decisões 
morais e políticas individuais são 
contaminadas pelo mesmo meca­
nismo do pensamento cotidiano, 
e ~ autonomia decisória se perde. 

Em um ambiente tão rígido, 
acrítico, racionalista e adaptativo, 
a forma de relação entre as pes­
soas adquire contornos estereo­
tipados, dando origem a diver-

• partir de sua marca tomam o lu­
gar dos atributos reais desta pes­
soa. Assim, esta marca - o estig-

• ma - ocupa o lugar central de 
toda a relação que se desenvol­
ve. Devido a expectativas norma­
tivas, o valor social da parte toma 
o lugar do todo, congelando a 
relação entre as pessoas, e assim 
"deixamos de considerá-lo cria­
tura comum e total, reduzindo-

sos preconceitos. Assim, a cultu- o a uma pessoa estragada e dimi­
ra atual, pelo desencorajamento : nuída" (p .12). Neste sentido, 
de relacionamentos mais huma- • como conseqüência do estigma, 
nos, naturaliza e fixa os fenôme- "um indivíduo que poderia ter 
nos, e, com isso, as experiências sido facilmente recebido na re-
individuais são substituídas por lação social quotidiana possui um 
categorias e generalizações • traço que pode-se impor à aten­
(CROCHÍK, 1996). • ção e afastar aqueles que ele en-

contra, destruindo a possibilida­
de de atenção para outros atri­
butos seus" (p.14). 

Para Loparic (2001, p.160), 
existem duas posições filosóficas 
dominantes ao se pensar a ética 
no tratamento de pessoas com 
deficiências físicas. Existem éticas 
racionalistas e/ou utilitaristas, nas 
quais "a ética estabelece normas 
racionais para a ação" e "cujos fins 
correspondem a determinados 
interesses, individuais ou sociais". 
Seu "objetivo é otimizar, pelo uso 
de leis, a relação entre os meios 
empregados e a obtenção de al­
gum tipo de satisfação". Estas éti­
cas, por exemplo, definiriam a 
priori que uma pessoa sem uma 
perna e que possui uma prótese 
terá, certamente, melhor qualida­
de de vida do que uma pessoa 
com a mesma perda que não pos­
sui !ªl prótese. Ocorre em casos 
cana'> estes uma equivalência di­
reta entre bem material e valor 
interno, entre presença física e 
ganho emocional. Portanto, tais 
éticas partem de uma visão prag­
mática, objetiva, adaptativa e or­
ganicista. Mesmo tendo sua vali­
dade, ao pensarmos as questões 
humanas tal ética mostra-se mui­
to limitada, apesar de hiper-valo­
rizada em nossa sociedade e nas 
práticas científicas. 

Em complementaridade com 
estas, existe outro grupo de éti­
cas, as chamadas éticas do cuidar, 
nas "quais a questão do bem e do 
mal não se definem num agir que 
vise a realização, controlada pela 
razão, de determinados fins ex­
ternos que são objetos de nossos 

13 É importante acrescentar que
1 
se os relações humanas no sociedade capitalista são predominantemente objetivos, esta inviabilização não é exclusividade 

das manifestações sociais em relação ao estigmatizado, tratondo•se, portanto, de um padrão social de relocionar-se1 agravado ainda mais quando se 

encontra presente um estigma. 
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interess es ." (LO PARIC, 200 1, 
p.160). Nelas, "o bem e o mal se 
decidem nas relações pessoais, 
consu-uídas a partir do fato de ter­
mos que cuidar u ns dos outros", 
defendendo valores, e não deve­
res, sendo éticas que não possu­
em fins externos, m as fins em si 
mesmas (p.160). Desta forma, algo 
como a bondade não poderia ser 
puramente ensinado, mas precisa­
ria ser vivenciado, experienciado. 
Neste sentido, a "bondade se re­
cebe e se transmite na relação pes­
soal, exclusiva, com uma outra 
pessoa h umana" (p.161). Portan­
to, "além da ética da práxis racio­
nalizada precisamos de uma ética 
do cuidado e da responsabilid a­
de pessoal" (p. 167) . 

Ou sejá, nas práticas u tiÍÍ)i/IÍS­

tas as pessoas com deficiência são 
compreend idas apesar da defici­
ência, como se a parte orgân ica 
defeituosa fosse um mero apên­
dice ao indivíduo, enquanto que 
nas práticas do cuidar tais pesso­
as são pensadas a partir da defi­
ciência, sendo a deficiência um 
aspecto natural na sua constitui­
ção psíquica q ue só se transforma 
em apesar de au-avés dos comuns 
olhares que lhe atribuem um va­
lor demeritório, típ ico do prag­
matismo contemporâneo'4• 

Em suma, a razão instrumen­
tal ignora estruturalmente as ques­
tões subjetivas e humanas que são 
vistas como impeditivas na produ­
ção. No entanto, o fato de a d i-

Nas práticas utilitaristas as pessoas com 
deficiência são compreendidas apesar da 

deficiência, como se a parte orgânica 
defeituosa fosse um mero apêndice ao 

indivíduo, enquanto que nas práticas do 
cuidar tais pessoas são pensadas a partir 

da deficiência, sendo a deficiência um 
aspecto natural na sua constituição psíquica 

mensão humana ser secundária na 
lógica capitalista - o ser humano 
visto no máximo como uma peça 
de uma máauina com defeito que 
precisa ser consertada paraçonti- vimento psíquico individual. Ou 
nuar funcionando - não torna seja, tendo como pano de fundo 
menor a urgên cia de uma con- • a noção do peso da intersubjeti­
templação ética maior. Tudo isso, vidade mais ampla que influen­
pelo contrário, exige maior rigor • eia seus agrupamentos menores 
na defesa da saúde mental e na • é que podemos pensar na dinâ­
detecção crítica dos fatores soei- • mica adotada pela familia locali­
ais que produzem certos "fracas- : zada mais proximamen te ao indi-

sos" e o sofrimento humano. • víduo, a qual, principalmente nos 

Somente após considerarmos primeiros anos, exercerá enorme 
todos estes aspectos sociais, por- influência sobre a formação emo-
tanto, torna-se possível continu- • cional do infante. 
armos o exame dos processos rsí- • A psicanálise winnicottiana con­
quicos e da relação entre ambos. : cede um enorme valor ao ambien-

• te, máis especificamente à familia, 

3. Desenvolvimento psíquico 
e a falha ambiental na 

psicanálise Winnicottiana 

• ao investigar a constituição do 
• psiquismo individual. É justamen­

te a partir deste referencial que te­
: ceremos algumas considerações no 
• exame dos processos psíquicos. 

Após considerarmos que os • Para Winnicott (2000a), a saú-
membros da nossa sociedade não • d e mental do bebê depende de 
são tão independentes na sua for- uma mãe p reocupada com o cui-
mação como gostaríamos, pode- dado dele, uma mãe devotada en-
mos pensar como a já afetada in- • volvida emocionalmente nesse u-a­
tersubjetividade mais próxima - to e, indiretamente, de um pai que 
a família - influencia o desenvol- • assegura a u-anqü ilidade material 

14 Estes conceitos sõo instrumentais ao pensarmos todas os políticas públicas governamentais e práticos profissionais em saúde e e ducação junto o pessoas 

com algum tipo de deficiência física ou sensorial mais significativo, e no orientação de suas famílias 

% a constar: freqüentemente utilitaristas. 
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vida". Porém, sem o fornecimen-
to deste, "o sentimento de reali- INES 

to comecem o rlesrlobror-se, e poro que o 
bebê comece o experimentor movimentos 
espontâneos e se tome dono rios senso­
ções correspondentes o esso etopo inicio/ 
rio vir/o. (p. 403) 

Ainda em relação à preocupa­
ção materna prim ária , para 

e emocional da mãe e , conse­
qüentemente, do futuro indiví­
duo-bebê, já que de início este 
não existe corno um ser isola­
do, mas sim corno urna unidade 
m ãe-bebê. Ao pensar as psicoses, 
afirma que o "estudo minucioso , 
de um indivíduo esquizóide de , 
qualquer idade transforma-se no 
estudo do desenvolvimento ini­
cial desse mesmo indivíduo, ain­
da no interior do conjunto am­
biente-indivíduo, no momento 
em que ele dali começa a emer­
gir" (p.308). • Winni_çott (2000b, p ~403), se a 

mãe conseguir se identificar com 
seu filho neste início, suprindo 

Em relação ao que a mãe 
disponibiliza ao bebê, Winnicott 
(2000b, p.399) afirma que 

(..} existe o/go que chomomos rle ombi­
ente nõo suficientemente bom, que distorce 
o desenvolvimento rio bebê, ossim como 
existe o ombiente suficientemente bom, 
que possibi!tlo oo bebê okonçor, o cor/o 
etopo, os sotisloções, onsierlorles e conlf 
tos inotos e pertinentes. 

Ou seja, as primeiras tarefas do 
bebê no seu processo de consti­
tuição existencial d ependem 
enormemente de um meio arn-

• suas necessidades , "a linha de 
vida da criança é perturbada 
muito pouco por r eações à 
intrusão" . No entanto, quando 
ocorre, "a falha materna provoca 
fases de reação à intrusão e as 
reações interrompem o 'continu­
ar a ser' do bebê". Se em exces-
so, tais reações provocam uma 
amç;aça de aniquilação. Ou seja, 

: "a base para o estabelecimento 
do ego é um suficienteme n te 
'con tinuar a ser' não interrom­
pido por reações à intrusão", que 

biente emocional suficientemen- será o suficiente "apenas no caso 
te bom. Desta forma, um ambi- , de a mãe encontrar-se nesse es­
ente não suficientemente bom • tado que é muito real no perío­
distorcerá o desenvolvimento • do próximo ao fim da gravidez e 
do bebê. Winnicott (2000b, • durante as primeiras semanas 
p .400) chama este estado inici- após o nascimento do bebê." 
ai, de "adaptação sensível e de- Em sum a, para Winnicott 
licada às n ecessidades do bebê • (2000b, p.404), somente a presen­
já nos primeiros momentos", de : ça "de u m ambiente suficiente­
preocup:lção m:lterna primária. • mente bom na fase mais primitiva 
Com isso, a mãe irá • capacita o bebê a começar a exis-

• tir, a ter experiências, a constituir 
(..} fornecer o contexto poro que o cons/1~ : um ego pessoal, e a dominar os 

luiçõo rio aionço comece o se monilestor, instintos e a defrontar-se com to-

poro que os lenrlendos 00 desenvo/vimen- das as dificuldades inerentes à 

dade encontra-se ausente e se 
não houver caos em excesso o 
sentimen to final será o de inuti­
lidade"; com isso, "as dificulda­
des inerentes à vida não pode­
rão ser alcançadas, e menos ain­
da o serão as satisfações", pois 
"quando não há caos surge u~ 
eu falso que esconde o eu ver­
dadeiro, que se submete às exi­
gências, que reage aos estímulos 
e que se livra das experiências 
instintivas tendo-as, mas que está 
apenas ganhando tempo". 

Mesmo após este estágio ini­
cial, a figura mate rna e, cada vez 
mais, a paterna, continuam exer­
cendo grande influencia sobre a 
criança. A capacidade desta mãe 
e do pai continuarem identifica­
dos com seu filho e envolvidos 
afetivamente neste cuidar são es­
senc :tis, especialmente nos pri­
meiros anos. 

Se na psicanálise winnicottiana 
é o ambiente que propiciará a saú­
de mental do bebê, podemos di­
zer que os distúrbios emocionais 
sejam oriundos de falhas ambien­
tais. Estes se manifestam através de 
comportamentos que, po r sua vez, 
são exteriorizações de sofrimento 
psíquico no indivíduo, definido 
por Schom (2004, p .196), a partir 
de René Spitz, como 

(..} o ongústio encornodo no corpo e no 
molricidorle. É o sofrimento que destrói o 
horizonte simbólico e representodono/ rio 
crionço, e se mommsto no corpo e no lozer. 
Este sofrimento se exteriorizo o/rovés rle 
sintomos que võo desde monilestoções le­
ves olé os mois groves, !ois como: 1-
impu/siwdode,· 2-ousendo rle opel!le ou lrons­
tornos rle o!tirlentoçõo; 3- rliliculrlorles poro 
dormir dewdo o umo ongústio excessivo 
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para descansar sozinho; 4- ambivalência 
no processo de dependência à indepen­
dência; 5- traços autistas. 15 

A questão principal neste mo­
mento seria pensar, portanto, que 
aspectos podem influenciar este 
ambiente mais próximo à crian­
ça, ou seja, que elementos da di­
nâmica social, familiar e subjetiva 
dos pais na interação com o filho 
real impossibilitam este cuidado 
afetivo e efetivo. 

São diversas as situações que 
inviabilizam ou atrapalham entrar 
em preocupação materna primá­
ria e/ou permanecer na seguinte 
identificação com seu filho. Es­
pecificamente em relação à preo­
cupação materna primária, 
Winnicott (2000b, p.403) ,7.rma 
que certas "mulheres não c.:mse­
guem preocupar-se com o seu 
bebê a ponto de excluírem quais­
quer outros interesses, de manei­
ra normal e temporária". Em se­
guida, coloca que 

[...] algumas delas têm certamente outras 
preocupações importantes, que não aban­
donam muito prontamente, ou talvez não 
consigam deixá-las de lado até terem o seu 
primeiro bebê. A mulher que se caracteriza 
por uma forte identificação masculina senti­
rá essa porte das funções maternas a mais 
difícil de realizar, e uma inve;a do pênis 
reprimida deixa muito pouco espaço para 
a preocupação materna primária. (p.404) 

Se, por um lado, decerto exis­
tem motivações psíquicas nos pais 
que invtabilizam este investimen-

to no bebê, deve-se ter m uito 
cuidado para não examinar tais 
processos psíquicos corno inde­
pendentes dos aspectos sociais; e, 
para isso, o exame deve focar-se 
para além,_ na complexa dinâmi­
ca de qualquer indivíduo com ( e 

4. Elementos 
sociopsicológicos 

subjacentes e presentes 
no impacto da surdez 

na família 

Sem romantizar o passado 
como um lugar idílico, pode-se 
afirmar que o atual momento his­
tórico torna a tarefa parental bas­
tante difícil sob alguns aspectos. 
Para Ferreira et ai. (1994, p.18-9), 

em) uma sociedade incentivado- • a partir de determinado momen-
ra de membros heterônomos, uti- to histórico a mulher "passa a ser 
litaristas, fetichistas, racionalistas, considerada propriedade do m a-
pragmáticos e alienados. Assim, é rido, tal qual a terra, o gado, os 
preciso pensar na subjetividade filhos , e responsabilizada pela 
dos pais a partir da consideração geração de herdeiros legais"; e, 
de sua história individual e fami- • "reduzida ao recinto doméstico, 
liar inserida dialeticamente na his- • cuidando do lar, do marido e dos 
tória da sociedade em que vivem. • filhos, a mulher aprende a proje-

Neste sentido, se o ambiente 
do bebê é a mãe e o pai - princi­
palmente aquela, logo no iPicio 

• tar no casamento seu ideal de re-
• alização e seu meio de subsistên­

cia econômico, emocional e psi­
cológico". Mais tarde, "a santifi­
cação do útero materno pela igre-

de vida - , e se vivemos em uma • 
sociedade atualmente organizada : 
sob a lógica racional da produti- • ja institui uma concepção sagra­
vidade, o bebê que provavelmen- • da de maternidade, reforçando 
te não poderá ser tão produtivo : ainda mais a vinculação dos filhos 
quando adulto é muito pesaro- à mãe, e atribui a esta a responsa­
so para os pais. Assim, podemos • bitidade maior sobre a prole." 

afirmar que a dinâmica da socie- • Este subjugamento das mulheres 
dade em que os bebês se encon- cristalizou-se "com a moral bur-
tram afeta o mesmo. Mas de que guesa, quando o marido, respon-
forma esta sociedade, em casos • sável pelo sustento da família, afas-
de deficiência e , mais especifi­
camente, em casos de surdez pre­
coce , afeta a possibilidade de 
envolvimento parental da qual o 
bebê tanto depende? 

ta-se mais ainda do compromisso 
• de cuidados diretos para com aos 

filhos, os quais ficam a cargo abso­
luto da mãe, exceto pelas questões 

• de ordem financeira. " Tal quadro 

15 Esta, assim como todas as outros citações retiradas de Schorn (2004), foram traduzidas do espanhol para o presente texto. 
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em muitos aspectos ainda perma­
nece o mesmo, ajudando, inclu­
sive, a compreender melhor a 
co brança social sobre a mulher 
para tornar-se mãe e, quando já 
mãe, a sua freqüente solidão nos os que se desviam do padrão es­
cuidados ao seu filho deficiente. • tabelecido: os portadores de de-

Como os valores sociais majo­
ritários determinam muito das 
nossas formas de relacionamento 

ficiência são estigmatizados soci­
almente como incapazes". 

Além disso, no plano mais sub-

intersubjetivo, no caso das famí- jetivo, uma manifestação comum 
lias com alguma pessoa com defi- • entre os membros de...,uma família 
ciência significativa a situação tor- • que t~a a presença de uma pes-
na-se mais complicada ainda. Para soa com alguma deficiência sig-
Fédida (1984, p.140), em algum nificativa é a negação da defici-
grau as realidades culturais têm, ência, definida por Fédida (1984) 
"pela compreensão que elas su­
põem" da deficiência, "uma inci­
dência sobre a imagem que nós 
podemos fazer do deficiente". 
Assim, para Crochík (1996, p.50) , 
em uma sociedade que historica­
mente valoriza muito o trabalho 
intelectual, de alguma maneira 
"os deficientes são desvalorizados 
por não poderem participar da 
construção e da manutenção da 

como "uma das manifestações 
mais nítidas" quando "se é vítima 
de um handicap ou de uma defi-

• ciência física" (p.141). lstoporque 
a "percepção da deficiência do 
outro supõe de nossa parte a ex­
periência interior de nossos limi-

• tes, o conhecimento operatório 
dq.,que eu chamaria de nossa pró-

• pria deficiência"; assim, o "conhe­
cimento interno de nossa própria 

sociedade". Para Ferreira et ai. experiência fragmentária é certa-
(1994 , p.17), as características mente a condição de nossa per-
socioculturais da sociedade con- cepção exata da deficiência do 
temporânea privilegiam "a razão • outro" (p.143) . 
e o intelecto como as dimensões • Em outras palavras, o quanto 
humanas mais importantes, dis­
criminando e marginalizando, 

lidamos com a falta em nós marca 

como lidaremos com a falta no 
conseqüentemente, os indivídu- • outro. Como vivemos em uma 

as vicissitudes causadas pela condição de 
deficiência levariam a rupturas no processo 

de amadurecimento do indivíduo devido, 
em muito, às falhas ambientais, e não tanto 

às suas condições orgânicas. 

sociedade marcada pela semifor­
mação e pela alienação, o conhe­
cimento interno encontra-se dis­
tante e, conseqüentemente, a pos­
sibilidade de perceber o outro à 
nossa frente. Assim, a negação da 
deficiência torna-se a prática do­
minante, ainda mais quando o 
impacto da deficiência na imagem 
do filho destoa tanto da imagem 
ideal construída anteriormente 
pelo investimento narcísico pa­
rental, pelos sonhos e expectati­
vas em torno da criança que esta­
va a caminho. 

É então que a família, 

[..]opor/ir do constotoçõo do deficiêndo 
do filho e do deseqw!íbrio emociono/ que 
o/elo, em princípio, o mõe, vê inidor um 
processo de desorgonizoçõo inlemo que 
ofeto o todos os membros e cujo moni­
festoçõo opresento inúmeros corocterís­
ticos, mos nõo segue umo seqüêndo pre­
estfl.~e/eddo, podendo ocorrer em quo/­
quer momento e opresentor recorrêndo 
de !oses duronte todo o processo. 
(HRREIRA et ai., 1984, p.22) 

Para Amiralian (2003), existi­
riam especificidades causadas por 
diferentes condições orgânicas, 
mas que seguiriam os mesmos 
princípios de desenvolvimento 
geral, sendo que as vicissitudes 
causadas pela condição de defi­
ciência levariam a rupturas no 
processo de amadurecimento do 
indivíduo devido, em muito, às 
falhas ambientais, e não tanto às 
suas condições orgânicas. 

Assim, nos casos de uma ins­
tauração da deficiência precoce, 
as primeiras tarefas do bebê nesta 
"fase de dependência absoluta 
podem ficar prejudicadas, assim 
como muitas dificuldades serão 
sentidas pela mãe" (AMIRAUAN, 
1997, p.98) . Com isso, 
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A mõe, que nesse momento jó estó 
!rogilizodo por um estodo de sensiói/ido­
de oumentodo, tem que se haver com o 
defidêndo do /tino, que foró ressurgir umo 
gomo de emoções e o/elos relodonodos 
o suo signilicoçõo de delidêndo. Além dis­
so, teró muitos diliculdodes em compre­
ender os necessidades de um /tino de/ia~ 
ente [..} que irõo intervir e, mesmo, em 
alguns momentos, impedir o reolizoçõo 
de seu papel de 11mõe devotodo comum 11 

que[..} é oque/o que é copoz de 1dent1~ 
licor-se com seu bebê e[..) ofender suos 
necess1dodes, oferecendo-lhe holding, 
hondling 16 e opresentondo o mundo oo 
seu filho, no tempo e do monetio ,;eces­
sórios. (ibidem, p. 98) 

Segundo Amiralian (2003, 
p.105-6), para lidar com esta ta­
refa, portanto, "a mãe necessita 
ter um desenvolvimento sadio e 

um ambiente protetor que a sus­
tente". Entre as muitas dificul­
dades no contato com este filho 
tão diferente, teremos: um pos­
sível estado depressivo na mãe ; 
afastamento de seu bebê; inca­
pacidade de entrar em preocu­
pação materna primária; 
desencontro e não-reconheci­
mento dos sinais de necessida­
de expressados pelo bebê; a di-

ficuldade de aproximação; medo • Segundo Schorn (2004, 
de segurá-lo e de machucá-lo; • p.194), há conseqüências na re­
ausência das brincadeiras, das tro- • lação entre filhos e pais trazidas 
cas de olhares e de palavras aco- pela impossibilidade de o filho 

lhedoras; o banho deixa de ser 
prazeroso, para ser um momen­
to de confirmação da perda do • 
bebê idealizado; não ocorrem as 
brincadeiras com seus pés e 

aprender espontaneamente a lín­
gua oral dos pais e pela necessi­
dade de um tipo de maternagem 
diferenciado a ser praticado, o 
que provoca nos pais, por sua 

mãos, o que o impede de sentir • vez, um grande sentimento de 

e experimentar as diferentes 
partes de seu corpo e de enten­
der seus limites; e dificuldade de 
apresentar de maneira acessível 
o mundo para o seu bebê. 

Além de todas estas reações 
gerais fren~~ à presença de uma 
criança com deficiência, ne caso 
de um filho com surdez precoce • 

impotência e inadequação, com 
práticas, muitas vezes, superpro­
tetoras . Por exemplo, quando a 
criança surda inicia "a possibili­
dade de maior liberdade de mo­
vimento, esse ir e vir fora da vi­
são materna preocupa profunda­
mente a estes pais de crianças 
surdas." Assim, 

pode-se observar na família ma- (..} o mõe tem medo do exploroçõo que 
nifestações mais específicas, como • seu filho foz do omóiente, jó que, por 
a dificuldade em oferecer-lhe uma • 

nõo saber se é eswtodo, busco permo-primeira língua acessível e • 
internalizável em contexto apro-
priado e espontâneo, o que re­
sulta em uma grande frustração 
parental devido à grande dificul­
dade de entender e de ser enten­
dida pelo filho17 ; e, da parte do 
filho, a falta de uma língua ~es-

nentemente estor presente, nõo permi­
tindo o aionço o descobrimento de seu 
ombiente noturo! '' (SCHORN, 1997 18, 

apud SCHORN, 2004, p.194) 

Como conseqüência, a criança 
surda, que é essencialmente visual, 

tes primeiros anos acarreta con- (..} nõo entro nos jogos orois de inlormo­
seqüências negativas no seu de- • ções e pedidos de monetio espontâneo, 
senvolvimento cognitivo e emo- • 
cional (FERNANDES, 2ooo; SÉRIE nõo foz doras os suas intenções comunko-
AUDIOLOGIA, 1997; LANE et ai., : tivas, tampouco pode penetrar no compre-
1996; LUZ, 2003; SACKS, 1998; ensõo do que acontece o seus pois. {om 
SCHORN, 2004). isso, muitos ffionços surdo,s oo nõo pode-

16 A autora explica que sóo conceitos winnicottionos, sendo que "holding significo tonto o segurar e o acalentar físicos como o segurança afetiva emocional 

que o móe deve proporcionar oo seu filho . E handling, de forma semelhante, significa o manipular e o manusear físicos, mas também oferecer experiências 

corporais significa_tjvas à personalizaçáo" (AMIRALIAN, 1997, p. 102). 

17 A respeito desta frustraçáo dos pois no reloçóo com seu filho surdo, Lane et ai. (1996, p.33) afirma que "muitos vezes é difícil paro os pois ouvintes nóo 

apenas entender os desejos de suo criança, mos também discipliná-la e para explicar mesmo coisas simples" (traduçáo do inglês paro o presente texto). 

18 SCHORN, Marta. EI nino y e l adolescente sordo. Buenos Aires: Editorial Lugar, 199 7. 
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O processo começa com profissionais, tal-
• vez inadvertidamente, reforcando o mode­

lo dos pais ouvintes e da sociedade ouvinte 
• de criança com déficit - o qual centra-se na 

rem aprender os formatos da língua em 
que nasce ou de outra língua que a substi­
tua como a língua de sinais em momentos 
e maneiras adequadas, desenvolvem gra- • 
ves situações emocionais posteriores. 

questão da perda auditiva. Esta criança­
paciente surda precisa de otorrinolaringolo­
gistas para determinar a causa da perda 
auditiva e para sugerir soluções tais como 
aparelhos auditivos e cirurgia. A criança pre­
cisa de fonoaudiólogos para quantificar e 
classificar a perda em detalhes. A criança irá (SCH0RN, 2004, p.196) 

• precisar de terapia da fala para desenvol­
F rente ao impacto causado • ver a comunicação oral o melhor possível e 

pela presença desta criança tão es- • 
tranha, a conseqüência mais na- • educação especial oferecida por professo-

fl 

·ô 

Desta forma, este novo elemento, que 
deveria contribuir na compreensão humana 

e profunda do impacto da criança surda 
precoce na família, torna-o ainda mais 

artificial, técnico e pesado. 

tural dos pais é buscar fora da es­
trutura familiar apoio daqueles • 
que "teoricamente'' sabem mais • 
do que eles como cuidar da cri­
ança. Se este impacto já ganha 
contornos negros pelos elemen­
tos sociais que afetam a família, • 
como discutido acima, outra ex­
pressão da dinâmica de uma so­
ciedade capitalista é a que afeta 

res treinados em lidar com crianças incapa­
zes. Se a criança é completamente sociali­
zada como uma paciente-cliente, a crianca 

) , 

e os pais não somente irão aceitar tais ser-
viços, como irão procurá-los. 19 

Assim, os pais que tentavam 
lidar com a presença desorgani­
zadora desta criança surda a par­
tir de sua formação social, do 

e produz a formação tecnicista • momento político-econômico de 
d os profissionais e suas estraté- • seu país, da dinâmica do casal e 
gias de tratamento da criança, da família, e de sua organização 
escurecendo de vez a relação e p síquica ind ividu al, são agora 
distanciando cada vez mais os pais • encorajados e ( des)orientados 
de seu filho real. 

Segundo Lane et ai. (1996, 
p .31) , a visão estritamente clíni­
ca é a mais comum na orientação 
destes pais: 

19 Tradução do inglês para o presente texto. 

pelos profissionais a tornarem-se 
professores/reabilitadores/técni-
cos de seus filhos , justamente 
neste momento em que a criança 
necessita tanto da presença de 

pessoas que ajam como pais, sen­
do afetuosos e desejando-a. Des­
ta forma, este novo elemento, que 
deveria contribuir na compreen­
são humana e profunda do im­
pacto da criança surda precoce na 
família, torna-o ainda mais artifi­
cial, técnico e pesado. 

Agora, após termos discutido 
de que forma a intersubjetivida­
de afeta e determina enormemen­
te a .subjetividade dos membros 
de u.>ha sociedade; pensado a for­
mação da subjetividade sob uma 
ótica winnicotianna; e discorrido 
sobre os fatores sociopsicológicos 
que agravam o impacto causado 
pela presença de uma criança sur­
da precoce na família, faz-se ne­
cessário o exame de algumas or­
ganizações microssociais atípicas 
e extremamente representativas, 
nas quais a surdez precoce não 
carrega este valor negativo, ou 
seja, nas quais a criança não é es­
tigmatizada por sua surdez pre­
coce. Quais seriam, nestes casos, 
as conseqüências na relação dos 
pais com seus filhos surdos? Tais 
conseqüências teriam efeito no 
desenvolvimento e mocional e 
social destes? Que contribuições 
poderíamos colher destas situa­
ções diferenciadas? 
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5. Exceções reveladoras 

Apesar de majoritariamente a 
dinâmica de uma sociedade capi­
talista e de seus membros impu­
tarem de antemão um valor ne­
gativo às pessoas surdas, e de se 
concentrarem em práticas tipica­
mente utilitaristas, ainda existem 
microssociedades nas quais a sur­
dez é vista de forma não-organi­
cista. São diversos os relatos es­
critos sobre estas microssocieda-

1690 Em meodos do século %1,t' quose 
nõo hovio lomí/ios no porçõo norte do ilho 
que nõo fossem ofetodos e, em alguns 
povoodos ([hilmor{ West Tisbury} o inci­
dêndo de surdez oumentoro poro umo em 
codo quotro pessoas. Em resposto o esso 
stluoçõo, todo o comunidade aprendeu o • 
línguo de s1ilo1~ hovendo livre comunico­
çõo entre ouv1iltes e surdos. /}e loto, estes • 
quase nunca eram vistos como 1'surdos: e • 
certomente nõo erom constderodos de 
modo algum 1rlelicientes'~ 

odoptorom por conto próprio aprendendo 
o línguo de s1ilois - controsto morcodomen­
te com o boixo nível sodo/, informativo, 
educocionol e ltilgüístico dos surdos 1Ílrbo­
nos11 de Mérido, que (após onos de 1ilstru­
çõo 1ilodequodo) se vêem preporodos ope-
nos poro trobolhor como mascotes ou diri­
gir tóxis-bicidetos. Percebe-se aqui o quon-

• to o comufl!dode muitos vezes tem êxito, 
enquanto o ''sistemo 11 frocosso. 

Podem ser observados indít"ios desta 
aceitação irrestrita da pessoa surda ~ 
também em agrupamentos e locais 

Na tentativa ele pensar que si­
. tuações permitem a aceitação tão 
• grande dos surdos, Sacks (ibidem, 

politicamente inseridos em uma estrutura 
social que funcione através da lógica do 

capital, mas que reúnem grande número de 
pessoas surdas. 

• p.45-6) ainda destaca que 

• Existirom e (lfiJdo existem outros comuflido-
• des isolados com oito tiladêncio de surdez 
• e o/iludes tilcomumente propícios oos sur-

ic 

des, que acabam sendo conside­
radas pelos de fora como agrupa­
mentos atípicos. 

Sacks (1998, p .45) aponta para 
uma situação deste tipo: 

Mundos como esse existem, sim, e exist,~ 
rom no passado, e um mundo desse tipo 
foi descrito no belo e fosailonte livro de 
Noro Ellefl 6roce, Everyone here spoke Sign 
language: hereditary deafness on Martha's 
Vineyard. Oev1do o umo mutoçõo, um gene 
recessivo posto em oçõo pelo endogomio, 
umo formo de surdez heredttório vtilgou 
por 250 o nos no 1/ho de Mortho , s //tileyord, 
Mossochuse~ o partir do chegado dos pr,~ 
melros {(1/ofl!zodores surdos no décodo de 

• dos e suo línguo. (..j To/vez o exemplo de 
• Mortho , s Vineyord nõo se/o tõo roro, de 

Além de Martha, s Vineyard, · foto, possomos esperor que o mesmo ocor­
Sacks (ibidem, p.4S-6) relata, tam- · ro sempre que houver números signi!icoti-
bém, que · vos de surdos numo comuflidode. 

Mas não só em sociedades iso-
Esse é o coso de Provtdeflce, t!ho coribenho 
minuciosomef!!e estudado por James • 

. !adas como ilhas ou povoados ru-
Woodword (Woodword, 198?º) e tom- • rais algo semelhante acontece. 
bém descrito por Wt!liom Woshobough • Podem ser o bservados indícios 

(Woshobough, 198621
/ f..J Existe um : desta aceitação irrestrita da pes­

povoodo isolado no Yuco!Ófl (..J onde Ire- soa surda também em agrupamen­
ze odultos e um bebê, em umo populoçõo • tos e locais politicamente inseri­

: dos em uma estrutura social que de oproximodomef!!e quotrocef!!os pesso­
. funcione através da lógica do ca­os, sõo surdos con(lêflllos - tombém nesse 

::1 pirai, mas que reúnem grande 
coso, todo o povoodo uso o línguo de si- • número de pessoas surdas; assim, 

nois. f..J Á vtdo pleno e bem til!egrodo • estes têm a sua dinâmica estabele­

dos surdos do zono rural - em {(lmUflido- : cida por eles mesmos e , quando 

des que os ocetlom sem restrições e que se : não dire tamente e intensamente 

20 Woodword, James. How you gonno gel to heoven if you can · t ta lk to Jesus: on depothologizing deolness. Si/ver Spring, Moryfond: T. J. Pub/ishers, 1982. 

" Woshobough, William. Five fi ngers for survivol. Ann Arbor: Koromo, 1986. 
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coagidos, fazem uso espontâneo • 
da língua de sinais local22

, tornan­
do a sua surdez uma característi­
ca lingüística e cultural, e não es­
tritamente orgânica. membros, ou mesmo pais surdos, 

Como exemplo destas situa­
ções, temos as grandes e antigas 
instituições educacionais especi­
ais para surdos, como a da cida­
de de Fremont, na Califórnia 
(sede do Asilo Hartford) (SACKS, 
1998, p.46); a da cidade de 
Rochester, Nova York (sede da 
NTID - Instituto Técnico Nacio­
nal para o Surdo) (p.46); e de 

• não torna necessariamente tran­
qüila a tarefa de lidar com a sur­
dez precoce do filho pelo viés 

• não-organicista e não-utilitarista, 
• mas aumenta consideravelmente 
• a freqüência de ambientes fami­

liares nos quais há uma maior 
aceitação e ocorre uma relação 
pais-filho surdo pautada, majo­
ritariamente, pelas éticas do cui-

parte da cidade de Washington, dar4
. Nestas raras situações, ge­

DC (sede da única universidade • ralmente o filho surdq acaba sen-
para surdos no mundo, a 
Gallaudet University, na qual to­
das as aulas nos diferentes depar­
tamentos e níveis da instituição -
inclusive na pós-graduação - são 
proferidas em Língua de Sinais 
Americana) (p.138). Outros exem­
plos disso são as associações de 
surdos, em centenas pelo mun­
do todo, e a chamada Comuni-

do m~.ito desejado e existe um 
• impacto muito menor por sua 
• presença. A maternagem costuma 

ser bem menos afetada, e dados 
• indicam que seu desenvolvimen­

to lingüístico, cognitivo, social 
• e emocional ocorre sem atrasos, 

através, do uso principalmente, 
do canal visual e da língua de 
sinais (ibidem, passim). Nestas 

dade Surda, composta por surdos • situações, a grande maioria das 
que consideram a sua surdez : dificuldades maternas de comu­
como uma diferença, e não como • ninção e aceitação de seu bebê 
um déficit, fazendo uso de suas está ausente. 
línguas de sinais naturalmente23. De forma geral, o que parece 

Por fim, outro tipo de agru- • ser revelado por tais exceções é 
pamento freqüentemente muito • que nos agrupamentos nos quais 
acolhedor em relação à surdez • a surdez precoce não é um es-
são as famílias com pais surdos. A tigma o impacto nos pais é con-
partir de Lane et ai. (1996, p.30), sideravelmente menor. Com 
estima-se que estas são apenas 5 a isso, a ferida narcísica é também 
10 % das famílias que têm crian- • significativamente menor, e a 
ças surdas precoces. Porém, ter : maternagem acaba não sendo tão 

abalada, assim como os sentimen­
tos de inadequação e impotên­
cia parental reduzem-se muito. 
Desta maneira, o bebê vivencia 
um ambiente muito mais ade­
quado no seu cuidado, permitin­
do que ele possa habitar seu cor­
po e desenvolver um senso de 
identidade e da realidade, pos­
sibilitando assim que o seu de­
senvolvimento global seja norma 
25 • Mas como evitar que a surdez 
se torne um estigma social? De 
que forma é possível multiplicar 
tais exceções ou, pelo menos, 
amenizar o estranhamento? 

6. Implicações e 
reflexões finais 

Ao discutir o preconceito em 
geral, Heller (1972, p.58) destaca: 

ló dissemos que o possióilidode ontropoló­
gico permanente do preconceito estó cons­
tituído pelo estruturo do vid(J cotidirll70, pelo 
"movimento" do individuol-porticu/or nes­
ta cotidion,dode e pelo seu progmotismo 
dtonte dos relofóes sodois. //imos tomóém 
que os grupos que sentem-se ome(Jf(Jdos 
em SU(J coesão produzem constontemente 

22 No coso do Brasil, a Língua de Sinais Brasileira; no coso dos Estados Unidos e da parte inglesa do Canadá, a Língua de Sinais Americana, entre tantas outros 

espalhadas por todas as partes do mundo nos quais habita um certo número de surdos precoces hó algumas gerações. Poro mais detalhes, ver Sacks (1998). 

23 Apesar de polêmica esta denominação, frota-se de um agrupamento bastante rico e interessante. Paro mais detalhes sobre esta chamado Comunidade, 

ver Kyle (1990), Lane et oi. (1 996) e Sacks (1998) . 

24 Principalmente no coso de pais surdos - às vezes só um dos pais - que se sentem pertencentes à chamada Comunidade Surda. 

25 Pelo menos até o momento em que estas crianças se deporem de forma maciço ou estiverem dependendo, seja no campo da saúde ou na e ducação 

públicos e privadas, da dinâmica da sociedade capita lista. A partir deste momento, poucos soem ilesos. 
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preconceitos sod(J/t sotisfozem os 'é/emon­
dos "do portkulor-individuol e lhe empres­
tom conteúdo. Portanto, os preconceitos 
poderiom óeixor óe existir se desoporeces­
sem o portkulor1dode que funciono com 
inteiro independêndo do humono-genéri­
co, o ofeto óo f~ que sohsfoz esso portku­
/oridode e, por outro lodo., todo integroçõo 
sodot todo grupo e todo comunidade que 
se sintom omeoçodos em suo coesõo. 

Além da pressão social que 
produz o preconceito e o estig­
ma em torno do diferente e, é 
claro, da surdez, fazendo de seu 
impacto na família algo quase que 
inevitável, Fédida (1984), a partir 
da freqüente negação da defici­
ência, questiona se, além disso, a 

[..} nõo negoçõo do deliciêncio, isto ~ 
seu reconhecimento explícito sob os for­
mos voriodos dos deficiêndos sensori(J/t 
intelectu(J/t motoras., nõo conduz o umo 
negoçõo primoróiol de certos deliciêncios 
econômicos e socioculturois que ofetom 
princípios de iguoldode e liberdode de que 
sempre se orgulhom os demoffocios soci­
ológicos? (p.139) 

Mas será que mesmo nas outras 
siruações nas quais certas pessoas 
se encontram, de menor "deficiên­
cia" material, resta alguma possibi­
lidade de ação questionadora so­
bre estes valores sociais tão 
alienantes e generalizadores? 

Segundo Mannoni (1998, p.16), 

Nunco o monço foi tõo ''bomóeodo" como 
ogoro por seus pois., desejosos de "tudo 
conhecer o concemente'~ Umo rotino de 
v1do é preporodo. Nõo se troto mo1s poro o 
adulto de aprender com o aionço. Um 
modelo lhe é imposto. A irwençõo inquieto • 
e chego-se o esquecer que o cultura é óe 
todo mundo., como o experiêndo ou o co- • 
nhedmento., e que Mo que oprender com 

Mrech (2002, p.5) destaca ain­
da que no caso das crianças sur­
das precoces há questões anteri­
ores à escolha lingüística (língua 
oral versus língua de sinais). A 
autora, pelo viés da psicanálise 
lacaniana, ressalta que, para se 

o erro e o insucesso. • constituir como sujeito, a criança 
tem que "inscrever suas necessi­Os pais, bombardeados por • 
dades, demandas e desejos atra-informações parciais de todos os 

lados e assustados com s~~ des- : vés da linguagem"; assim, "para 
conhecido filho surdo, permane- • Lacan, diferentemente das abor­
cem alienados e são treinados a : dagens psicológicas que pressu-

põem a existência de um eu des-trein ar. Assim, a ciência positi­
vista, filha do meio da sociedade de o início, a princípio o sujeito 
capitalista, destrói com seu p rag- • existe colado ao Outro. O sujeito 

ainda não se encontra lá". Ou matismo e fetiche pela técnica : 
toda a possibilidade de uma éti- seja, não se trata apenas de uma 
ca do cuidar e, com isso, toda a : questão técnica da melhor língua, 
saúde mental desta criança en- : mas também de trabalhar O signi­

ficado da criança para os pais . contra-se em jogo. Torna-se, en- • 
tão, mais difícil ainda re-sig2ifi- : Com isso, apesar de importante a 
car o filho com deficiência e • garantia de uma língua, o ponto 

acolhê-lo como seu2c,. 
central para a autora, na verdade, 

Mas será que mesmo nas outras situações 
nas quais certas pessoas se encontram, de 

menor "deficiência" material, resta alguma 
possibilidade de ação questionadora sobre 

estes valores sociais tão alienantes e 
generalizadores? 

26 Cf. Fédida (1984, p. 137); Jerusalinsky (1999, p. 92-93); Loparic /2001, p. 167); Mannoni /1998, p. 16-7); Winnicott (2000b, p.402). 
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é de que forma o filho é deseja­
do pelos pais, pois é este desejo 
que o alimenta para existir além 
do corpo e desenvolver um 
psiquismo, habitando este corpo. 

Não basta, portanto, treinar 
os pais no uso de uma certa téc­
nica, mesmo que seja uma que 
ofereça, em algum nível, uma lín­
gua acessível para a criança sur­
da precoce, como é o caso da lín-

· · · · · · · · · · · · · · · · · · ESPAÇO ABERTO 

Enquanto for alimentado por 
generalizações sociais (produções 
também de cada um de nós a se­
rem eternamente problematiza­
das) que reduzem e não contem­
plam a especificidade da pessoa 

gua de sinais, pois mesmo assim com surdez precoce em suas di­
perpetuar-se-á a pseudo-aceitação • versas manifestações em distintas 
do filho real, o que dei.xará mar- • pessoas, e ignoram os desafios de 
cas profundas em sua estrutura- • cada família e da forÇ"- da dinâmi-

to, manejo, educação, ou orien­
tação27, todo o futuro psíquico 
destes bebês e crianças já estará 
seriamente comprometido. Com 
isso, práticas como a de deixá-las 
para a escola tomar conta, levá­
las para serem dopadas pelo psi­
quiatra ou diagnosticadas e anali­
sadas pelo psicólogo e pelo psi­
canalista continuarão sendo ape­
nas algumas das infelizes e fre­
qüentes conseqüências. O que 
faremos, então, a partir de agora? 

ção psíquica. 
Por fim, ao discutir como li­

dar de forma crítica com a ques­
tão do preconceito, Heller (1972, 
p.58-9) afirma: 

A1as, como numa sociedade dinâmico e 
mutável (como é o coso de todo sociedode 
construído sobre a bose de um indefinido • 
progresso do produçõo) sempre existem 
forços conservodoros e forços dinâmicos, e 
como o possibtlidode de e/evor-se à condt~ 
çõo de indtvíduo reo/ é dodo tõo-somente o 
codo ente singu/or (o que de nenhum modo 
significo que todo ente singu/or chegue o ser 
indtvíduo) tomo-se entõo evidente que os • 
preconceitos nõo podem ser loto/mente e!t~ • 
minodos do desenvolvimento socio! A1os é . 
possível, em troco, e/iminor o orgonizoçõo • 
dos preconceitos em sistemo, suo rigidez e -
o que é mais essencio/ - o discriminoçõo 
efetivodo pelos preconcMos. 

ca so,--al sobre estas, atrapalhan­
do todo o restabelecimento da 
maternagem com práticas coleti­
vas utilitaristas no seu tratamen-

Não basta, portanto, trein,ar os pais no uso 
de uma certa técnica, mes~no que seja uma 
que ofereça, em algum nível, uma língua 
acessível para a criança surda precoce, 
como é o caso da língua de sinais, pois 

,. mesmo assim perpetuar-se-á a pseudo-
aceitação do filho real, o que deixar(, marcas 

profundas em sua estruturação psíquica. 

77 E temos, pelo menos oté o presente, paro não nos deixar mentir, uma lamentável política nacional de educação inclusiva e de saúde pública em relação 

às crianças surdas precoces. 

Informativo Técnico-Cientif ico Espaço, IN ES - Rio de Janeiro, n . 24, p. 17, julho-dezembro/ 2005 

INES 

ESPAÇO 

JUL-DEZ/ 05 

17 



INES 

ESPAÇO 

JUL-DEZ/05 

18 

ESPAÇO ABERTO········· ······ ··· 

ADORNO, Theodor. W. Educação após Auschwitz. ln: _ __ . Educação e emancipação. Tradução 
Wolfgang Leo Maar. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. p.119-138. 

AMIRALIAN, Maria Lúcia de Toledo Moraes. Compreendendo a deficiência pela óptica das propostas 
winnicotianas. Estilos da Clínica, São Paulo, v. 2, n. 2, p. 96-102, 1997 . 

. Deficiências: um novo olhar. Contribuições a partir da psicanálise winnicottiana. Estilos da 
Clínica, São Paulo, v. 8, n. 15, p . 94-111, 2003. 

CHAUÍ, Marilena de Souza. O que é ideologia. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: Brasiliense, 2001. 

CROCHÍK, José Leon. Preconceito, indivíduo e sociedade. Temas de Psicologia, São Paulo, n. 3, p . 
47-70, 1996. 

FÉDIDA, P. A negação da deficiência. ln: GELEP, E. et al. A negação da deficiência: a instituição da 
diversidade. Rio de Janeiro: Socius, 1984. p. 107-147. 

FERNANDES, Eulália. Língua de sinais e desenvolvimento cognitivo de crianças surdas. Espaço: 
Informativo Técnico-Científico do Instituto Nacional de Educação de Surdos, Rio de Janeiro, n. 13, p . 
48-51, 2000. 

FERREIRA, B. W.; BERTOLDO, M. E. de L.; MOITA, F. M. G. da S. C. Reflexos da presença de uma 
criança deficiente auditiva na (des)organização intrafamiliar. Temas sobre Desenvolvimento, v. 4, n. 
19, p. 17-24, 1994. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia:tlo oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 
li 

GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1982. 

GONÇALVES FILHO, José Moura. Humilhação social - um problema político em psicologia. Psicolo­
gia USP, São Paulo, v. 9, n. 2, p. 11-67, 1998. 

HELLER, Agnes. O cotidiano e a história. Tradução Carlos Nelse-n Coutinho. 6. ed. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1972. 

JERUSALINSKY, Alfredo. A direção da cura do que não se cura. ln: JERUSALINSKY, Alfredo. (Org.) 
Psicanálise e desenvolvimento infantil: um enfoque transdisciplinar. Porto Alegre: Artes e Ofícios, 
1999. p . 89-106. 

KYLE, Jim. The Deaf Community: culture, custom and tradition. ln: PRILLWITZ, S.; VOLLHABER, T. 
(Orgs.). Sign language research and application: intemational studies on sign language and 
communication ofthe deaf. Hamburg, Germany: Signum Press, 1990.v. 13, p. 175-185. 

IANE, Harlan; HOFFMEISTER, R.; BAHAN, Ben. A joumey into the deaf-world. San Diego: Dawn 
Sign Press, 1996. 

LOPARIC, Z. Os problemas éticos do tratamento da deficiência física. Boletim de Psicologia, São 
Paulo, v. 51, n. 115, p. 159-168, 2001. 

LUZ, R. D. Violência psíquica e surdez - os caminhos de um (des)encontro. Espaço: Informativo 
Técnico-Científico do Instituto Nacional de Educação de Surdos, Rio de Janeiro, n. 20, p .3-21, 2003. 

MANNONI, Maud. A contribuição de Winnicott para um trajeto na psicanálise. Estilos da Clínica, São 
Paulo, ano 3, n. 4, p. 8-19, 1998. 

Informativo Técnico-Científico Espa ço, INES - Rio de Janeiro, n. 24, p . 18, julho-dezembro/2005 



· · · · · · · · · · · · · · · · · · ESPAÇO ABERTO 

MRECH, L. M. Um olhar psicanalítico a respeito da questão da identidade do surdo. Espaço: Informa­
tivo Técnico-Científico do Instituto Nacional de Educação de Surdos, Rio de Janeiro, n. 17, p. 3-11, 
2002. 

PATTO, Maria Helena Souza. Mutações do cativeiro (caminhos da semiformação). ln: ___ . Muta-
ções do cativeiro: escritos de psicologia e política. São Paulo: Hacker Editores/Edusp, 2000a. p.157-
185. 

_ __ . Leôlo, Leolô: o trabalho e o sonho. ln: ___ . Mutações do cativeiro: escritos de psicolo-
gia e política. São Paulo: Hacker Editores/Edusp, 2000b. p. 85-94. 

SACKS, Oliver. Vendo vozes: uma viagem ao mundo dos surdos. São Paulo: Companhia das Letras, 
1998. 

SCHORN, Marta. Salud mental y sordera: sufrimiento psíquico el nino y el adolescente sordo. ln: 
CONGRESSO INTERNACIONAL, 3. / SEMINÁRIO NACIONAL DO INES, 9., 2004. Rio de Janeiro. Anais . .. 
Rio de Janeiro: Instituto Nacional de Educação de Surdo.s, 2004. p, 194-206. 

SÉRIE AUDIOLOGIA. Rio de Janeiro, InstP.:uto Nacional de Educação de Surdos, v. 1, jan./jul. 1997. 

WINNICOTT, Donald W. Psicoses e cuidados maternos. ln: ___ . Da pediatria à psicanálise: obras 
escolhidas. Rio de Janeiro: Imago, 2000a. p. 305-315. 

_ _ _ . A preocupação materna primária. ln: ___ . Da pediatria à psicanálise: obras escolhidas. 
Rio de Janeiro: Imago, 2000b. p . 399-405. 

lc 

e 

lnformafivo Técnico-Cientifico Espaço, INES - Rio de Janeiro, n. 24, p. 19, julho-dezembro/2005 

INES 

ESPAÇO 

JUL-DEZ/ 05 

19 



INES 

ESPAÇO 

JUL-DEZ/05 

20 

ESPAÇO ABERTO · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Tensões atuais no campo 
da educação de surdos: 
escola para todos ou escola para surdos­
contribuições para um possível diálogo 
Solange Maria da Rocha * 

*Doutorando em Educação pela PUC/RJ. 
Professora de História do Instituto Nacional de Educação 
de Surdos. 
Material recebido em setembro de 2005 e selecionado 
em outubro de 2005. 

Resumo 

rização de sujeitos que apresen­
tam alguma diferença sensorial, 

• física, mental, e/ou algumas des­
: sas diferenças associadas. Ao lon-
• go do período que costumamos 

denominar de Idade Moderna, 
encontramos na Europa inúme­
ros registros de trabalhos desen­
volvidos por religiosos católicos 

Este trabalho procura dialogar 
criticamente com a visão de edu­
cação especial como segrer-acio­
nista, reconhecendo a cont~~bui­
ção desta modalidade de ensino, 
no âmbito do iluminismo euro­
peu, para o deslocamento da vi• 
são de seus sujeitos como "seres 
castigados pelos deuses" à de su­
jeitos com direito à escolarização. 
Procura também contribuir para 
um diálogo entre as atuais tensões 
do campo representadas pela 
polarização das propostas Escola 
para Todos x Escola para Surdos. 

• e protestantes, tendo como sujei­

the contribution oi this teaching • tos pessoas surdas. Esses trabalhos 
modality - within the field oi : oportunizaram um deslocamento 
European Enlightenment-for the social desses sujeitos, que perma-

Palavras-chave: educação es­
pecial; iluminismo europeu; 
escolarização; escola para todos; 
escola para surdos. 

Abstract 

This article attempts at makíng 
a criticai dialogue with the 
approach oi special education as 
segregatiniost, and at recognizing 

displacement oi the vision oi its 
subjects as "beings punished by the 
gods" towards the vision ofthem 
as subjects who have the right to 

schooling. lt also aims at heljjing 
to establish a dialogue between 
the present tensins in the fleld, 
represented by the polarization oi 
"School for Ali" x "School for the 
Dea.f' proposals. 

1 

Key words: special education; 
european enlightenment; scho­
oling; school for all; school for 
the deaf 

1. Educação Especial 

(bandidos ou mocinhos) 

A educação de surdos, ao lon• 
go da história, esteve inscrita no 
campo da Educação Especial, 
campo este circunscrito à escola-
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neciam anteriormente numa ló­
gica de eliminação física ou social, 
sem projeto de Estado, não sen• 
do considerados humanos, e sim 

• seres castigados pelos deuses. 
O humanismo e o racionalis­

mo, que foram as bases da ciên­
cia moderna, possibilitaram a pas-

• sagem do entendimento de "se­
res castigados pelos deuses" para 
o de sujeitos com direitos à soei• 
alização e à educação. (Rocha, 

• 1997, pags. 3 e 4) 
O famoso esforço do Dr. Itard 

• em socializar o menino selvagem 
• Victor de Aveyron, na França do 

século XVIII, funda na história a 
possibilidade de intervenção mé­
dico-educacional em uma crian­
ça abandonada nas florestas. Sua 
origem é desconhecida, no en­
tanto, podemos fazer algumas 
inferências relativas à sua situação 
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de abandono examinando a in- • 
fância na França do século XVIII, 
e mais, a infância de uma criança 
que não falava, não respond ia a 

estímulos sonoros e tinha graves • 
comprometimentos emocionais . 
Categorizadas como selvagens, 
essas crianças sofriam o aband o­
no dos pais, do Estado, vivendo 
nas florestas , longe, portanto , 
dos povoados, excluídos do con­
vívio social. 

São muiros os registros, na 
história, de crianças abandonadas 
por serem diferentes e que tive­
ram que assumir a condução de 

• desafio de educá-lo. Na qualida­
de de médico, buscou superar a 
incapacidade auditiva de Victor e , 
neste aspecto, sentiu-se malogra-

• do em suas tentativas. 

• A medicino de nodo vale naquilo que está 
morto, e por aquilo que me foi dado o obser­
var, não há vida no ouvido de um surdo­
mudo. Quanto o isso, não há nodo que o 
ciência posso fazer. (BAN Kq EITE e SOU-

suas vidas sem conviver com ou­
tras pessoas, algumas até "ado- • 

ZA, 20G-:l, p.192) 

pecial como a grande vilã segre­
gacionista, assistencialista, clínica, 
que significa seus sujeitos na de­
ficiência e não nas outras eficiên­
cias não afetadas por alguma pa­
tologia. Se a educação dos nor­

mais esteve no âmbito do direito, 
e o ensino de surdos no da moral 
assistencialista (Soares, 1999, 
p.115), tendo a contrapor-me di-

tadas" por famílias de animais, • 
como no episódio das meninas- • 
lobo da Índia . Graças aos relató­
rios do Dr. l tard sobre seus pro­
cedimentos com o menino 
Victor, podemos acompanhar as • 
tentativas d e socialização de uma 
dessas crianças e constatar as con- • 
tribuições desse médico em vári-
os campos da ciência, a partir 
dessa experiência. Só para citar 
algumas: no campo da otologia , 
clínica, para as pesquisas sobre 
autismo, e para a obra de Maria 
Montessori e suas experiências 
com os sentidos. 

Dependendo do recorte que fizermos para 
olhar o problema, poderemos situar a 
Educação Especial comr a grande vilã 

segregacionista, assistencialista, clínica, 
que significa seus sujeitos na deficiência e 

não nas outras eficiências não afetadas por 
alguma patologia. 

O olhar lançado por l tard a 
• Victor talvez tenha sido para a sua 
• falta ( o sentido da audição), e suas 

Com todos os cuidados que • outras potencialidades tenham 
devemos ter ao nos debruçarmos • sido consideradas secundárias . 

para o passado buscando ilumi­
nar o presente, evitando a histó ­
ria tribunal ou como deveria ter 
sido, podemos comp reender a 
importância do trabalho desses pi­
oneiros da Educação Especial. Ao 
contrário de seu mestre Philippe 
Pinel, que não nutria esperança 
em educar o menino selvagem, 
atribuindo o seu abandono ao 
fato de ser idiota, Itard assumiu o 

Registre-se, no entanto, que hou­
ve um olhar, o o lhar de um mé-

• dico, um olhar clínico, mas hou-
• ve um olhar, o que, para alguns 
• críticos da Educação Especial, será 
• o olhar único, ou então hegemô­

nico, ao lo ngo da história dessa 
, modalidade de ensino. 

Dependendo do recorte que 
fizermos para olhar o problema, 
poderemos situar a Educação Es-

zendo que o ensino de surdos 
esteve inscrito no d ireito à assis­
tência, o que, naquela altura, re­
presentava um avanço extraordi­
n ário para sua condição social. 

Em decorrência do projeto 
do ascendente Estado Moderno 
burguês de criar escolas e popu­
larizar a educação, e do trabalho 
dos religiosos católicos e protes­
tantes, inúmeros institutos foram 
fundados, primeiro na Europa, 
depois nos Estados Unidos, Mé­
xico e Brasil. Concebidos em pré­
dios grandiosos, neles viviam os 
surdos longe de suas famílias e, 
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ainda, afastados do convívio da 
sociedade. De toda sorte, esses 
institutos representavam um avan­
ço estupendo para uma popula­
ção não desejante, não reconhe­
cida, invisível, sem cidadania e, 
por vezes, sem direito à vida. 

De fora para dentro, a popu­
lação olhava aqueles muros ima­
ginando o que acontecia para 
além deles. Do lado de dentro, 
profissionais ocupados com aso­
cialização, educação e escolari­
zação dos surdos formulavam po­
líticas, discutiam caminhos para 
sua educação. 

No mesmo século de Itard, 
XVIII, temos registro do primeiro 
embate público sobre métodos 
para trabalhar a educação da pes­
soa surda. Trata-se da famosa dis­
cussão entre o abade francês 
Charles Michel de L'Epée (1721-
1789), autor do método mímico 
com a utilização de sinaisê e o 
pastor alemão Samuel Heinicke 
(1721-1790), defensor do méto­
do oral. Esses conflitos, cujas 
raízes históricas remontam às ten­
sões entre a Reforma e a Contra­
Reforma (Nóvoa, 1991, p.113), 
atravessaram séculos e ainda per­
manecem no centro das discus­
sões e formulações acuais de po­
líticas públicas. 

Em 1880, um congresso reali­
zado em Milão, com a presença 
de inúmeros profissionais ligados 
aos institutos de surdos, decreta 
que os sinais são perniciosos para 
a educação de surdos, proclaman­
do o método oral com o o mais 
adequado . Essa deliberação vai 
marcar profundamente o campo, 
abrindo u m fosso entre os que 
aderiram radicalmente a essa pro­
posta e os que reagiram a ela. 

.2 . Escolanzaçâo 
Clímca LIBRAS como 

Primeira Língua 

Os métodos orais demanda­
vam um tempo enorme de trei­
namento da fala e dos resíduos 
auditivos,,~concorrendo com a 
escolarização formal que ia sen­
do prejudicada pela importância 
que era dada à expressão pela 
palavra oral. Essa perspectiva de 
escolarização clínica adiou aqui­
lo que podemos chamar de esco­
larização com foco no ensino, 
descolada das faltas de seus su­
jeitos - no caso dos surdos, da 
audição. Os incipientes resultados 
dessa política oralista para os sur­
dos, que demandavam ensino 
público de massa, estimulara"TI. o 
surgimento, em meados da déca­
da de 1990, de um movimento 
nacional e internacional, contan­
do com acadêmicos, profissionais 
da área da surdez e dos próprios 
surdos, no sentido de apontar 

alizadas na área da lingüística, que 
conferiu status de língua à comu­
nicação gestual entre surdos, esse 
movimento ganha corpo. No en­
tanto, muito do que se produziu 
no campo acadêmico dentro des-

• sa nova perspectiva não contri­
buiu para a abertura de um diálo­

: go com aqueles que defendiam 
• o outro paradigma. Ao contrário, 

o que se viu foram formulações 
em com acusatório aos oralistas, 
jogando episódios da história 
num tribunal que parece não ter 
fim. O próprio Itard é julgado por 
suas experiências com Victor ao 
ter como referência os pressupos­
tos do Iluminismo: 

[ ... ] a filiação rigorosa a tais saberes impe-
• diu-o de considerar importante as novida­

des que surgiam na relação com Victor; a 
postura adotada por ltard não permitiu um 

• remanejamento de suas práticos face oo 
• garoto, ou, quando efetuava uma tentativa 

nesse sentido, era sempre fiel aos mesmos 
princípios básicos aceitos a priori, e, por­
tanto, estran hos à própria rel ação que se 
desenrolava entre o mestre e o aprendiz. 
(BANKS-LEITE e SOUZA, 2000, p59) 

Talvez devêssemos esperar do 
Dr. Itard uma espécie de anacro­
nismo positivo que levasse o mes­
tre a re lacionar-se em outras ba­
ses com seu aprendiz; talvez as 

outros caminhos para a escolari- autoras ensejassem uma adesão 
zação e socialização desses sujei- • do m édico ilu minista às atuais 
tos. Com apoio das pesquisas re- • 

Muito do que se produziu no campo 
acadêmico dentro dessa nova perspectiva 

não contribuiu para a abertura de um 
diálogo com aqueles que defendiam 

o outro paradigma. 
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A política inclusiva viabilizava sua 
reinserção na realidade como docentes 

de seus docentes, oportunizando um 
deslocamento do paradigma de sujeitos 
doentes passíveis de cura ao de sujeitos 

com autoria nas políticas sociais e 
educacionais de seus iguais. 

• mais severas críticas à atual políti-
• ca do Estado, de Escola Para To-
• dos, numa perspectiva inclusiva. 
• Seus contumazes críticos desen-
• volvem seus argumeptos numa 
• pers~ctiva macro, apontando 

propostas que as mesmas defen- • seu caráter neoliberal subordina­
dem para a educação de surdos. : do aos organismos internacio­
Seria uma outra forma de se rela- • nais, e numa perspectiva micro, 
cionar com a histólia. • afirmando que a inclusão é a ve-

Reduzir a história entre moei- : lha idéia de normalização ou apa­
nhos e bandidos é um tortuoso ca- • gamento das diferenças. 
minho fãcil. Dificil é tentar compre- • 
ender as razões da história e seus • [ ... ] a globalização, interpretada segundo 
longos e imbricados processos. • um viés neoliberal, com os rumos que vem 

3. Tensões atuais: LIBRAS 

língua de instrução x Inclusão 

• tomando, poderá ser como um rolo com­
pressor ao pasteurizar as diversidades so-

Atualmente, no campo acadê-
mico , o discurso hegemônico é 
que o surdo tem uma identidade 

• ciai:. [ ... ] Pouco adianta a presença de 
profissionais surdos na escola se eles são 
subservientes aos desígnios de especialis­
tas ouvintes, preocupados tão somente em 
facilitar o acesso à língua majoritária. {SOU-

constituída, uma língua, e deve- ZA e GÓ ES, 19991 P 184) rá receber sua escolarização jun- • 

Para iluminar essa discussão, 
vamos ver o que diz a Declaração 
de Salamanca, documento da 
ONU indutor de políticas publi-

to com outros surdos, de prefe- • 
rência numa escola só de surdos, 
inclusive seu corpo docente 
(SKLIAR, 1999). Essa proposta 
exige de nós uma reflexão pro­
funda no sentido de examinar sua 

• cas para os países signatários, so­
bre a educação de surdos: 

potência libertadora, constitutiva 
de identidade, ou se trata-se ape­
n as de uma nova roupa para a 
velha segregação. Dentro desse 
corpo de idéias é que surgem as • 

As políticas educativas deverão levar em con­
ta as diferenças individuais e as diversas situ­
ações. Deve ser levada em consideração, por 
exemplo, a importância da linguagem dos 

sinais como meio de comunicação para os 
surdos, e ser assegurado a todos os surdos 
acesso ao ensino da linguagem de sinais de 
seu país. (UNESCO, 1994, p.30) 

Como desdobramento, o Pla­
no Nacional de Educação aponta 
a implementação, em cinco anos, 
e para a generalização, em dez, 
da Língua de Sinais nas escolas 
brasiieiras. Ao invés de apagamen­
to, como entendem alguns, a in­
clusão traz a possibilidade da vi­
sibilidade desses sujeitos que ain­
da estão longe das escolas, em sua 
grande maioria, sendo ainda con­
siderados doentes ou incapazes, 
aprisionados numa lógica perver­
sa que, como entendemos, so­
mente o dire ito à escolarização 
imediata poderá resgatar. 

Os surdos não configuram 
uma categoria abstrata. São pes­
soas com histórias diferentes , 
crenças diferentes e processos de 
socialização diferentes. Em junho 
de 2001, uma publicação evangé­
lica intitulada Carta Wva circulou 
no Instituto Nacional de Educa­
ção de Surdos - INES. A capa do 
exemplar continha o seguinte tí­
tulo: "Surdos curados em todo 
o país". Em seu interior, inúmeros 
depoimentos de surdos curados. 
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Na publicação citada, os surdos ti- • A inclusão escolar dos surdos 
nham tratamento de seres doen- • inscreve-se agora no âmbito dos 
tes, e sua surdez era passível de • direitos humanos, e sua negação 
cura. No mesmo ano, em Brasília, ou impedimento é um crime con­
no Ministério da Educação, cida- : tra a humanidade. Penso que o 
dãos surdos oriundos de quase • diálogo necessário entre as ten­

todos os estados brasileiros esti- sões desse campo é estabelecer, 
veram durante uma semana na • como prioridade, políticas de 
capital federal. Financiados pelo aproximação com as famílias de 
poder público, capacitaram-se • surdos para que tragam seus fi­
em LIBRAS com instrutores sur- lhos para a escola. Partindo de sua 
dos, a fim de capacitarem profes­
sores, alunos surdos e a comu­
nidade em geral, em sua língua. 
A política inclusiva viabilizava sua 
reinserção na realidade como • 
docentes de seus docentes, 
oportunizando um deslocamen­
to do paradigma de sujeitos do­
entes passíveis de cura ao de 
sujeitos com autoria nas políticas 
sociais e educacionais de seus 
iguais. Assim sendo, os sistemas de 
ensino público estarão se apron­
tando para sua diversidade, ( não 
apostando em seu apagamento. 

Nosso foco deverá ser sempre 
a enorme massa de surdos excluí­
dos das escolas, em função da per­
versa lógica de não terem escolas 
devido a es::as não estarem pron­
tas para eles, ou não terem escola 
por não estarem prontos para elas. • 
Não há mais como esperar. 

presença nos sistemas públicos de 
ensino, nos mais remotos cantos 
do território brasileiro, viabilizar­
se-á sua educação em consonân­
cia com as discussões acadêmicas, 
as lideranç_as surdas e os profis­
sionais que nela atuam. " 
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Os diferentes papéis 
do professor intérprete 
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Resumo 

A figura do intérprete educa­
cional é recente na história da • 
educação de surdos. Não existem 
ainda muitos trabalhos publicados 
sobre o assunto. Este artigo apre­
senta um estudo em que as dife­
rentes funções do intérprete edu­
cacional foram analisadas a partir 
de entrevistas com professoras de 
escolas públicas de ensino funda­
mental do Distrito Federal. Mos-

Pa!avras-chave: intérprete 
educacional; educação de sur­
dos; inclusão. 

Abstract 

There is little experience and 
few papers about the effects of the 
presence of educacional interpre­
ters in regular classrooms. ln d1is 
papei- different roles of educa­
tiol_!al interpreters are analyzed 

tra que a percepção de que o in­
térprete tem a função única de 
interpretar para o aluno surdo é 
equivocada. Onze diferentes pa­
péis foram atribuídos a esse pro­
fissional, em decorrência do de­
poimento de nove duplas de pro­
fessoras regentes e professoras 
especializadas. O estudo busca 
contribuir para o aperfeiçoamen­
to da prática desse profissional que 
trabalha em classes comuns, de 
fom1a a ampliar as chances de su-

• based on interviews with elemen­
cary school ceachers of the public 
educacional syscem. The study 
reveals a misconcepcion: "the only 
mission of an educacional 
interprecer is to cranslate''. ln fact 
eleven diflerenc roles were 
identifled as attribucions of chis 
Professional. This study attempcs 
to ammeliorate the work of 

cesso na inclusão dos alunos sur- educational interprecers in regu-
dos. Faz recomendações para tó- lar classes in arder to enhance 
picos de futuras pesquisas que inclusion of de,LÍ pupil'i. 

podem aprofundar o conhecimen- Key words: educational 
to que se tem desse novo profissi- : interprecer; deaf education; 
onal da educação de surdos. • inclusion. 

1. Introdução 

Há muito tempo educadores 
e especialistas lutam para que o 
ensino ministrado para crianças 
surdas seja dado em Língua de 
Sinais. Como as crianças surdas 
demoram muito tempo a apren­
der a língua portuguesa, anos de 
escolaridade são perdidos para 
que esses alunos possam avançar 
acac~1micamente. A figura do pro­
fessor intérprete, ou intérprete 
educacional, foi recentemente 
introduzida nas escolas públicas 
de ensino fundamental. Isto 
ocorreu basicamente por dois fa­
tores: a implementação de políti­
cas públicas inclusivas e o reco­
nhecimento da UBRAS em 2002. 
A Resolução nº 2/2001' prevê um 
serviço de apoio especializado, a 
ser realizado nas classes comuns 
que têm alunos surdos, sugerin­
do a atuação de professor intér­
prete. Mas será que interpretar é 
o único papel do intérprete den­
tro da sala de aula? 

A função de professor intérpre­
te é relativamente nova, e não 
existem ainda muitas pesquisas 
que analisem os papéis que ele 
deve ter em contextos escolares 

1 Resolução de autoria da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação do MEC, datada de 1 1 / 09/2001 . 

Material recebido em setembro de 2005 e selecionado em outubro de 2005. 
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inclusivos, ou o impacto que a 
sua presença exerce sobre crian­
ças surdas que estudam em clas­
ses comuns. Nem sempre o in­
térprete educacional é um pro­
fessor de educação básica, o que 
traz uma série de dificuldades 
(ANTIAe KREIMEYER, 2001). No 
Brasil, o sistema educacional 
público não desvincula uma fun­
ção da outra, de modo que a for­
mação do professor é pré-requi­
sito para o exercício da função . 
Nesse caso, a função do intérpre­
te educacional se superpõe à do 
professor intérprete. Já em esco­
las da rede privada é possível que 
o intérprete educacional seja 
uma pessoa contratada pelos pais 
cio aluno, e que não tenh;IJfor­

mação de professor. 
Este artigo tem como objetivo 

descrever quais os papéis que o 
professor intérprete assume em 
contextos educacionais inclusi­
vos, de forma a promover a faci­
litação da aprendizagem. Em úl­
tima instância, quais as respon­
sabilidades do professor intérpre­
te para que seus alunos surdos 
sejam bem-sucedidos do ponto 
de vista social e acadêmico? Es­
sas qualidades esperadas devem 
estar presentes apenas no profes­
sor intérprete, ou na relação que 
ele estabelece com seu par, o 
professor regente da classe? Para 
obter essas respostas, consulta­
mos os dados obtidos em pesqui­
sa de campo. 

2. Método2 

A pesquisa foi realizada em • 
quatro escolas públicas de ensi- • 
no fundamental do Distrito Fe- : 
deral. Os alunos surdos estudam • 
em classes especiais, onde • 
aprendem separadamente a Lín- : os pressupostos metodológicos 
gua de Sinais e a Língua Portu- da pesquisa qualitativa, realiza­
guesa. Na Y série vão para Clas- • mos um roteiro flexível que ape-
ses de Integração, que têm apre- nas orienta o tema, possibilitan-
sença de duas professoras em sala do, na interação entre a pesqui-
de aula (uma regente e a outra sadora e os sujeitos entrevista-
especializada, com domínio de • dos, múltiplas possibilidades de 
Língua de Sinais), um número construções pessoais. 
máximo de,.,25 alunos, dos quais A pesquisa foi realizada en-
até seis são surdos. ., tre novembro de 2002 e julho 

É uma pesquisa de aborda- de 2003 . As entrevistas buscaram 
gem qualitativa, onde a entrevista colher informações das profes-
se desenvolveu a partir de ques- soras sobre temas como inclu-
tões não-estruturadas, permitin- • são, comunicação, desempenho 
do que as professoras se colo - dos alunos e integração entre 
cassem à vontade e discorressem as professoras da dupla (regen-
sobre o tema pelo tempo que te e e specializada/inté rprete). 
achassem necessário. A entrevista Cada entrevista variou entre 30 e 
aberta é um instrumento meto- 65 minutos, com um tempo mé-
dológico que permite m elhor • dio de 48 minutos, aproximada-
produção de conhecimentos, já mente . Foram regis tradas em 
que as construções dos suje!Jos áudio e duraram 7 horas e 11 mi-
entrevistados são mais significa- nutos. Os dados foram posteri-
tivas do que as levantadas atra- ormente transcritos e analisa-
vés de uma e ntrevista fechada • dos. As duplas entrevistadas fo­
(GONZÁLEZ REY e MITJÁNS : ram em número de nove, sendo 
MARTINEZ, 1989; MADUREIRA e • seis de 3ª série e três de 4ª sé­
BRANCO, 2001). De acordo com • rie, assim d istribuídas. 

Escola . Número de duplas entrevistadas 7 
Plano Piloto A 2 

Plano Piloto B 3 

Guará 1 

Planaltina 3 

2 Esta pesquisa faz parle de um segmento da minha tese de doutorado, que buscou investigar as interações entre alunos surdos e suas professoras e 

colegas em Classes de Integração do Distrito Federal. 
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3. Resultados 

As entrevistas não foram vol- • 
tadas exclusivamente para se le- • 
vantar a percepção das profes- . 
so ras sobre os papéis qu~ o pro- · 
fessor intérprete deve ter. Bus- . 
cavam detectar a dinâmica das • 
interações entre professoras e • 

alunos surdos, 0 que já foi pu- · metodologia serio diferente, o moterio/ r!i­
blicado (KELMAN e BRANCO, : dótico serio diferente. Serio umo outro reo-
2003, 2004a, 2004b) . Entre~n- • 
to, 0 tema aqui tratado é recor- : lir!ode. Em todos os ou/os de português, 
rente nas falas , possibilitando • tiro eles poro conseguir um mínimo de ren­
destacar trechos que ilustram as : dimento. Dentro de solo de ou/o com ou­
percepções das mesmas. Descre- : vinte, não dó. ,,(Dupla 6) 

As entrevistas não foram voltadas 
exclusivamente para se levantar a 

percepção das professoras sobre os papéis 
que o professor intérprete deve ter. 
Buscavam detectar a dinâmica das 

interações entre professoras e alunos surdos 

vere mos, a seguir, de forma mui- • 2 - Ensinar Língua de Sinas 
~ 

to breve, os papé is que as pro- • para surdos 
fessoras intérpretes e suas cole- • 
gas atribuem à função. 

Uma professora tem a cons-
ciência de que cabe ria a uma 
educadora surda ensinar Língua 

1 - Ensinar Língua Portuguesa • de Sinais para seus alunos sur­
como segunda língua . dos. Como isso não ocorre, ela 

mesma o faz: 
,,Eu trobo/ho com eles porque predsom de 
umo mediodoro dentro de solo de ou/o. Se • 

11

Eu me comunico dentro do 15. Aqueles 
fosse umo regente que soubesse fozer 15, : sinois que eles não sobem eu procuro re­
elo não consegu1iio fozer os dois trobolhos : possor. Eu sei que eu não sou o pessoo 
sozinho. Então, eu foço por omor oos olu- odequodo poro isso. Serio umo professoro 
nos, mos é um trobo/ho que não funciono, surdo, odu/to, formado em magistério, no 
tendo em visto que o lf, como segundo escola, poro possor, poro eles aescerem no 
/ínguo do surdo, não dó poro ser ministro- • línguo deles. Mos enquanto isso não ocon­
do junto com os ouvintes. Eles teriom que tece, o gente tomóém não pode deixor 
ter um atendimento exclusivo. A : eles limitados no línguo deles. Eu procuro 

sempre oumentor o vocobuldrio deles. Tudo 
que se/o mímico, que não se/o o línguo 
puro, eu tiro. Eu mostro o que eles estão 
fazendo, e depois, logo em segwdo, eu 
mostro o sino/ correto. (Dupla 6) 

3 - Ensinar Língua de Sinais para 
ouvintes 

A professora intérprete da 
Dupla 6 acha importante que haja 
comunicação entre surdos e ou­
vintes. Procura estimular as 
interações entre os dois grupos e 
considera que, para que isso ocor­
ra, é preciso ensinar Língua de 
Sinais para os alunos ouvintes: 

,,Eu ensino 15 poro o turmo, ossim uns 15 
minutinhos por dio. Os o/unos ouvintes não 

\ 

soben, muito 15, eles se comunicam mois 
por mímicos, gestos e dossilicodores. Ouon­
do o gente pede: 'fulono, ojudo o o/uno 
surdo nisto; eles fozem desenhos ou mos­
tram. Ele foz o modelo e pede poro o o/u­
no surdo perceber. Entre os ouvintes, tem 
aqueles que se destorom né.? Ove apren­
dem os sinois com umo fodlir!ode! Dos 11 
ouvintes, todos se comunicam de vdrios for­
mos. Agoro aqueles que sobem 15, uns 
oito ou nove.,, (Dupla 6) 

A professora regente da Du­
pla 3 diz: 

,,Os ouvintes aprendem os sinois.· conver­
sam e brincam com eles. Aprendem no 
dio-o-dio. No horo do entrado, tem um 
dio que é voltado poro os surdos.· é umo 
história, umo músico. A gente ensino ex­
pressões como: bom-dio, obrigado, me 
empresto o lópis. .. '' 
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4 - Adequação 
curricular 

(omissão) 

Algumas professoras conside­
ram que os alunos ouvintes apren­
dem mais rápido e ficam inquie­
tos por terem que esperar seus 
pares surdos. Por isso, omitem al­
guns conteúdos curriculares: 

'Vvonto oo currículo, é igvot mos às vezes 
om!lo certos inlormo{Ões que nõo têm nodo 
o ver; como sí/obo tônico ou tempo de ver­
bo. "(Professora intérprete da Dupla 1) 

5 - Participação no planejamen­
to das aulas 

Todas as professoras relatam 
a importância de planejarem 
juntas as atividades, e o fazem 
no horário da coordenação (fora 
da regência da turma). A Dupla 
7 diz que isso nem sempre é 
possível, pela carência de tem­
po. Nesse caso, a professora re­
gente decide o conteúdo e a 
professora especializada, intér­
prete, decide a melhor maneira 
de "passar para eles". 

Na Dupla 4, a professora in­
térprete diz: 

"Tem que ter p/onejomento muito bem 
leito. O p/onejomento deve ser leito juntos, 
poro que Identifiquem os prioridodes, tro­
quem idéios. Tem que ter o/inir/ode, inte­
resse e entrosamento." 

Mas mostra que existe certo con- • 
flito no processo de liderança, no : 
que se refere ao planejamento: 

"O professor regente nõo oceito determi- • 
nodos procedimentos de trobo/ho, como • 
odopto{ões, e o professor especiolizodo nõo • 
tem outonomio. " 

6 - Integração entre professora 
regente e professora intérprete • 

Na hora da interpretação, é 
fundamen1al a integração entre • 

" ambas. Na Dupla 9, a professora • 
regente diz: 

"/Je vez em quondo, dou umo o/hoóo poro 
elo. Se elo jó porou, eu continuo,· se nõo, • 
espero, porque se eu continuar muito à • A professora especializada da 

frente, otropo/ho. " • Díade 5 é de contrato temporá­

Na Dupla 1, a professora re­
gente afirma: 

'i como um cosomento. Ovos pessoas ocu­
pondo o mesmo espo{0. É de/icodo"t;, 

Na Dupla 5, às vezes a profes­
sora especializada recomenda a 
mudança do enunciado na prova, 
para que os surdos possam não ter 
dúvidas quanto ao que está sendo 
solicitado. Entretanto, há alguns 

• rio e, portanto, a cada ano traba-
lha em co-docência com uma pro-

• fessora diferente, na mesma esco-
• la ou em escola diferente. Não há 

continuidade. Diz que há dificul-
• dades na integração, porque "uma 

faz, a outra não aceita", ou então 
"uma fica com medo de falar para 

• a outra". Diz que socialmente a 
• parceria não apresenta proble­

mas, mas como projeto "tem muita 
coisa para rever". 

senões. Em uma dupla, logo no • 

início do ano letivo, a professora : 7 - Orientar habilidades de es­
regente, inexperiente, não perce- : tudo dos alunos surdos 
beu que deve haver uma sincronia • 
entre O que ela fala e o que é in- • Algumas professoras mencio­
terpretado. A professora intérpre- : nam que precisam estar expli­
te teve que interromper seu traba- : cando em detalhes qual é o de­
lho para atender a um pai que • ver a ser feito em casa ou qual é 
chegou à porta da sala de aula. A : o livro que precisa ser trazido 
professora regente continuou sua : no dia seguinte, pois percebem 
aula, e os alunos surdos ficaram • nos alunos surdos uma dificul­
sem receber a instrução acadêmi- : dade em compreender essas obri-
ca naquele momento . • gações escolares. 
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Será que as professoras intérpretes são 
co-decisoras na avaliação e atribuição 

de notas, compartilhando com suas 
colegas regentes? 

,,Estou sempre me certiliamdo se eles estão • 10 - Comunicação multimodal 

entendendo o que estd (JCOntecendo, qu(JI • Utilizamos o termo comuni­

é o dever de C0S(J (J ser leito. ,, (Ouph 1) · cação multimodal para indicar o 

• uso de múltiplos canais de comu­
'ítté ensin(Jr (J copi(Jr do quodro eu ensino,- • nicação, como diferentes recursos 
um deles chegou (Jqui sem 5{]/;er. ,, (Ouph 6) • visuais e corporais, para garantir a 

• compreensão de significados, já 
• que nem sempre a professora in-8 - Estimular a autonomia do • 

térprete domina tod.b' as palavras aluno surdo 

A professora regente da Dupla 1 
sabe Língua de Sinais. Fez os mes­
mos cursos que sua companheira de 
dupla. Exige igualmente de seus 
alunos surdos. Comenta: 

--. 
• do conteúdo acadêmico. Algumas 

duplas fazem consulta ao dicioná­
rio trilingüe, junto com os alunos. 

• Assim, alunos e professoras apren­
dem juntos. A professora regente 
da Dupla 3 diz a respeito: 

"Ele tem que soóer que (JSsim como exf/o • ,,Se eles não conhecem o sino/, nem (J 
do ouvinte, t(Jmóém exijo dele. Eu não tr(J- pohvro, (JÍ é desenho, mímico, teotro. Tudo 
to diferente. for isso não quero que ele • que se posso oferecer por(] ele entender o 
olhe poro o codemo do colego. É poro lo- • signilicodo doqueh polovro. ,, 
zer sozinho. Oepois eu junto e explico. Não • ,., 
tem proólemo se ele error. fofo questão : 11 _ Promover a tutoria 
de mostr(Jr isso por(] ele. ,, 

Muitas duplas relatam que pro-
: movem a tutoria entre pares, fa-

9 - Estimular e interpretar a co- zendo diferentes arranjos: surdo/ 
municação entre colegas surdos surdo, ouvinte/surdo, ouvin te/ 
e ouvintes ouvinte. A professora intérprete 

A professora intérprete da • da Dupla 6 diz: 

Dupla 6 diz que com freqüência 
senta seus alunos surdos junto de 

,,()u(Jndo o minho colego !oito, eu fofo 
um troó(Jlho (JSsim. PefO p(Jr(J um surdo 
(JjUd(Jr o outro enquonto eu explico p(Jr(J 
os ouvintes. ,, 

Outra professora diz: 

,,As vezes, qu(Jndo estou corrigindo o de­
ver de C(JS(l, eu pefo p(Jr(J um menino 
ler (J respost(J do seu coleg(J surdo. As­
sim ele se sente dentro. ,, (Professor(] 
intérprete do Ouph !) 

4. Discussão 

Esta pesquisa descreveu 11 
\ 

papds diferentes para o profes-
sor intérprete. Algumas questões, 
entretanto, ficaram sem respos­
ta. Não foi possível observar de 
quem é a atribuição de conferir 
graus aos alunos surdos. Será que 
as professoras intérpretes são co­
decisoras na avaliação e atribui­
ção de notas, compartilhando 
com suas colegas regentes? São 
as únicas a avaliarem, ou essa é 
uma atribuição exclusiva da pro­
fessora regente? 

ouvintes, e faz um ajudar o ou- • 
tro, preferencialmente em LS: 

,,Volt(] e mei(J eu peço por(] um (Jluno • 
ouvinte explicar em LS p(Jr(J o coleg(J sur-
do que estd sent(Jdo (J seu hdo o que eu • 
oc(J/;ei de falar. Assim eles perdem o ver- • 
gonh(J de se comunicar. E eu (]judo se ele • 
tem dificuld(Jde. ,, 

Utilizamos o termo comunicação multimodal 
para indicar o uso de múltiplos canais de 
comunicação, como diferentes recursos 

visuais e corporais, para garantir a 
compreensão de significados, já que nem 
sempre a professora intérprete domina 

todas as palavras do conteúdo acadêmico. 
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Isso possibilita a troca de pa­
péis entre professoras, o que 
pode ser um forte argumento pro­
motor da inclusão. 

As professoras intérpretes co-
• mentaram que não deveriam ser 

elas a ensinarem Língua de Sinais. 
Em uma das escolas, no ano se-

• guinte à pesquisa, iniciou-se um 
trabalho de ensino de Língua de 

• Sinais para todos os alunos da 
escola, a partir da contratação de 
uma instrutora surda. Essa inici-

• ativa precisa ser difundida, para 

Antia e Kreimeyer (2001) e • que a inclu, ão possa ocorrer em 
melhores bases. ,~ Luckner e Muir (2001) mencio-

nam também a função de tomar 
notas para os alunos surdos. Em • 
salas de aula onde eles são mui-
tos, essa atribuição fica difícil de 
ser realizada. Apesar disso, é uma 
atribuição interessante para <:;pro­
fessor intérprete ou para o intér­
prete educacional que acompa­
nha uma única criança surda, • 
como pode ocorrer em escolas 
particulares. Como a pesquisa in­
vestigou apenas escolas públicas, • 
recomenda-se que novas pesqui­
sas sejam realizadas em escolas • 
privadas, para se comparar e de-
tectar novas atribuições. 

Todas as professoras disseram 
que é fundamental que as duas • 
saibam Língua de Sinais (isso 
ocorria em cinco das nove du­
plas pesquisadas) . Facilita a co­
municação quando uma das duas 
falta. A professora intérprete da 
Dupla 4 comenta: 

"O professor de ensino espedo! tem umo 
comunicopJo com o o/uno ouvinte. Entõo, • 
por que o professor de ensino regular nõo • 
tem umo comunicoçõo com o o/uno sur- • 
do, tomóém?" 
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Quatro-cantos: 
o lugar de si, o 
não-lugar do outro* 

Resumo configuration established-
• outsiders, as proposed by Elias and 
: Scotson, and we have identified 

Este artigo lida com o lugar efements that help us to make the 
da diferença em contextos urba- • criticism of what we could cal] _ 
nos de diferentes cidades, se- • usingaconceptbyMi(f!JelFoucault 
gundo pesquisas realizadas na • - the,?ucropoliticsofindusionand 
Inglaterra e no Brasil, no final : exdusion processes. In both works, 
dos anos 50. À luz da configura- • we note struggles in the ways of 
ção estabelecidos-outsiders, for- : exercisingpowerandofresistance 
mulada por Elias e Scotson, iden- • of the analyzed social groups, part 
tificamos elementos que nos aju- , ofthemperceiving/producingitself 
dam a fazer a crítica do que po- • 
deríamos chamar, usando um 
conceito de Michel Foucault, de • 

as the "owner of the place" and 
perceiving/ producing the other as 
"displaced I invader''. 

micropolítica dos processos de • 
exclusão e inclusão social. Em Key Words: Community, esta-

• blished, outsiders, exdusion, chads­
ambos os trabalhos, n o tam-se • 

ma, stigma, cohesion, anomy 
embates nos modos de exercício -, 
de poder e de resistência dos Palavras-chave: comunidade, 
grupos sociais analisados, parte : estabelecidos, outsiders, exclusão, 
deles percebendo ; produzindo carisma, estigma, coesão, anomia. 

a si mesmo como o "dono do 
lugar" e percebendo / produzin- : 
do outro grupo como "fora de • 
lugar / invasor". 

Absti-act 

1his artide deals with the place 

Desafasta, ordenou o polícia. Aqui 

tem gente. 

Graciliano Ramos, Vidat,· Secas 

Na fala comum, a expressão 
quatro cantos aparece para figu­
rar algo que se estende por toda 
parte, sem deixar nada ou nin­
guém de fora: "rodei os quatro 

of difference within urban contexts • cantos e não achei o endereço"; 
of different cities, according to • "o boato espalhou-se pelos quatro 
researches conducted in England, • cantos da cidade"; "nos quatro 
and in Brazil, by the end of the • cantos do mundo houve manifes­
fifties, in the light of the • tações pela paz'. Entretanto, ela 

Alexandre Guedes Pereira 
Xavier1 

1 Mestre em Educação: 
História, Política e Sociedade 
pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo e 
Especialista em Políticas 
Públicas e Gestão Governa­
mental pela Escola Nacional 
de Administração Pública. 

* O presente trabalho foi 
apresentado ao longo dos 
estudos pós-graduados, na 
disciplina A Escola como 
Objeto de Estudo: Perspecti­
vas Sociológicas, ministrada 
pela Professora-Doutora Aida 
Junqueira Marin (PUC-SP). 

Material recebido e selecio­
nado em outubro de 2005. 

aparece também, como palavra 
composta, para designar uma 
brincadeira de crianças: 

"quotro-co11/os. Sm. 211. Bros. Bri11quedo 
i11!011t1! em que os jogadores, co/ocodos 
110s quotro co11tos de um quodrodo, pro­
curam trocor de /ugor e11/re si e11quo11/o 
um quinto ;ogodor te11to ocupor umo dos 
posições vogos. ,,1 

Vamos apresentar aqui uma 
leitura de trabalhos sociológicos 
que nos ajudam a analisar a dinâ­
mica social figurada no "brincar 
de quatro-cantos": aquela em que, 
no intercurso de estrutura e pro­
cesso, se define e configura o lu­
gar de si e o não-lugar do outro. 

z FERREIRA, Aurélio Buarque de Hof/ando. 1986. Novo Dicionório da Línguo Portugueso. Rio de Joneiro ; Nova Fronteiro. 
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Os trabalhos analisados são "A 
escola secundária numa socieda­
de em mudança: interpretação 
socioantropológica de uma expe­
riência administrativa", do soció­
logo brasileiro João Baptista 
Borges Pereira, e "Os estabeleci­
dos e os outsiders: sociologia das 
relações de poder a partir de uma 
pequena comunidade", do soci­
ólogo alemão Norbert Elias, em 
parceria com o professor inglês 
John L. Scotson. 

Os respectivos autores, na épo­
ca em que realizaram suas pesqui­
sas, estavam em "cantos" bem di­
ferentes do mundo, conduzindo 
investigações distintas sob muitos 
aspectos. Mesmo assim, do exa­
me de seus achados, ressaltam 
elementos e conceitos que os 
aproximam quanto à elaboQção 
do conhecimento sociológico 
das relações sociais e de poder, e 
que, além disso, revelam-se de 
interesse para o debate acerca do 
preconceito, da discriminação e 
da exclusão. 

Para atender a esse chamado 
de leitura e reflexão, vamos, de 
início, apresentar alguns traços 
compartilhados pelas pesquisas; 
em seguida, vamos explorá-las em 
sua singularidade, destacando ele­
mentos que, ao final, serão 
reexaminados articuladamente. 

Os autores dos trabalhos em 
tela eram sociólogos que exerci­
am atividades ligadas à educação 
no local onde foram realizadas 

suas pesquisas de campo. No Bra- • 
sil, Pereira era diretor de um gi- : 
násio recém-instalado no prédio 
de um grupo escolar em Vila Flá­
via; na Inglaterra, Scotson era pro­
fessor de uma escola em Winston 
Parva, enquanto Elias trabalhava • 
para um programa de educação • 
de adultos na região. 

As duas pesquisas, de nature- • 
za socioantropológica, foram re- • 
alizadas entre o final dos anos 5Ó 

f e o início dos anos 60, em comu"­
nidades urbanas periféricas, res-
pectivamente de São Paulo, Bra- • 
sil - o bairro predominantemen- • 
te operário"' de Vila Flávia - e de 
Leicester, Inglaterra - as povoa­
ções de classe trabalhadora de 

Elias e Scotson, por seu tur­
no, lembram que "a pesquisa co-

Winston Parva. • meçou, como muitas outras, por-
Nessas comunidades, na pas- : que moradores do lugar nos cha­

sagem dos anos 50 para os anos • maram a atenção para o fato de 
60, tanto Pereira quanto Elias e : que um desses bairros tinha um 
Scotson encontraram forte e des- • índice de delinqüência mais ele­
mesurada preocupação com a vado que o dos outros." (ELIAS e 
delinqüência - estimulada, nos : SCOTSON 2000 : 15) Na busca de 
termos dos dois relatos, por me- explicações, entretanto, o inte-
xericos e pela imprensa sensaci- resse dos pesquisadores "deslo-
onalista - , e a associaram, em sua cou-se dos diferenciais de delin-
~nálise, à configuração das r~la- qüência para as diferenças de ca-
ções sociais e à estigmatização. • ráter desses bairros e para as rela-

Pereira aponta que "nas atitu- ções entre eles", e constatou que 
des do aluno de Vila Flávia pe- • apesar do fato de que no decor­
rante o estranho, além de ingre- : rer da pesquisa os diferenciais de 
dientes tirados da condição de • delinqüência entre as duas áreas 
indivíduo privilegiado pela edu- • (que haviam motivado a idéia de 
cação secundária, encontram-se : que uma delas era zona de delin­
idéias correntes no próprio bair- • qüência) praticamente desapare­
ro, onde a preocupação ( exage- : cerâm, "o que não desapareceu foi 
rada) por ações criminosas é qua- : a imagem que os bairros mais an­
se tema dominante." (PEREIRA • tigos tinham do mais recente, com 
idem : 85) Por conta da ação dos • seu índice de delinqüência antes 
tablóides, relata ainda, "durante elevado. Os bairros mais antigos 
largo tempo, o nome de Vila Flá- continuaram a estigmatizá-lo como 
via foi quase sinônimo de uma área em que a delinqüência 
criminalidade". (idem : 86). grassava". (idem: 15) 

3 Professor do Programo de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia do Museu Nacional, da Universidade Federal do Rio de Janeiro _ UFRJ. 
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• um grupo escolar, no bairro ope-
• rário de Vila Flávia, São Paulo. 
• Segundo o relato, a instituição 
• "não funcionava a contento", em 
• razão de "empecilhos" à vida da 
• escola, "tumultuada e irregular" 
• (PEREIRA 1969 : 15). A situação 

Além desso seme/honço entre os quodros • fizera com que O ginásio se wr-
gerois com que se depororom, os sodó/o- • nasse alvo de pressões tanto de 

gos comporti/hom tombém o seme/honço : órgãos federais quanto da Socie­

enlre seus procedimentos de pesquiso. • dade Amigos do Bairro. O pro­

fereiro registro que 1ÍJ0 coleto de dodos • blema verificava-se n~ quadro de 

foi odotodo prindpo/mente o oóservopfo • dem05ratização do ensino gina-
• sial, em que, além da falta ou mau 

portidponte; como técnicos oux1liores forom • • aproveitamento de recursos hu-
usodos questionários, entrevistos formois e • manos e materiais e da interfe-

informois, histórios de vido, levontomento • rência de agentes externos 

do vir/o escolor de olunos e onó/ise de • (como os políticos), se destaca­

todo o orcoóouço rodono/-/ego/ do esto- • va a exclusão dos bairros perifé­

óe/ecimento 11 (PEREIRA /969: 20). Jó • ricos e pobres da "distribuição 

quonto oo troóo/ho de Elios e Scotson,, • geográfica da educação secundá-
,/ ,L .,J • ria". (idem : 18). 

oponto feuerico Neiuury, no orpresento- • A Associação, a pretexto de 
çõo o suo ediçõo Órosileiro, que se troto colaborar para a solução da crise 

de "umo monogro!io em que se combi- no,..estabelecimento, visava, de 

nom dodos oriundos de fontes diferentes: fato, "levar para a comunidade 

estotístkos oliâois, relotórios govemomen­
t01t documentos jurídicos e jomolístkos, 
entrevistos ~ principo/ment~ óbservoçõo 
porticiponte1 (ELIAS 2000: 9). 11 

Por fim, a vinda a público dos 

um conjunto de melhoramentos 
a fim de dar à paisagem mal defi­
nida da Vifa uma fisionomia cita­
dina" que expressasse "seu índi­
ce de progresso em relação às 

• demais comunidades vizinhas". 

dois textos deu-se em meados da : Assim, o bairrismo que reunira os 
década de 60, alguns anos após a • moradores da Vila em favor da 

realização das investigações: o tra­
balho de Elias e John L. Scotson, 
em 1965; o de Pereira, em 1966. 

II : 

• criação e instalação do ginásio, 
levava-os agora a reivindicar para 
ele um "prédio próprio, se pos­
sível suntuoso" (idem : 45-46). 

Já o engajamento dos profes­
• sores primários vinculava-se a in­
: teresses do Grupo Escolar, que 

O trabalho de Pereira focaliza "sentindo-se lesado pela presen-
um ginásio de periferia instalado • ça do ginásio em seus domínios 
havia pouco tempo no prédio de : ( ... ), lutava pela construção de um 

prédio novo, onde hóspede tão 
incômodo pudesse ser alojado, 
desocupando assim suas depen­
dências". O autor assinala que di­
retor, professores e funcionários 
do Grupo pensavam e agiam 
"como se fossem donos da esco­
la, donos do prédio e de tudo 
aquilo que ele abriga" e que, nes­
se quadro, as "relações entre es­
cola primária e secundária" eram 
"caracterizadas por permanente 
estado de tensão" (idem 79-80). 
A crise deixava todos apreensivos; 
o diretor, por exemplo, manifes­
tava exagerada preocupação com 
o "perigo de depredação das ins­
talações materiais do prédio, 
como decorrência da falta de fun­
cionamento do mecanismo de 
controle dos alunos do ginásio". 
Mas mesmo o exagero tinha suas 
funções: prover "racionalizações 
para que a diretoria do grupo jus­
tifici"'sse a limitação do espaço fí­
sico imposto ao ginásio e forne­
cer as bases para desenvolver cam­
panha eficiente a fim de se livrar 
do ginásio" (idem: 47). 

Essa campanha contra o "intru­
so" - cujos professores, funcio­
nários e alunos eram vistos como 
"presenças indesejáveis" - abran­
gia o levantamento de barreiras 
como escassez do equipamento 
material, limitação do espaço fí­
sico e disseminação de boatos e 
mexericos depreciativos (idem : 
79-8). Curiosamente, um dos al­
vos do repúdio dos professores 
do Grupo - os professores do 
Ginásio - não se via em condição 
superior: os ginásios do Estado 
eram preferidos pelo pessoal do­
cente, mas em especial os estabe­
lecimentos bem localizados, que 
propiciassem melhores condi­
ções de trabalho e mais aulas - e, 
portanto, maior rendimento. O 
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de Vila Flávia situava-se na extre­
ma periferia, funcionava muito 
mal e oferecia poucas aulas. 

O relato aponta que o grupo 
discente de Vila Flávia podia "ser 
considerado representativo de 
populações citadinas resultantes 
de movimentos migratórios do 
campo para a cidade, e que pas­
sam por processo de ajustamen­
to ao mundo sociocultural urba­
no" (idem : 76). Esse grupo via­
se espremido entre as expectati­
vas familiares e pessoais - de que 
o seu estudo era um investimen­
to econômico que daria re(i rno 
à família no longo prazo, ou, no 
plano mais imediato, um fator de 
status mais elevado na comuni­
dade e de acesso a empregos mais 
valorizados - e a dura realidade 
das condições de ensino já men­
cionadas. Além desse traço mais 
geral, outros mais específicos são 
apontados, como os resquícios da 
tradição patriarcal que faziam com 
que os homens representassem a 
mulher e fossem os porta-vozes 
de todo o grupo, em um "prote­
cionismo" que se revelava "por 
inteiro, quando o grupo [era] 
exposto a contatos com 'gente de 
fora"'. (idem: 74-75) 

Pereira assinala que o contato 
entre o Grupo e o Ginásio era 
apenas espacial e não temporal, 
o que ajudava a evitar situações 
mais tensas. No entanto, aponta a 
existência de um mecanismo que 
os situava "num mesmo universo 

de convivência": os boatos e me- • geram estereótipos acerca do nor­
xericos, que ora prenunciavam destino, e que alunos e funcio­
momentos de tensão, ora surgi- • nários apenas transportariam para 
am como produtos dos momen- • a dinâmica escolar "certas idéias 
tos de crise. O pesquisador aponta • correntes na própria comunida­
quatro aspectos de sua funciona- • de" (idem : 84). 
lidade: como "técnicas de comu- • O sociólogo assinala que, na 
nicação e de ação consciente- • base dessa atitude, além do "te-
mente adotadas"; como "compo­
nentes do modelo de conduta"; 
como "peças ideológicas do ( ... ) 
processo de acomodação [para] 
preservação do status grupal 

mor de pessoas que ferem seus 
modelos de pensar e de agir", 
estava presente uma auto-imagem 
de 'elite' social pela qual o aluno 
de Vila Flávia percebia a si mes-

ameaçado de rebaixamento" e mo, por sua condição de estudan­
como reforço "da coesão grupal" • te secu ndarista, um desdobra­
Dessa forma, como assinala o : mento da "valorização de status 
autor, "aos_poucos, em oposição • sentida pelo grupo familiar": 
ao outro grupo, vai-se fo.rman- • 

"O estudo enobrece-o e, destarte, distancia­do a imagem valorizada do pró-
prio grupo, e que seus compo- : o qualitativamente dos demais. Esta auto-
nentes lutam para defender e pre- : imagem, hipervalorizada - estimulada 
servar" (idem : 81-82). • pela própria dinâmica competitiva que se 

Um outro aspecto digno de • fere no contexto escolar - manifesta-se tom-
nota refere-se ªº comportamen- bém quando ele passa a julgar o elemen-
to cio grupo ginasial perante O to da Vila, não-estudante. Na escola, os 
grupo da educação de adultos, 

discriminados são os 'baianos'; na Vila, com o qual compartilhava, no • 
período noturno, a exigüidade : são, em especial, os 'maconheiros' (:..}, 
de espaço e recursos materiais gente que precisa ser evitada e até comba-
que lhes eram destinados n ares- tida, e da qual as colegas precisam ser pro­
cola. A atitude dos ginasianos era 
de "evitação sistemática", o que : 
suprimia possibilidades de con- • 
tato mais estreito. Segundo o pes- • 
quisaclor, "na raiz desta evitação, • 
e do conseqüente isolamento do 

tegidas ( .. .)" (idem : 84) 

O trabalho de Elias e Scotson 
grupo de adultos, está uma série • focaliza uma pequena comunida­
de estereótipos negativos ligados • de de periferia urbana, Winston 
à origem regional dos estudantes 
do curso de alfabetização ( ... ) , 
pejorativamente chamados de • 
'baianos'" . Este rótulo ser viria • 
para nomear "conceptualizações • 
do grupo, que giram em torno de • 
gente perigosa, briguenta, assas- • 
sina, portadora de baixo status • 
social etc." (idem : 83). Pereira • 
assinala que a própria Vila estava • 
impregnada dessas opiniões que • 

Parva, que "tinha por núcleo um 
bairro relativamente antigo e, ao 
redor dele duas povoações for-
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• "consideravam-se humanamente superio-
• res aos residentes da parte vizinha da co-
• munidade, de formação mais recente. Re­
: cusavam-se a manter qualquer contato com madas em época mais recente". A • 

descrição mostra haver eles, exceto o exigido por suas atividades 
• profissionais; juntavam-nos todos num mes­

,,umo dora divisão, em seu interior, entre : mo saco, como pessoas de uma espécie infe-

um grupo estobeleddo desde longo doto e : rior ( ... ), como pessoas que não se inseriam 
um grupo mois novo de residentes, cujos : no grupo, como 'os de fora"' (idem: 20) 
moradores erom trotados pelo primeiro 
como outsiders. O grupo estobeleddo cer- • Os autores depararam-se, em 

rovo ftleiros contra eles e os estigmatizo- • sua investigação, com o que lhes 

vo, de maneiro gero!, como pessoas de • pareceu ser uma co:."lstante uni­

menor valor humano. {ons1derovo-se que • versa;' das figurações estabeleci­

lhes foltovo o virtude humano superior - : dos-outsiders: 

o corismo grupo/ distintivo - que o grupo : 'ó grupo estobeleado otribuío o seus mem­
dominonte otribuío o si mesmo. ''(ELIAS e • bros corocterístkos humanos superiores,· 
SCOTSON 2000 : 19) • exduío todos os membros do outro grupo 

Na comunidade, os pesquisa- : do conto to sodol nõo profissiono/ com seus 
dores identificaram três áreas de- • membros,· e o tobu em tomo desses con­
finidas quanto a sua população: a • fotos ero mon!tdo otrovés de meios de 
Zona 1, central, era uma área • controle sodol como o fofoco elogioso 
residencial de classe média onde : fproise gossip}, no coso dos que o obser­
viviam as famílias mais antigas. As : . VOl 'fJ!Tl, e o omeoço de !o/ocos depredoti­
Zonas 2 e 3 eram, respectivamen-

: . vos [Lo/ome gossip} contro os suspeitos de te, uma "povoação de classe tra-
balhadora, estabelecida desde : tronsgressõo//(idem: 21) 
longa data", e "uma nova povoa- • Elias e Scotson constataram 
ção de trabalhadores em sua vizi- : não haver, entre os residentes das 
nhança" (idem: 19-20), muitos • zonas 2 e 3, diferenças evidentes 
dos quais tinham vindo do norte • quanto a padrões habitacionais, 
da Inglaterra, atraídos "pela me- : nacionalidade, ascendência étni­
lhor oferta de empregos na re- : ca, cor ou raça, e tampouco quan­
gião" (idem : 62) . O relato dá • to a tipo de ocupação, renda e 
conta de que , ao contrário do que • 
se poderia supor, não havia ten- • 
são entre a povoação de classe • 
média e as povoações de traba- • 
lhadores, mas entre os morado- • 
res d as Zonas 1 e 2, de um lado, • 
e os da Zona 3, de outro. Os pri- • 
meiros, segundo o relato, 

nível educacional. Ambas eram 
áreas de trabalhadores, e os ope­
rários recém-chegados da Zona 3 
diferiam dos da Zona 2 principal­
mente quanto a costumes, tradi­
ções e estilo de vida. Entretanto, 
a antigüidade da associação que 
aproximava as Zonas 1 ( de classe 
média) e 2 (operária) criava en­
tre elas um elevado grau de coe­
são social e de identificação co­
letiva, além de normas comuns 
que induziam à "euforia gratifi­
cante que acompanha a consci­
ência de pertencer a um grupo 
de valor superior, com o despre­
zo complementar por outros gru­
pos" (idem : 21). 

Os autores perceberam algo 
que muitas vezes se dissimula aos 
olhos de um observador que se 
detém nas características 
marcantes das populações, como 
cor ou classe social: os diferenci­
ais <1':e poder entre grupos inter­
relacionados. Segundo o relato, 
esses diferenciais, vinculados a 
um grau de coesão mais elevado, 
geram excedentes de poder que 
ajudam a configurar um grupo 
como estabelecido , à custa da 
exclusão de outro grupo. Essa 
abordagem lança luz também so­
bre o que os autores chamam de 
"sociodinâmica da estigmatiza­
ção": "as condições em que um 
grupo consegue lançar um estig­
ma sobre outro". Elias e Scotson 
refutam a tendência então cor­
ren te de considerar que o 
desapreço acentuado por outras 
pessoas se desenha como precon­
ceito, no plano individual. Suas 
pesquisas mostraram membros 
de um grupo estigmatizando os 
de outro não pelas qualidades in­
dividuais, mas por serem parte 
de um gi;upo "coletivamente 
considerado diferente e inferior 
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ao próprio grupo" (idem : 23), • 
algo que só poderia ser compre- • 
endido caso se investigasse a na­
tureza de sua interdependência 
e o equilíbrio instável de poder 
que possibilitara a configuração 
estabelecidos-outsiders, e que im­
plicava mapear as crenças e ati­
tudes comuns "mantidas por vá­
rias formas de pressão e controle 
sociais" (idem : 54). 

Um outro aspecto significati- • 

vo dessa configuração, com base : indo fatores como pobreza e 
no relato, é a complementarida- : "constante exposição aos capri­
de entre o carisma gru pai dos • chos das decisões e ordens dos 
estabelecidos - "o sentimento de : superiores" (idem). 
status de cada um e da inclusão • Elias e Kotson revelam tam­
na coletividade" (idem : 25) - e o • bém que as tensões e coe.flitos 
estigma grupal dos outsiders - a 
desonra, as característica "ruins"a 
eles atribuídas. Em Winston Par-

entre estabelecidos e outsiders 
são, no fundo, "lutas para modi­
ficar o equilíbrio de poder": os 

va, os primeiros, para "preservar • primeiros tentam preservar ou 
o que julgavam ter alto valor ( ... ) • aumentar seus diferenciais de 
cerravam fileiras contra os recém-

poder; os segundos agem tácita 
chegados, com isso proteg~do ou abertamente para diminuir 
sua identidade grupal e afirman- : esses diferenciais que os colocam 
do sua superioridade" (idem). • em situação inferior (idem : 3 7). 

Esse carisma atribuído por um • Os pesquisadores, além disso, 
apontam a relevância de trabalhar grupo a si mesmo e a seus inte­

grantes advém da superioridade 
de forças - o diferencial de po-

essas equações com vistas a ú:na 
avaliação crítica e a uma mudan­

der. Participar desse càrisma • ça. Para os pesquisadores, uma 
grupal funciona como "recom- : dessas equações foi saber "por que 
pensa pela submissão às normas uma zona tinha O poder de rei­
específicas do grupo". Do lado 
de fora, são colocados aqueles 
que não observam as normas, vis- • 

vindicar um status superior à ou­
tra zona, com a qual estava relaci­
onada". E, para responder a essa 

tos como "anômicos" e como "in- , 
• questão, mostrou-se necessaria a 

dignos de confiança, indiscipli- • construção de "um modelo da 
nados e desordeiros" (idem: 27- estrutura dessa comunidade 
28); além disso, o contato mais • como um aspecto de seu desen-
próximo com eles é visto como volvimento" (idem : 68). 
desagradável. Os autores apon- • 
tam que muito do que um gru- • 
po estabelecido atribui aos • 
outsiders vem da própria condi­
ção destes últimos nas relações • 
de força e dominação em que são • 
humilhados e oprimidos, inclu- • 

Os achados das pesquisas em­
preendidas por João Baptista 
Borges Pereira, no Brasil, e por 
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Norbert Elias e John L. Scotson, 
na Inglaterra, mostram-se com­
plementares e de interesse para 
aqueles que tomam a escola 
como objeto de estudo desde 
uma perspectiva sociológica, e 
em especial para aqueles que, 
nesse estudo, focalizam questões 
como o preconceito, a discrimi­
nação, a exclusão. 

Em primeiro lugar, notamos 
que ambos os relatos dão conta 
de uma situação de instabilidade 
e tensão, no marco de um pro­
cesso histórico de expansão que 
se cruza com um processo estru­
tural de integração. Em "A Escola 
Secundária ... ", essa instabilidade 
e tensão verificam-se no quadro 
de uma "escola ( ... ) rigidamente 
concebida", que se vê "pressiona­
da por exigências inéditas que 
nascem de uma população estu­
dantil com peculiaridades e ne­
cessidades bastante específicas" 
em um processo integrativo ge­
rado pela ampliação da rede se­
cundária. Em "Os estabeleci­
dos ... ", a instabilidade e a tensão 
aparecem no contexto de uma 
comunidade coesa de antigos re­
sidentes - os moradores das Zo­
nas 1 e 2 - que se vê ameaçada 
por novos residentes os morado­
res da Zona 3 - com valores e 
hábitos d istintos. 

Também ressalta o papel do 
plano simbólico nessas configura­
ções, seja quando atentamos para 
o pleito dos moradores de Vila 
Flávia por "melhoramentos" que 
dessem à Vila uma "fisionomia 



citadina" e que expressassem "seu 
índice de progresso em relação 
às demais comunidades vizinhas", 
incluindo entre essas melhorias 
um "prédio novo e se possível 
suntuoso" (PEREIRA 1969 : 45-46) 
para o ginásio - algo que concor­
reria, ao mesmo tempo, para 
constituir o carisma de bairro es­
tabelecido e exorcizar o estigma · 
de bairro "sinônimo de crimi­
nalidade", além de reforçar o 
carisma do Grupo Escolar em 
face do Ginásio "intruso" - seja 
quando atentamos para a obser­
vação de Elias e Scotson de que 

'ó imogem que os estobeleddos, os pode­
rosos setores dirigentes de umo sodedode 
têm de si e tronsmitem oos outros tende 
o se poutor no íninorio dos melhores; 
ou seio, tende poro o ideolizopÍo. ,4 imo­
gem dos outsiders, dos grupos relotivo­
mente pouco poderosos em comporoçõo 
com os setores estobe/ecidos, tende o se 
modelar no íninorio dos piores; isto é, 
tende o estor denegrido." (ELIAS e 
SCOTSON 2000 : 56) 

Chama-nos a atenção, igual­
mente, o desafio que as confi­
gurações apresentadas lançam a 
uma análise que se restrinja aos 
traços mais marcantes dos gru­
pos relacionados. 

' · · · · · · · · DEBATE 

guardavam, entre si, conforme 

Em "A Escola Secundária ... ", • assinalado anteriormente, dife­
temos professores de um Grupo • renças significativas quanto a pa­
Escolar estabelecido que se con- • drões habitacionais, nacionalida­
frontam com os professores do de, ascendência étnica, cor ou 
Ginásio outsider, sendo que es- : raça, e tampouco quanto a tipo 
tes - mesmo sem contar os boi- • de ocupação, renda e nível edu­
cotes que sofriam com relação a • cacional. A chamada antigüidade 
espaço físico e recursos materiais. de associação entre os habitan­
e ação dos boatos e mexericos de • tes da Zona 1, de classe média, e 
que eram vítimas - ali estavam • da Zona 2, operária, assegurava 
alijados daquilo que poderia ser a identificação coletiva e a auto­
um diferencial de poder a amea- • imagem de ~uperioridade que 
çar a preservação do status grupal constituíam o carisma grupal, ao 
do corpo docente do Grupo Es- qual se opunha a anomia dos "in-
colar, dado que estavam, como já • dignos de confiança, indiscipli-
foi assinalado, em es~ola de peri- nadas e desordeiros" - a forma 
feria, -::i_ue funcionava mal e tinha como eram estigmatizados os ha-
poucas aulas. bitantes da Zona 3 (ELIAS e 

Além disso, temos também, no • SCOTSON 2000: 27-28). 
grupo discente de Vila Flávia _ • Verificamos ainda, nas configu­
"representativo de populações • rações presentes nos relatos, o 
citadinas resultantes de movimen- papel da fofoca, do boato e do 
tos migratórios do campo para a : mexerico, não apenas como fator 
cidade, e que passam por proces- de wesão grupal e de preserva­
so de ajustamento ao mundo • ção de status,' como também de 
sociocultural urbano" (PEREIRA : racionalização para a evitação sis-
1969 : 76) - os alunos do Giná- temática, funcionando, paradoxal-

sio, que cultivavam, com supor­
te na comunidade, uma auto­

,imagem de elite social - o 
carisma de grupo - e lançavam 
o estigma da anomia - "gente 
perigosa, briguenta, assassina" -
sobre os alunos da educação de 
adultos, a quem chamavam de 

• mente, nos dois casos, como um 
universo de convivência dos gru­

pos no marco de sua disjunção. 
Por fim, devemos assinalar uma 

• importante chave metodológica 
que a leitura articulada dos traba-

• lhos nos possibilita, e que; de 
• certa forma, sintetiza as conside-

·"baianos", sendo que tanto uns • rações tecidas até aqui. 
quanto outros trabalhavam de dia • Elias e Scotson assinalam que, 
e, à noite, estudavam na mesma em face de suas questões gerais de 
escola, enfrentando as mesmas : pesquisa4, fez-se necessário cons­
condições precárias. truir "um modelo da estrutura" da 

Em "Os estabelecidos ... ", ve­
mos essa configuração operar 
entre povoações de classe traba- • 
lhadora - Zonas 2 e 3 - que não 

4 "De que modo os membros de um grupo mantêm entre si o crença de que são não apenas mais poderosos, mas também seres humanos melhores do que 

os outros? Que meios utilizam eles para impor a crença em sua superioridade humana aos que são menos poderosos?" (ELIAS e SCOTSON 2000: 20) _ 
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comunidade como "um aspecto • 
de seu desenvolvimento" (Elias e • 
Scotson : 68) - inclusive para su- • 
perar a idéia de que "os indiví- • 
duos devem ser primeiramente • 
estudados como elementos isola­
dos e de que as configurações que • 

eles compõem entre si derivam do O truturas no tempo ( ... ) como 'his­
que eles são sem elas" (idem: 57). • tóricos', ( ... ) algo separado da 

Pereira, por sua vez, aponta, • estrutura e não uma propriedade 
em relação ao objeto de seu estu- º indelével das próprias estruturas 
do5, que a abordagem adotada por º sociais" (~LIAS e SCOTSON 2000 
ele fez com que, no exame das • : 59). Essa tendência, ao menos 
falhas administrativas verificadas, • como prática discursiva no pen­
fosse abandonado "o individuali- • sarnento social, ainda se faz pre-
zado plano em que as preocupa­
ções de alunos e autoridades as 
colocaram e deixam de ser consi-

• sente se considerarmos, histori­
º came~te, a-P objetivação d~ seg­
º mentos sociais como "os pobres', 

deradas como sinônimos de 'fa- • "os marginalizados" e, mais re­
lhas pessoais"', para que, em vez • centemente, "os excluídos". 
disso, elas passassem a ser inter- • Desconstruir esse tipo de práti­
pretadas como "expressão e pro- º ca discursiva talvez nos leve a dei­
duto ( ... ) de complexo de fenô- • xar de lado essas objetivações e 
menos que envolve toda a ç_sco- • a dissecar O carisma de estar "in­
la", traduzido em "condiciona- º cluído" em um mundo competi­
mento de sua configuração estru- • tivo, em que não há lugar para 
tural e da própria atividade .: todos, e também o estigma que 
educativa", relacionado às condi- é nem sequer conseguir um lu-
ções em que se dava, então, o au- gar no jogo. • 
mento da rede escolar secundária. 

Pensar a escola como objeto • 

Se quisermos superar, no pla­
no estrutural e no sentido histó­
rico, as condições que configu­
ram, sob diversas formas, o lugar 
de si e o não-lugar do outro, de­
vemos estar atentos não apenas às 
implicações das relações de po­
der em um sentido amplo, que 
mantêm essas condições, mas tam­

bém aos microprocessos pelos 
quais essas condições se reprodu­
zem nas formas de produção da 
subjetividade e da socialização. 
Fazê-lo, figurativamente, signifi­
ca ir além da constatação de que, 
no brinquedo infantil dos quatro­
cantos, há quatro lugares para cin­
co jogadores. Significa buscar, 
nesse jogo, o intervalo em que, 
no cruzamento entre o desenho 
da estrutura e o deslocamento da 
história, as configurações de 
carisma e estigma, inclusão e ex­
clusão, estudantes e "baianos", es­
tabelecidos e outsiders, encon­
tram seu lugar. 

de estudo desde uma perspecti- • 
va sociológica, analisar os proces- • 
sos de formação e socialização de 
sujeitos para o mundo em que 
vivemos exige que um exercício 0 

permanente de superação de uma • 
tendência - assinalada por Elias 
e Scotson no capítulo "Conside­
rações sobre o Método" - de se 
perceber "as estruturas como 'pla­
nos fixos', como 'estruturas • 
situacionais permanentes"' e de • 
se tratar os "movimentos das es-

ELIAS, Norbert e SCOTSON, John L. Os estabelecidos· e os 
outsiders: sociologia das relações de poder a partir de uma 
pequena comunidade. Tradução: Vera Ribeiro. Tradu~ão do 
posfácio à edição alemã: Pedro Süss~kind. Apr~sentaçao e 
revisão técnica: Federico Neiburg. Rio de Janerro: Jorge Zahar 
Editor, 2000. 

PEREIRA, João Baptista Borges. A escola se~undária n~~a 
sociedade em mudança (interpretação soc1oantropolog1ca de 
uma experiência administrativa). São Paulo: Livraria Pioneira 
Editora, 1969. 

5 "/ ... / fenômenos que acompanham O processa de integraçôo de uma instituiçôo prévia e rigidamente delineada no tocante à sua estrutura, seu conteúdo 

programática e a seus objetivos, em comunidade portadora de traços socioeconômicos e sociaculturais em muitos pontas diferentes daqueles que 

caracterizam os estratos populacionais historicamente beneficiados pelo ensino ginasial" (PEREIRA 1969: l 8/ 
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de 2005 e selecionado em 
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Resumo 

Considerada a reserva de co­
tas que assegura ingressos de ne­
gros em universidades públicas 
brasileiras , o presente texto en­
globa uma breve investigação 
p or intermédio d a qual consta­
tei evidê ncias de alinhamentos/ 
desalinhamentos discursivos li­
gados a este reotipizaçõ es da 
marca racial em pauta. Segui cri­
térios do paradigma interpreta­
tivista , além de optar por uma 
o rientação de cunho etnográfi­
co, e, como fundamentos teóri­
cos, ce ntralizo neste ensaio cor­
relações entre as noções de ali­
nhamento discursivo e estereo-

the discursive alignment concepts 
and the stereotypy, both of them 
being considered pertinent to 

'\ 

• orgdllÍZational contexts. 

tipização, posicionadas ambas Key words: frame; discursive 
como noções pertinentes a con- alignment; racial mark; stereotypy 
textos organizacionais. 

Palavras-chave: enquadre; ali-, . 1. Introdução 
nhamento discursivo; marca raci- • 

. al; estereotipizações. 

Abstr;LCI 

Contemporaneamente, dis­
cussões sobre a relevância da lin-

• guagem humana no campo edu­
: cacional e no da Psicologia Soci-

Ha ving in mind the reserve· • al têm se mostrado bastante pro­
of quotas th,1t ensures the • missaras e, voltada também para 
entrance of bück people into tal, integra este meu ensaio uma 
Brazilian public universities, this • curta investigação realizada em 
text includes a short research by • dependê ncias comuns de uma 
means oi which I observed faculdade perte ncente a uma uni-
evidences oi discursive alignment/ versidade pública baiana. 
misalignement linked up to the • Como bases teóricas para tal 
racial mark stereotypes in • empreendimento, no prime iro 
question. I lollowed some inter- , dos tópicos a seguir discuto a no­
pretativist paradigm criteria • ção de alinhamento ('looting) , 
besides adopting ethnographic • inaugurada por Gofmann ((1979] 
basis tendency. As phonetic back- 1998a). Na seqüência, enfoco ma­
ground I use correlations between : térias relativas a conseqüências de 
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estereótipos em ambientes soci­
almente engendrados, quando • 
assinalo a viabilidade de ocorre- • 
rem processos de alinhamentos/ 
desalinhamentos discursivos em 
tais situações, além de introdu­
zir considerações sobre contex- • 
tos organizacionais. No tópico • 
subseqüente, abordo com brevi- • 

Constantemente, modificamos 11enquadres11 

ao longo de nossas falas, característica esta 
inerente ao uso de toda e qualquer língua, 
podendo diferentes .,_,enquadres" ter a ver 
com aspectos individualizados, com papéis 
sociais diferenciados, dentre vários outros. 

dade os critérios do paradigma 
interpretativista e a orientação de 
base etnográfica, nos quais me • municação humana e ressalta que 
pautei , quando aproveito para nenhum enunciado pode ser ade-
também discriminar instrumen- quadamente compreendido se 
tos utilizados em minha coleta não consegue atender ao que pro-
de dados. A seguir, analiso en- • põe como "enquadre"(' frame'). 

contradas ocorrências de alinha- • O autor re~te a conceituação de 
mentas/desalinhamentos discur- • "enquadre" para aquilo que- deli­
sivos relacionados com estereo- • mita figura-e-fundo, ruído-e-sinal, 
tipizações da marca racial em • tal qual ocorre com a moldura de 
causa e, na parte final, teço con- • um quadro que separa o que é 
siderações em torno de conclu- • pintura do que é parede. Como 
sões então possibilitadas. faz ver, tal noção diz respeito a 

' 2. Sobre processos de 

alinhamento discursivo 

• um tipo de estruturação de or-
• dem psíquica, a partir do qual 
• conseguem ser compartilhados 
• significados e sentidos. Nas entre-
• linhas de mensagens com as quais 

Considerados também contex- • se defrontam, falantes chegam a 
tos de interação grupal, atentar- • decifrar inclusive ambigüidad<:!s, 
mos para aspectos relacionados • quando podem captar subenten­
com alinhamentos mútuos ·pode : <lidos por intermédio de "enqua-
ser bastante interessante. A noção 
de alinhamento foi desenvolvida 
na área da Sociolingüística por 
Gofmann ([1979] 1998a), e pres­
supõe a posição, a projeção do 
"eu" de todo participante em suas 
interações com o , outro', consi­
go mesmo e com ações comuni­
cativas em curso. Essa noção se 
remete, portanto, a espaços dinâ­
micos que emergem em situações 
nas quais parceiros também 
(co)gerenciam mensagens postas 

• dres". Por essa via, podem captar 
relações sutis entre parcelas de 
mensagens, e assim conseguem 
perceber sentidos subjacentes em 

• comunicações que compartilham. 
Constantemente, modificamos 

• "enquadres" ao longo de nossas 
falas, característica esta inerente 
ao uso de toda e qualquer língua, 
podendo diferentes "enquadres" 
ter a ver com aspectos individua­
lizados, com papéis sociais dife­
renciados, dentre vários outros. 

em andamento. : No mínimo, se atentamos para sim-
Em seu artigo Uma teoria sobre • ples comunicações de cunho 

brincadeira e fantasia, Bateson • interpessoal, veremos que, em seu 
([1972] 1998) discute sobre a co- • transcorrer, irão emergir caracte-
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rísticas genuinamente humanas, 
quando aflora então uma comple­
xidade de fenômenos como o das 
rejeições, das identificações, das 
empatias, etc. (Eco, 1986), os quais 
costumam se manifestar como que 
nas entrelinhas de enunciações 
trocadas. Por meio de "enquadres" 
compartilhados, aliás, cada um 
de nós pode representar diferen­
ciadas estruturas de participação, 
ou formato de produção, em 
nossa comunicação. 

Condizente com tudo isso, e 
como um complemento do con­
ceito de "enquadre", Gofmann 
([1979] 1998a) introduziu - via 
Sociolingüística - a noção de ali­
nhamento(' footing'). Para o au­
tor, essa noção acrescenta um ca­
ráter dinâmico ao conceito de 
"enquadre" e, principalmente, lhe 
adiciona um caráter genuinamen­
te discursivo. Em seus argumen­
tos a respeito, Gofmann fez ver 
que, mesmo nas mais rotineiras 
comunicações de tipo face-a-face, 
pessoas envolvidas estarão crian­
do ou mantendo "enquadres", os 
quais organizam seus discursos e 
os orientam com relação à situa­
ção interacional. Conforme pa­
lavras do próprio Gofmann 



([1979] 1998a, p.85), situações 
comuns em que fatos assim cos­
tumam saltar à vista costumam se 
dar "quando aparece um empeci­
lho no que seria [um/a interdigi­
tação rotineira de seus atos, [e J 
uma troca verbal entre /parceiros J 
será mais prováver Mantida essa 
ótica, articulações mútuas entre 
"enquadres" em negociações de 
significados e sentidos partilha­
dos por interlocutQres· estarão 
então concorrendo para que se 
alinhem discursos. 

De fato, situações comunica­
tivas requerem uma capacidade de 
abertura para indispensáveis tro­
cas d iscursivas e , minimamente, 
falas alinhadas conseguem criar 
espaços lúdicos capazes de favo­
recer resoluções de conflitos e de 
tensões entre participantes. Ou 
seja, também o conceito de ali­
nhamento entra em total conco r­
dância com o fato de significados 
jamais serem fixos, ou absolutos, 
em qualquer língua, mas sempre 
necessariamente negociados en­
tre falantes ( Bakhtin, [ 1929] 1997) . 

Recolocado de outro modo, 
o conceito de alinhamento for­
mulado por Goffman (1998a) se 
aplica a relações in terpessoais 
contextualizadas, em que par­
ceiros ( co) gerenciam me nsagens 
em circulação, quando são in­
troduzidos significados a serem 
mutuame nte consentidos (ou 
não) , co-susrentados, ou mesmo 

· · · · · · · · · DEBATE 

modificados. Logo, a partir des- : 
se conceito, um estudo sobre • 
desempenhos de sujeitos inse- • 
ridos em determinado contex- • 
to e engajados em uma dada si- • Já acontecimentos como esses 
tuação interacional pode servir • últimos indicam, pois, que a pura 
para analisarmos como estarão • noção de encontro conversacio-
sendo construídos seus discur­
sos e, assim, como se organi­
zam seus desempenhos. 

Certamente, há falas que po-

• nal não será sempre suficiente 
para entendermos um contexto 

• no qual palavras são ditas. A res­
pectiva situação social e a equiva-

dem não estar conectadas a um : lente conjuntura interacional ime­
evento eminentemente lingüisti- • diata precisarão ser igualmente 
co, em si. Ainda segundo Gofmann : consideradas, com suas multidi­
([ 1979] 1998a, p.90), "um contex- : mensionadas abrangências. 
to [. .. J que pode servir de padrão 
é o [de um/ contato f0f1J1al de tra- • 
baiho,~onde um prestador de ser- • 
viços e um cliente vêm a presença 
um do outro momentaneamente • 

3. Sobre ocorrências 

de estereótipos 

numa transação coorde11,1d;1", 
que envolve apenas dinheiro de 
um lado e produtos de serviço do 

Buscando levar igualmente 
• adiante considerações sobre mo­

dos pelos quais se estabelecem 
outro. Uma outra situação pode • alinhamentos d iscursivos, colo-_, 
abranger contatos passageiros en- • co neste ponto em cena a noção 
tre dois estranhos que dizem "pode • de estereotipia, e veremos que a 
me passar o sal?" , ou "quer me : remeto a um complexo fenôme­
dizer a hora?", ou mesmo em con- • no intrinsecamente ligado a re­
junturas nas quais duas pessoas que • gulações de cunho não só cog­
nã0 se conheciam precisam divi- • nitivo, mas também sociocultu­
~ir uma única passagem estreita e • ral e ideológico. 
apinhada. Trocas ritualizadas bem • É verdade que a abordagem 
caracterizadas costumam ser fre­
qüentes em tais circunstâncias, 
quando então basicamente algum 
tipo de transação física pode es­
tabelecer diferenciais significati-

cognitivista da Psicologia Social 
identifica o processo de estereo-

• tipização como sendo automáti-
• co e o toma, pois, como algo "sem 
• controle'' (inevitável). Em derra-

vos capazes de servir como uni- • deira instância, segundo cogniti­
dades de análise. Ou seja, pala- • vistas, estereótipos teriam como 
vras ditas por participantes de em- • função própria a de economizar 
preendimentos físicos mutuamen- • energia psíquica por meio da sim­
te coordenados podem não cons- • plificação de complexas e dico­
tituir partes de uma conversa. • tômicas me nsagens advindas do 
Nessas situações, e quando o pró- • mundo exterior , diferenciados, 
prio ritual de contato ficar trun- • assim, o "grupo-do-nós" do "gru­
cado, a simples execução de par- : po-dos-outros". 
celas de uma ação, e não eve ntu- • Dife renças à parte, o caso é 
ais elocuções, será normalmente • que entre especialistas no assun­
a preocupação compartilhada. • to temos visto se ampliar uma 
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vez que "o que um indivíduo é, 
• ou poderia ser, deriva do lugar 

que [também ocupa/ na estrutu-
• ra social" (p.123). 

Interessante fazer notar que, 
em certa instância, essa última 

preocupação com efeitos desas- • observação de Goffman parece 
trosos do processo de estereo- • • entrar em sintonia com um epi-
tipização. Em extremados casos • • sódio narrado por Gumperz 
de preconceitos discriminatóri­
os, por exemplo, vários estudi-
osos têm presumido que a ati-

([ 1982] 1998), no qual um aluno 
• negro de um curso de pós-gra­
• duação em Psicologia Educacio-

vação do estereótipo costumei- : nal devia servir como entrevista­
ramente emerge em situações : dor de uma-dona de casa também 
de contato com membros de • negra, numa cidade dos E"'stados 
grupos estigmatizados. 

Sobre o que termino de co­
mentar, chamam atenção ques­
tões tratadas em um oportuno 
estudo de Goffman ([ 1963] 
1998b, p.117), no qual, ao se de­
ter em identidades deteria/adas 
de membros de variados grupos 

Unidos. Como procedimento 
• prévio de pesquisa, um contato 
• inicial já fora feito por telefone 

e a cena que inicialmente nos in-
• teressa se dá quando, ao chegar 
• à casa, tal entrevistador é atendi­

do pelo marido igualmente ne­
gro da futura entrevistada, e 

estigmatizados, o autor assevera: : acontece um rápido diálogo en-
"uma vez que[. . .] o indivíduo tre os dois (ibidem, p.101): 

vários estudiosos têm presumido que a 
ativação do estereótipo costumeiramente 

emerge em situações de contato com 
membros de grupos estigmatizados. 

estigmatizadoadquiremodelosde : [Marido sorridente] Então, quer dizer que 
identidade que aplica a si mes- : cê vai dá u'a geral na minha véia, é? 
mo, a despeito da impossibilida- • 
de de se conformar a eles, é ine- [Entrevistador] Ah, não. Eu só vim para 
vitável que sinta alguma ambi- • obter algumas informações. O pessoal do 
valência em relação a seu pró- • escritório já ligou para cá. 
prio eu". No mesmo estudo, • Recolhendo o sorriso, sem 
Goffman observa que certamen- • pronunciar mais qualquer palavra, 
te existirá algo mais além de fi­
losofias de vida, de 'receitas-de­
ser' tomadas como ponto de vis­
ta do próprio estigmatizado, uma 

• o marido sai para chamar sua 
• mulher e , a seguir, tudo aconte-
• ce diferente do que fora planeja­

do. Gumperz então faz ver que 
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mais tarde o entrevistador negro 
pôde reconhecer que o total 
insucesso de sua entrevista decor­
rera do fato de que - para ter 
entrado em sintonia com seus 
interlocutores - precisaria ter 
conversado, desde o princípio, 
na forma típica do 'discurso ne­
gro', comum em seu país. Ape­
sar de partilhar idêntica marca 
racial ( o fato de também ser ne­
gro), já sua primeira resposta fora 
considerada pelo marido da dona 
de casa como portadora de indí­
cios de que não era um deles e, 
talvez, não merecesse sua confian­
ça. Em suma, fica possível dedu­
zirmos que tal entrevistador pos­
teriormente percebeu ter perdi­
do a chance de alcançar seus ob­
jetivos por causa d e um desali­
nhamento discursivo. 

Já de saída, tal situação serve 
então para nos mostrar que - por 
serem capazes de manter ou inau­
gurar novos direcionamentos em 
jogos comunicacionais - palavras, 
evidências em posturas, em indí­
cios, ou até mesmo em canais de 
comunicação podem se prestar 
( ou não) para orquestrar condi­
ções mutuamente partilhadas, em 
eventos de natureza discursiva. 
De conformidade com o que dis­
cuti no tópico anterior, tal se dá 
porque pessoas envolvidas esta­
rão fazendo usos de "enquadres" 
que, num contínuo comunicati­
vo, podem disparar mudanças 
discursivamente significativas. 

Mas, retornemos um momen­
to a mais ao acima citado evento 
narrado por Gumperz (ibidem) . 
Especificamente, retornemos ao 
ponto em que, dando mostras de 
suplantar uma possível ambivalên­
cia, um entrevistador negro reco­
nheceu que falhara por não ha­
ver se utilizado da forma típica do 



'discurso negro', comum em seu 
país. Proponho essa retomada por­
que, de certo modo, uma situação 
como essa pode entrar em concor­
dância com alguns outros pontos 
que me interessam ressaltar. 

Vejamos. Vários estudiosos do 
assunto convidam a que tentemos 
perceber que processos psicosso­
ciais podem moderar a produção 
de respostas automáticas frutos da 
estereotipia. Nesses específicos 
termos, soa lícito supormos que, 
tal qual nosso entrevistador ne­
gro terá tardiamente percebido, 
podem de fato existir estratégias 
de natureza ideológica capazes 
de regular a emergência de este­
reótipos, de forma a serem até 
mesmo conquistados contextos e 
normas sociais mais confortáveis 
às relações humanas. Com efei­
to, me parece lícito especular se 
não conseguirá a ativação de es­
tereótipos ser prevenida, ou evi­
tada, e penso assim apoiada tam­
bém em específicas colocações de 
Hall (1998), um eminente e co­
nhecido especialista no campo 
dos estudos culturais. 

Segundo Hall (ibidem), já de 
algum tempo diferenças também 
raciais vêm sendo percebidas não 
mais como frutos de uma mera 
categorização biologizada, ou 
genética, ainda que tragam con­
sigo o que o autor toma por "con­
junto frouxo" de caracte rísticas 
(no caso, cor da pele, textura dos 
cabelos, etc.). Por não caracteri­
zarem condições biologizadas, ou 
genéticas, há algum tempo esses 
"conjuntos frouxos" têm deixado 
de ser entendidos como meras 

' · · · · · · · · DEBATE 

• so com os outros dois envolvidos 
em sua malfadada entrevista e, 

• embora saibamos que construções 
discursivas não constituem modo 
único para a emergência de sig­
nificados socioculturalmente or­
ganizados, não será descalabro 
algum imaginarmos que tal entre-

• vistador pudesse, de fato, ser 
• discursivamente capaz de melhor 
• lidar com atitudes resistentes ao 
• estereótipo racial em pauta. 

essências abstratas capazes, em si, • Entretanto, vimos que não só 
de engendrar pessoas. Por sorte, • a pretendida entrevistada e seu 
já temos vivido situações e luga- • marido demonstraram o estra-
res em que são vistos como "mar­
cas simbólicas" cap~es de atra­
vessa-"i, social e politicamente, 
posicionamentos discursivos mul­
tifacetados, que se engendram e 
afloram em diversificados contex­
tos socioculturais. 

• nhar, mas igualmente nosso en-
• trevistador foi incapaz de se dis-
• por a partilhar alinhamentos 

discursivos. Somado este último 
• ao específico fato d e apenas 
• posteriormente ter podido per-
• ceber as razões de seu indesejado 

Então, conhecendo como co- • insucesso, pode ficar então 
nhecemos as ainda recorrentes • oportuno não desconsiderarmos 
disputas ideológicas entre grupos • a já ' também referida colocação 
de norte-americanos negros e : de Goffman ([ 1963] 1998b, 
"brancos", nas tais premissas tra- p.123) segundo a qual: "o indi­
tadas por Hall encontramos pos- • víduo estigmatizado adquire 
síveis explicações para o fato da- • modelos de identidade que apli­
qu~le nosso negro entrevistador 
ter podido atribuir a si próprio 
as causas de seu mencionado 

• ca a si mesmo a despeito da im­
possibilidade de se conformar a 

• eles, [logo] é inevitável que sinta 
alguma ambivalência em relação 
a seu próprio eu". 

insucesso. Principalmente, se re­
cordamos que freqüentava um 
curso de pós-graduação em Psi­
cologia Educacional, podemos 
mais facilmente deduzir que, cer­
tamente, seu discurso já viera sen­
do atravessado por diversificados 
outros valores social e ideologi­
camente engendrados, que não 
apenas o de sua própria "negri­
tude", e , inclusive, tudo leva a • 
crer que estas terão sido fortes 
razões para - em sua própria co­
munidade acadêmica - ter sido 

Seja como for, e especialmen-
te no que toca ao comportamen-

• to e pensamento sociais, possibi-
• lidades como as que estive levan-

tando podem encontrar também 
• respaldo em oportunos estudos 

convocado para realizar a entre­
vista em questão. Muito provavel­
mente, devia ocorrer algo diver- • 
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interessados em organizar estra­
tégias para inibir ou reduzir im­
pactos prejudiciais ligados a es- • 
tereotipizações. 

Não deixa de ser verdade que pazes de não desautorizar outras, 
relaçõesdepoderchegamacons- mas igualmente resistirem a 
truir estereótipos com intuitos de desautorizações (Moita Lopes, 
dominação, e que, igualmente, : 1995, p.200). Por sinal, semelhan­
interesses econômicos e políticos • tes possibilidades podem ter sido 
podem interferir em suas produ- • tardiamente cogitadas pelo nos­
ções e manutenção. Em nosso • so aludido entrevistador negro, 
multicitado evento narrado por • que posteriormente conseguiu 
Gumperz ((1982 ] 1998), por • reconhecer as causas de um tipo 
exemplo, interferências de tal • de desalinhamento discursivo 
ordem muito possivelmente esti­
vessem sendo consideradas pelo 
marido e pela dona de casa a ser 
entrevistada. Mesmo que conside­
radas as sugestivas resistências 
desses personagens, porém, ain­
da assim poderíamos cogitar que 

mutuamente partilhado, no vári­
as vezes mencionado episódio 
narrado poi:._ Gumperz. 

Dito de outra forma, co.-:i.stru­
ções de quaisquer modos 
discursivos jamais serão neutras, 

• uma vez que estarão sempre su-

Não deixa de ser verdade que relações de 
poder-chegam a construir estereótipos com 
intuitos de dominação, e que, igualmente, 
interesses econômicos e políticos podem 

interferir em suas produções e manutenção. 

continuam sendo viáveis normas jeitas a condições próprias de seus 
sociais possuidoras de caráter • autores, de seus remetentes e da 
positivo, capazes então de estirou- • situação socialmente engendrada 
lar conceitos igualitários e de co- em que afloram (Vygotsky, [1934] 
munhão, de modo a ser inibida, • 1987; Bakhtin, (1929) 1997). 
ou controlada, a aplicação de es- • A bem da verdade, baseio toda 
tereótipos. Tal se explica porque • ação de caráter discursivo segun­
também essas normas podem ins- • do a ót ica de Bakhtin (ibidem) , 
tituir uma espécie de contenção em cujos trabalhos e estudos es-
para quaisquer discursos, ao mes- • teve sempre em alta a captura de 
mo tempo em que não elimina- • modos pelos quais perenes due-
rão seus cunhas de genuína 
criatividade natural, o que se jus­
tifica pelo fato de usuários de toda 
língua poderem criar falas de re­
s is tên c ia (Moita Lopes, 1998, 

• los entre tensões sociais e as 
• advindas de possibilidades de li­

vre arbítrio afetam também con­
textos específicos. Norteada por 

• tal ótica, posso pressupor que, 
p.309) e, mesmo então, também • então, de igual forma em situa­
exercerem falas emancipadas ca- • ções de desalinhamento, ou ali-
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nhamento mútuo, emergirão "vo­
zes" múltiplas e multifacetadas, a 
serem tomadas como modos de 
aflorarem posicionamentos soci­
ais de caráter tanto mais amplo 
quanto particularizado, entre par­
ceiros engajados no discurso. 
Conseqüentemente, entendo que 
as questões trazidas à luz no 
presente tópico podem nos in­
troduzir em renovadas reflexões 
em torno de construções de na­
tureza discursiva, bem como so­
bre decorrentes emergências de 
processos inibidores ligados a 
discriminações de membros es­
tereotipados situados em com­
plexos e jamais estáticos contex­
tos organizacionais. Especifica­
mente, pressuponho que em 
todo ato comunicativo estarão 
inerentes diversificados "enqua­
dres" igualmente relacionados 
com categorizações socialmente 
instituídas e (co)gerenciadas, o 
que poderá levar pessoas envol­
vidas a desalinharem (ou não) 
seus discursos, ao ocorrerem pro~ 
cessos de estereotipização. 

Também em vista disso, englo­
bo neste meu ensaio uma já 
anunciada e breve investigação 
por intermédio da qual busquei 
verificar se alinhamentos/desali­
nhamentos discursivos se sinto­
nizariam com estereotipizações, 
em um contexto universitário 
particularizado e partilhado tam­
bém por freqüentadores negros. 
Sem o compromisso de aprofun­
dar maiores questões a respeito, 



· · · · · ····DEBATE 

Toda aprendizagem organizacional 
pressupõe um contínuo e complexo processo, 

em concordância com uma visão mais 
integrada e complexa do conhecimento 

dizagem organizacional pressu­
põe um contínuo e complexo 

• processo, em concordância com 
• uma visão mais integrada e com­

plexa do conhecimento e de suas 
formas de expressão. 

e de suas formas de expressão. Nesse mesmo âmbito, ficam 
também pertinentes particulari­
zadas observações de Loiola e 
Rocha (2000, p.30), que, no 
interessante artigo Aprendendo a 
a.prender: análise de três estudos 

mas por considerar que da mes­
ma forma em tal conjuntura aca­
dêmica se atravessarão processos 
comuns a contextos organiza­
cionais, vejamos então algo 
acerca desta outra noção. 

Segundo Harris (1994), a cul­
tura de qualquer de tais organi­
zações é reflexo da emergência 
de schemas congruentes. Esses 
schemas seriam formatações 
mentalmente engendradas e 
apresentariam similitudes salien­
tes que, como tal, formulariam 
o próprio sentido social (sen­
semaking) circulante em diálo­
gos intrapsíquicos entre o eu e o 
outro, se produzindo, assim, tam­
bém a experiência do nós. Por 
seu turno, no artigo Desenvolvi­
mento de Competências e Apren­
dizagem Organizacional: ava.fi­
ação do programa Cuidar-se 
para. Cuidar, Bastos e colabora­
dores (1999) tomam como con­
senso a questão da capacidade de 
aprender de uma organização 
constituir seu instrumento mais 
eficaz. Já Svelby (1998) caracteri­
zou a capacidade de aprender 
por parte de uma organização 
como algo inerente à sua estru­
tura interna, onde transitam es­
tratégias capazes de instigar um 
"partilhamento de modelos men­
tais", enquanto Kim (1998) faz 
notar que se não ocorrem parti­
lhas de saber haverá uma quebra 
de elos entre aprendizagem in­
dividual e organizacional. 

• de caso em aprendizagem orga.­
niza.ciona.J a partir do construti­
vismo, asseveram: 

fenquontoj o teorio ronstrutivisto do ensi-
No que me cabe, comungo • 

com ~osicionamentos de início • no-oprendizogem rondui que porti//Jor Iro-
anunciados e, diferentemente do to-se de oto de ronstruçõo sodo! do senti~ 
referido pensamento de Harris : do, outro questõo refere-se rJ pressuposto 
(ibidem), me baseio no pressu- : rodono/idode irrestrito de indivíduos que só 
P0sto de que toda cultura orga- • se dispõem a apreor/er (se oculturor) r;uon-
nizacional é também sempre in- .1 A .1 /2 .1 • uo vem atin auos seus objetivos indivtdu-
trinsecamente afetada social e ide- • 
ologicamente. Em consonância • M..í.111T1 os do orgooizofÕO. É verdade que 
com o que acima observei, julgo : o indivíduo, urna vez que se;o {OfJ(JZ de 
assim por entender que discursos aprender o conteúdo do comuokorlo, é 
que as atravessam são co- rapoz de escolher se dev{J, ou o quê deve 
construídos e engendrados em : opreoder fel contudo, suos motivações 
sit:Mações, nas quais tanto tensões : submetem-se mois oo ;ogo de ofetividodes 
_sociais de mais amplo alcance, .1 .1 • imptídto no re1oçõo instrutor-aprendiz, ou 
quanto as advindas de possibili- • 
dades de livre arbítrio, afetam es- : aprendiz-instrutor, do que numo lógico es-
pecíficos e jamais estáticos con- : trifomente utilitoristo. (grifos meus) 
textos organizacionais onde se • Ou seja, a seus modos, tam­

• bém Loiola e Rocha ressaltam si-situam. Por conseguinte, me ba­
seio igualmente em específicos tuações de alinhamento em uma 
posicionamentos de Bastos e co- • • interação social salutar capaz de 
laboradores (ibidem) que .11ão 
encaram aprendizagens, tanto a 
nível individual quanto organiza­

• tornar possíveis p rocessos de 
• aprendizagem. Vistos esses pro-
• cessas como uma importante via 

cional, como frutos de meros • 
incorporamentos e transferênci-
as de informações, embora reco- • 
nheça que, sob certas circunstân­
cias, estas possam ser assimiladas • 
através de, por exemplo, rotinas, 
treinamentos, informatizações, · • 
etc. Considero que toda apren-
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Guardados tais objetivos, mi-
• nhas explorações ocuparam cin­

de ( co )construção do saber den- co dias consecutivos, e quanto aos 
tro de uma organização, um tal • participantes existiram: esta inves­
entendimento acaba então por : tigadora; 01 (uma) funcionária 
também subentender um meio • administrativa da instituição-alvo 
de ocorrerem negociações de • (posteriormente, referida como 
significados e sentidos. Ao posi- : Funcionária); 01 (um) professor 
cionarem semelhante situação em • do particularizado contexto em 
contextos de organizações que • questão (a ser identificado como 
aprendem, as próprias autoras • Professor); 01 (um) aluno de raça 
em pauta parecem portanto dei- , branca ( que identificarei como 
xar em aberto que, quando as aB); e 01 (um) aluno negro (pos­
quisermos investigar, soará líci- • teriormente referido como aN). 
to pensarmos em uma articula- • Tendo em vista o caráter 
ção entre processos de alinha- • multifacetado e jamais fixo dos 
menta/desalinhamento discursi- • diversificad.os aspectos nela 

vo e estereotipizações. 

4. O desenho da investigação 

Neste tópico, inicialmente es­
pecificarei o tempo dispendido, 
os participantes e o contexto::llvo 

subjacentes, esta investigaç2".> bus­
cou se pautar em critérios do 
paradigma interpretativista de 

• pesquisa e se caracterizou por uma 
orientação de tipo etnográfico. 
Critérios do paradigma 
interpretativista me franqueariam 
percepções mais amplas acerca de 

onde realizei minha anunciada : processos, nos quais iriam tam­
investigação. Com brevidade, a • bém se atravessar experiências e 
seguir abordarei cr itérios do conhecimentos previamente ad­
paradigma de pesquisa que a nor- • quiridos por participantes então 
teou e discriminarei instrumen- • envolvidos, além de possí~is 
tos então utilizados na respectiva • posicionamentos institucionais 
coleta de dados. • estabelecidos e tradições de na-

Onde e como se realizaria 
o estudo 

Conforme anteriormente ob-

• tureza sociocultural a circularem 
• no contexto-alvo em causa 

(Lüdke e André, 1986). Processos 
como esses sempre emergem em 

servado, considerada a lei de re- • complexas situações de natureza 
serva de vagas para candidatos • social, o que então também justi­
negros, a breve investigação in- fica a mencionada orientação de 
cluída neste meu ensaio 
objetivou examinar possibilida- • 
des de desalinhamentos discur-
sivos conspirarem com estereo­
tipizações raciais em um particu-

tipo etnográfico do presente es­
tudo. Quanto à etnografia, em seu 
sentido mais originário esta foi 
vista como uma descrição cultu­
ral e, desta forma, tida como con-

larizado contexto universitário. • ceito central em antropologia. 
Objetivou igualmente verificar : Mais recentemente, passou a ser 
como se organizaria e o que sig- • também utilizada em variados 
nificaria o que pudesse ser encon- • outros campos de estudos inte­
trado a respeito. • ressados no comportamento hu-
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mano situado em diversificados 
contextos socialmente organiza­
dos . De fato, como fazem ver 
Lüdke e André (ibidem, p.13), a 
abordagem etnográfica, antes qua­
se exclusivamente praticada por 
sociólogos e antropólogos, no 
início dos anos 1970 começou a 
ser transplantada para variados 
outros campos do conhecimen­
to. A partir de então, veio a so­
frer adaptações por se afastar, 
mais ou menos, de seu sentido 
mais originário. Não obstante, 
permanece crucial o fato de pes­
quisas de base etnográfica impli­
carem, necessariamente, em 
interações constantes entre quem 
investiga e aquilo e quem estará 
sendo investigado, porquanto 
deixam em alta uma ênfase cen­
tral sobre processos (não sobre 
produtos) que afloram em con­
textos assim examinados. 

Com esses fatos em mente, 
mantive clareza de que minhas 
próprias atuações se construiriam 
como práxis socialmente 
contextualizadas e, portanto, não 
poderiam ser avaliadas por seu 
mero produto formal. Dessa pers­
pectiva, me dispus a introduzir 
fundamentos teóricos suficiente­
mente abertos e flexíveis para que 
inclusive minha própria "lógica de 
indagar" chegasse a ser continua­
mente revista e re-elaborada. Fei­
ta minha coleta, procurei igual­
mente me limitar a trabalhar com 
dados exclusivamente descritivos, 
os quais levantei por intermédio 



dos seguintes instrumentos: ques­
tionários escritos não-estrutura­
dos; textos escritos por dois es­
tudantes universitários; diário de 
anotações de campo da investiga­
dora. Essa variedade instrumen­
tal poderia também assegurar a 
captação de visões intersubjetiva­
mente construídas, o que favore­
ceria uma confiabilidade devida 
à minha triangulação de dados 1• 

5. Desalinhamentos/ 
alinhamentos discursivos 

e estereotipização em um 

particularizado contexto 

educacional 

A partir deste ponto, entra em 
cena o fato de terem aflorado in­
dícios de desalinhamentos discur­
sivos atravessados por estereoti­
pizações raciais no particulariza­
do contexto universitário onde 
realizei a breve investigação, cuja 
orientação metodológica explici­
tei no tópico anterior. Discutirei 
a emergência desses indícios nos 
dois próximos itens. 

Encontros e desencontros 

Para minha presente e breve 
investigação, nenhum contato an­
terior fora feito com os sujeitos 
que viriam a ser investigados, em­
bora já tivesse em mente que -
além de um professor ( ou profes­
sora) e um funcionário adminis­
trativo (ou funcionária) - buscaria 
a participação de um estudante 
negro e de um outro "branco". 

Com exceção da pressa de­
monstrada por um professor uni­
versitário em nosso contato para 

·· · · · · · · · · DEBATE 

Embora portadores de marcas raciais 
distintas, os dois mencionados estudantes 
já haviam conseguido ingressar no ensino 

público superior e, ainda assim, algumas de 
suas respostas escritas projetariam sensíveis 

sinais de entendimentos diversificados. 

tal estabelecido, não me foi difícil 
conseguir uma atenção mais de­
morada dos demais investigados. 
No caso do estudante negro e do 

sentadas a sujeitos que circula­
vam pelas dependências comuns 

• de uma faculdade pública, essas 
: menções poderiam instigar ma-

"branco", patenteiam esse fato mi- • nifestações de interesse para este 
nha seguinte anotação de campo: • meu estudo. De fato, embora ,..., 

Registo de campo: Após ser abordado, o estu- : portadores de marcas raciais dis­
• tintas, os dois mencionados es-

dante negro aceitou prontamente parffcipar. • 
• tudantes já haviam conseguido 

Sentou-se ao meu lado e, de forma concisa e • ingressar no ensino público su-

expressão séria, começou a responder pergun- : perior e, ainda assim, algumas de 

tas do quesffonário que lhe entregara. Ta11r : suas respostas escritas p rojetari­

bém o aluno com pele "branca" aceitou de • am sensíveis sinais de entendi­

pronto poJticipar do minha invesffgoção. Pare- mc--:1tos d iversificados. Em suas 

ceu bostante atento e, com expressão calmo, • participações, chamariam inclu-

começou por responder seu quesffonário sem : sive atenção indícios discursivos 
• substancialmente opostos. 

me dirigir comentários ou indagações. É bem verdade que ambos pa-

.., No questionário em questão, • receram também dar mostras de 
ficavam centralmente ressaltadas que, num certo sentido, canse­
menções à lei de reserva de vagas : guiriam estar d iscursivamente ali­
para alunos negros em universi- • nhados. A tal respeito, comece­
dades públicas brasileiras. Apre- mos pelo que reproduzo a seguir: 

a8 

aN 

Acha necessária a reserva de vagas para negros 
nas universidades brasileiras?Por quê? 

Não. [ ... ] Temo que isto poderá criar um cisma entre os 
"estudantes brancos e preparados" e os "negros com di­
ficuldades", em que as diferenças decorrentes das con­
dições socioeconômicas sejam erroneamente atribuídas 
ao grupo étnico. 

Não. Deveria haver reservas para alunos oriundos de es­
cola pública e baixo nível econômico. 

' Tomo por triongulaçõo de dados um atravessamento de diferentes pontos de vista coletados por diferentes instrumentos. 
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Ou seja, para justificarem idên- • 
ticas negativas, ambos lançaram • 
mão de um argumento de base • 
comum: cada qual a seu modo, os • 
dois universitários se apoiaram em • 
questões de natureza tanto social • 
quanto econômica. Também numa : 
certa medida, algo de semelhante • 
iria ocorrer quando responderam • 
::i uma próxima pergunta escrita: 

aB 

aN 

O que acha que os negros pensam a respeito dessa 
reserva de vagas? 

Assim como entre os demais grupos étnicos, eu acho 
que há uma divisão de opiniões dent;;o da popula­
ção negra. Se, por um lado, há aqueles que conside- .., 
ram legítimas políticas de discriminação positiva, há 
também aqueles que defendem as mudanças infra-es­
truturais, mais amplas e mais difíceis, e rejeitam as 
políticas paliativas, de maior facilidade operacional e 
menos abrangentes. 

Eu acho que a maÁOria dos negros é a favor. 

Nesse caso, apesar de o estudan­
te negro ter preferido se referir a 
uma maioria, os dois investigados 
projetaram evidências de percebe-

' Conforme anunciei de início, 
• contudo, ainda no mesmo questi­

onário essas semelhanças daria,!ll 
• lugar a um sentido distanciamento 

rem diversidades entre posiciona- de opiniões. Começaremos a per­
mentas de pessoas que partilham • ceber esse distanciamento no que 
a marca racial posta em questão. reproduzo a seguir: 

Qual sua opinião sobre as razões que levaram o governo 
brasileiro a promulgar a lei que assegura uma percentagem 

de vagas para negros, em nossas universidades? 

aB 

aN 

A razão é uma indisposição em implementar mudanças 
reais nas estruturas sociais do País, camufladas como maior 
preocupação deste governo em relação ao anterior [ no 
que toca às] demandas da população. É uma forma de 
resolução estética dos problemas. 

Eu acho que o governo decidiu em razão de pressões 
sofridas por parte de líderes de movimentos em favor 
dos negros. 
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Como vemos, o estudante ne­
gro preferiu dar mostras de estar 
ciente da real força política de lí­
deres de movimentos negros, 
enquanto o estudante "branco" 
deslizou o cerne de seu discurso 
para questões teóricas com bem 
maior abrangência. 

Para novos comentários a 
respeito, retomemos o concei­
to de "enquadre", proposto por 
Bateson ([ 1972] 1998) e discu­
tido no segundo tópico deste 
ensaio, pois me interessa aven­
tar a existência de um interes­
sante aspecto que permeia as 
duas últimas respostas em pau­
ta. Para recordar , segundo 
Bateson a noção de "enquadre" 
diz respe ito a uma específica 
estruturação de ordem psíqui- . 
ca, que o autor compara àquilo 
que delimita figura-e-fundo , 
ruído-e-sinal, semelhantemente 
ao que fazem molduras de qua­
dros que separaram o que é pin­
tura do que é parede. Também 
porque o questionário em ques­
tão enfatizava a idéia de inclu­
são no ensino superior de pes­
soas com sua mesma marca ra­
cial, podemos entrever que a 
específica pergunta que há pou­
co reproduzi terá inst igado em 
aN um "enquadre" de tipo "nós 
negros". Ao passo que, embora 
devam ter sido incluídos ne­
gros, a expressão governo bra­
sileiro terá mobilizado no es­
tudante "branco" um "enqua­
dre" de tipo "todos nós" que, 
no País, dividimos tantos e in­
justos fatos sociais. 



De qualquer forma, ainda no 
mesmo questionário houve um 
outro momento em que voltariam 
a subjazer diferenças discursivas: 

.. · · · · · · · · DEBATE 

Acha pertinentes as perguntas que respondeu , soa branca", vimos há pouco que 
quis igualmente me fazer saber: no presente questionário? 

• "Espero ter te ajudado em sua 
aB Sim, especialmente em virtude da recente decisão do con­

selho universitário da X [ nome de sua Universidadede] 
reservar 45% das vagas para negros e índios. 

• pesquisa. Este é um assunto im­
portante!'~ Ou seja, mais uma vez 
projetava indícios de tentar ali­
nhar o seu ao discurso que sabia 

aN Sim. Acho importante debater um assunto tão polêmico. • não ser uma pessoa negra quem 
colocava em juízo. 

Dessa feita, novamente o alu­
no negro restringe sua resposta 
ao tópico mais crucial então tra­
tado, enquanto o estudante "bran­
co" insiste em traçar argumentos 
de natureza mais genérica. Dife­
rentemente do segundo, o pri­
meiro deles deixa à vista ter pre­
ferido se utilizar de uma analo­
gia sensivelmente generalista, ao 
invés de simplesmente enquadrar 
o particularizado fato racial então 
em juízo. Mas, tais diferenças não 
parariam por aí. Sigamos rumo a 
novas anotações de campo: 

Registro de cofTljlo: Em determinado mo­
mento, o estudante l7fl!JIO me perguntou 
se também entrevistorio "broncos" e lhe 
respondi que sim. Jó no hora em que lhe 
pedi que discorresse por escrito sobre o lemo 
"Se eu fosse uma pessoa bronco': 
ele me dirigiu risos, fez lreieilos de boca e 
fino/mente comentou: 

- "Não entendi...Achei que é meio sem sen­
tido (fez umo pouso e, depois de /onçor 
umo expressão de dúvida, offescen/ou) Eu 
não seria diferente se eu fosse da cor bran­
ca ... (elevando um pouco o tom do próprio 
vo.2; lino/izou.) Seria eu mesmo!" 

Logo em seguidc, pedi então 
que :'al participante negro escre­
vesse o que terminara de me di-
zer, e ele assim redigiu: 

Eu seria igual: também 
um ser humano. 

Creio restar em suspenso, po­
rém, o fato de, quando convoca­
do a escrever sobre o tema "Se 
eu fosse uma pessoa branca", 
como vimos a reação imediata 

~ desse estudante negro foi a de 
assim se expressar: ''Não entendi ... 
Achei que é meio sem sentido (fez 

• urc.t pausa .e , depois de lançar 
uma expressão de dúvida, acres-

Na seqüência, me devolveu a centou:) Eunãoseriadiferentese 
folha de papel onde escrevera e, eu fosse da cor branca ... ( elevan-
baixando um pouco a voz, fez do um pouco o tom da própria 
q~estão de me dizer: - "Espero ter voz, finalizou:) Seria eu mesmo!'~ 
te ajudado em sua pesquisa. Este Digo assim porque, conforme fiz 

· é um assunto importante!" ver no segundo tópico deste en-
Em seu todo, o episódio que saio, de acordo com observações 

acabo de referir parece demons- de Goffman ([ 1963) 1998b, 
trar, pois, que o fato de ser ne- • p.123), "o indivíduo estigmatiza­
gro não impedia que o estudante do adquire modelos de identida­
em questão conseguisse sintoni- • de que aplica a si mesmo a des-
zar o seu com o discurso do ' ou- peito da impossibilidade de se 
tro' que pode não ser. Eu· mesma conformar a eles [e, logo,] é ine-
sou uma pessoa de raça bra!1ca e, vitável que sinta alguma ambi-
conforme assistimos, ao lhe inda- • valência em relação a seu próprio 
gar por escrito se achava pertinen- eu ". Por semelhante razão, prefi­
tes as perguntas do questionário • ro então deixar em suspenso 
respondido, ele me devolveu tam- : quaisquer novas colocações ares­
bém por escrito: "Sim. Acho im- • peito, porquanto entendo que 
portante debater um assunto tão • compensaria me ter sido possível 
polê mico". Ao terminar de sucin- : verificar mais detalhadamente até 
tame nte escrever sobre o aludi- • que ponto nosso aluno negro terá 
do tema "Se eu fosse uma pes- • elaborado a própria diferença. 
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Feita também tal ressalva, ve- • 
jamos agora o modo pelo qual o 
estudante "branco" se expressaria 
ao atender meu convite para es­
crever sobre o tema "Se eu fosse • 
uma pessoa negra": 

Se eu fosse uma pessoa negra seria muito maior a minha 
chance de ter nascido em uma família de baixa renda, apesar 
de ser parte da maioria da população. Se eu fosse uma pes­
soa negra, eu não sei se todo o trabalho e os esforços dos 
meus pais seriam o bastante para me garantir um ensino de 
qualidade. Se eu fosse uma pessoa negra, ~u teria que me 
esforçar, talvez, dez vezes mais do que eu· já me esforcki 
para chegar onde eu estou hoje. 

ter nascido em uma família de 
baixa renda ... " Entretanto, ain­
da no tal questionário , e ao res­
ponder por escrito se achava ne­
cessária a reserva de vagas uni­
versitárias para negros, estivera 
expressando algo _diverso por­
que, conforme também anterior­
mente transcrevi, me afirma~a 
temer que a lei governamental 

questões de forma assim ambi­
valente, deu mostras de camu­
flar possíveis laivos de estereo­
ti pizações relacionadas com a 
marca racial em causa. Minima­
mente, projetara indícios de lhe 
faltarem suficientes subsídios 
para alinhar seu discurso ao de 
um 'outro' negro. 

Teria sido oportuno, entretan­
to, que fossem verificadas mais 
detidamente as razões para, em 
todos os seus textos, o mesmo 
estudante "branco" insistir no uso 
de argumentos com roupagem 
ideológica para, como pareceu 
fazer, deixar subentendidas pos­
sibilidades de serem construídos 
contextos e normas sociais mais 
profícuas às relações humanas. De 
toda maneira, porém, pudemos 
ver que já os dois estudantes in~ 
vestigados - um deles "branco" e 
o outro negro - deram mostras 
de processarem diferentes "en­
quadres" e alinhamentos/desali-

Isto é, podemos suspeitar que 
nesse texto teimavam em se es­
conder possíveis laivos de este- • 
reotipizações em tomo da m:-'rca 
racial negra. Tal possibilidade se 
explica porque, apesar de não • 
demonstrar perceber, seu autor • 
"branco" pareceu deixar transpa- • 
recer posicionamentos que talvez • 
sonegasse inclusive de si pró- : 
prio. Primeiro, porque já deixa- • 
ra no ar sinais de o fazer enquan- • 
to inicialmente respondia ao já • 
aludido questionário, onde se • 
permitiu várias ve_zes teorizar. • 
Sobre as razões que levaram o • 
governo brasileiro a promulgar a 
lei que assegura vagas para uni­
versitário~ negros, por exemplo, 
chamou atenção o fato de acabar 
por me afirmar: "É uma forma de 
resolução estética dos problemas • 
[ educacionais do país]", enquan­
to que em seu texto igualmente 

podemos suspeitar que nesse texto 
teimavam em se esconder possíveis laivos 
de estereotipizações em torno da marca 

racial negra. 

em causa "pode criar um cisma 
entre os "estudantes brancos e 
preparados" e os "negros com 
dificuldades", em que as dife­
renças decorrentes das condi-

escrito, e logo acima reproduzi- ções socioeconômicas sejam er-
do, esteve me afirmando: "Se eu roneamente atribuídas ao grupo 
fosse uma pessoa negra seria étnico". Ou seja, ao demonstrar 
muito maior a minha chance de • evidências de enquadrar tais 
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nhamentos discursivos relaciona­
dos com a estereotipização da 
então tratada marca racial. 

Vantagem, ou abandono de erro 
do passado? 

Da mesma forma, entre uma 
funcionária e um professor atuan­
tes no contexto-alvo emergiriam 



descompassos. A ambos, só propus 
que respondessem por escrito idên­
ticas indagações do questionário 
oferecido aos dois estudantes uni­
versitários anteriormente mencio­
nados. Provavehnente, também por 
não partilharem uma função pro­
fissional comum, esse professor e 
essa funcionária deixariam à vista 
posicionamentos diferenciados e, 
para começar, reproduzo duas de 
minhas anotações de campo: 

l?BJ)istros de comf)fl: 
[onvidodo o responder oo meu questionário, 
o fR0fESS0I? oceitou, mos pediu brevidode 
no reo/izofÕO do meu intento. É de cor bem 
cloro, podendo ser cotegorizodo como umo 
pessoo ,,bronco~ mos logo que leu o prime,io 
pergunto (Você é bronco/o, ou negro/ 
o?) me disse com um sorn'so: - "Nem um, 
nem outro (fez umo pequeno pouso e conti­
nuou.) ilU pardo. Neste país, ninguém é ne­
gro, ou branco ... somos todos mestiços". Ouon­
do considerou ter terminodo suos respostos 
esmtos, se disse otrosodo, devolveu o popel 
que lhe /Jovio entregue e se foi. Deixou em 
bronco os duas últimos perguntos. 

Ao ser tombém conv,dodo, o fUNO0N.4-
1?/A fodlmente oceitou porfidpor responden­
do mtn/Jos perguntos esffitos. Nodo comen­
tou, enquanto redigiu suos respostas no 
questionário entregue. 

Vejamos agora o modo tam­
bém diverso com que cada qual 
responderia minha primeira per­
gunta escrita: 

·· · · · · · · ·· · DEBATE 

Não queria ser somente informada sobre a 
cor de pele dos investigados. Por me pautar 
em critérios do paradigma interpretativista 
de pesquisa, queria principalmente deixar 

em aberto a possibilidade de se 
posicionarem livremente a respeito. 

Como vimos em meus últimos • 
registros de campo, o PROFESSOR • 
havia lançado comentários para- • 
lelos a respeito. Havia me dito: : 
''Neste país, ninguém é negro, ou • 

branco ... somos todos mestiços". • xar em aberto a possibilidade de 
No eP-tanto, por ter a pele bem • se posicionarem livremente a 
clara, deixou de registrar reais • respeito. Aliás, como vimos aci­
motivos para ter respondido por • ma, no caso da FUNCIONÁRIA 
escrito ser alguém "Pardo". • tal estratégia pôde surtir efei-

Embora apenas como mes- • tos diferentes daqueles demons­
tranda, tal qual esse PROFES- : trados pelo PROFESSOR. Tam­
SOR participo também de uma • bém de pele bem alva, essa par-

" comunidade acadêmica de ní- • ticipante se posicionou pelo 
vel superior. Por essa razão, : olho do , outro' socialmente 
posso inferir que, a seu ver, os • inserido, ao me dizer por es­
comentários paralelos a mim • crito: "Sou descendente de ne­
dirigidos poderiam se juntar à : gros, mas a sociedade me v[ê] 
su;,, curta resposta escrita. Expli- • como branca". Ou melhor, am-
eando melhor, pode ter deixa- bos terão enfocado o assunto 
do subentendido que percebia sob um prisma comum, mas o 
mais amplas intenções na cons- • PROFESSOR terá tentado se ali­
trução da própria pergunta em • nhar a possíveis intentos que 
pauta e, se for o caso, lhe dou • sabia serem de uma mestranda­
plena razão. Não queria ser so- • investigadora em missão de cu­
mente informada sobre a cor de : nho científico. A meu ver, além 
pele dos investigados. Por me • de suas aludidas observações 
pautar em critérios do paradig- : paralelas, sua concordância em 
ma interpretativista de pesqui- : participar desta investigação, e 
sa, queria principalmente dei- mesmo sua mencionada pressa, 

• terão sido também sinais dessa 
• sua possível leitura. Pode ter 

Você é branco/a, ou negro/a? • imaginado que eu contaria com 

PROFESSOR 

FUNCIONÁRIA 

Pardo. 

Sou descendente de negros, mas a socieda-
de me vê como branca. 

• uma mais ampla quantidade de 
• investigados, e que, então, bas-
• tariam o pouco tempo e as es­

pecíficas e poucas palavras que 
partilhamos na ocasião. 
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Mas, passemos a uma outra si- • 
tuação. Vejamos como os dois 
profissionais responderam à mi­
nha próxima pergunta escrita: 

Acha polêmica a lei que garante vagas para negros 
nas universidades brasileiras? Por quê? 

PROFESSOR 

FUNCIONÁRIA 

Porque todos têm direito perante a Constitui­
ção, tem que reforçar o ensino fundamental. 

Considero discriminatória pois coloca o ne­
gro uma vez mais numa situação inferior. Acho 
que não é assim que vamos corrigir erro do 
passado que colocou o ne~ro para sofrer du­
rante todo o período que a humanidade e,:is­
te. Precisamos todos juntos lutar pela melhoria 
do ensino fundamental nas escolas públicas 
onde melhorará o nível do negro e pobres 
deste país para competir com alunos das es­
colas particulares ... Assim, poderão entrar na 
universidade e serem respeitados. 

{"' 

Dessa feita, o PROFESSOR dá Embora igualmente mencione 
claras mostras de querer se ali- • problemas em nosso ensino fun­
nhar ao discurso também do damental, de modo diverso vi­
, outro' que é negro. Para posi- : mos a FUNCIONÁRIA explic::'tar 
cionar como polêmica a l_ei em que acha discriminatória a lei em 
juízo, fornece indícios de que, • questão, mas argumentar contra 
tanto quanto as negras, de idên- • o que tratou como "erro dopas­
tico modo as demais pessoas al- • 

sado". Portanto, essas duas res­
postas sugerem a existência de 
"vozes" discursivas pouco afina­
das entre si. No caso, o PROFES­
SOR buscava se alinhar discursi­
vamente com negros interessa­
dos em partilhar nossas atuais 
universidades públicas, e a FUN­
CIONÁRIA projetava indícios de 
buscar alinhar o seu ao discurso 
do negro socialmente estigma­
tizado. Disse ele: "todos têm di­
reito perante a Constituição". 
Disse ela: "não é assim que va­
mos corrigir erro do passado 
que colocou o negro para sofrer 
durante todo o período que a 
humanidade existe. [ ... ] Preci­
samos [ ... ] lutar pela melhoria 
do ensino fundamental nas es­
colas públicas onde melhorará 
o nível do negro e pobres deste 
país para competir com alunos 
das escolas particulares ... " 

De todo modo, veremos que 
novamente esses dois partici­
pantes não afinariam suas "vo­
zes" no novo material que repro­
duzo a seguir. 

cançarão mais efetivos benefíci­
os se nosso governo deixar de 
tentar apenas resolver questões • 
de vida de portadores da marca • 
racial então em causa e encarar 
de frente os reais e múltiplos 
problemas em que estão imer­
sas todas as nossas instituições • 
de competência educacional. 
Para tanto, articulava o direito 
constitucional de "todos" os bra- • 

O que imagina que alunos negros pensam a respeito dessa 
reserva de vagas em nossas universidades públicas? 

sileiros com a necessidade de • 
ser reforçado o ensino funda­
mental , onde sabemos que 
tudo começa. 

PROFESSOR 

FUNCIONÁRIA 

Uma vantagem pessoal, em virtude das desi­
gualdades sociais. 

Acredito que a maioria está se apegando a 
esta possibilidade de entrar na universidade 
através destas vagas, mas não são todos. Aque­
les mais conscientes estão preocupados, pois 
sabem que assim estarão mais discriminados 
ainda e assinando embaixo que são incom­
petentes, incapazes de pensar e raciocinar 
igualmente aos brancos. 
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Agora, o PROFESSOR dá sinais 
de encarar estereotipizações de 
negros como uma problemática 
socialmente posicionada. Arrisca­
ria dizer que terá deixado em suas 
entrelinhas também a idéia de 
haver um componente ideológi­
co nessas estereotipizações, e 
penso assim porque começou 
por me dizer que negros estarão 
encarando a tal reserva como 
"Uma vantagem pessoal". Ou seja, 
terá usado a expressão "vantagem 
pessoal" para dizer de demandas 
particularizadas em situações so­
ciais ideologicamente contrárias, 
mas, a tal respeito, me vem à 
mente um outro episódio discu­
tido no item anterior. Nesse ou­
tro episódio, vimos um estudan­
te universitário negro comentar 
comigo: "Eu não seria diferente 
se eu fosse da cor branca ... Seria 
eu mesmo!''. 

Também como vimos, esse seu 
comentário ocorreu no momen­
to em que convidava tal estudan­
te negro a escrever sobre o tema 
"Se eu fosse uma pessoa bran­
ca" e, ao discutir o fato, cheguei 
a especular que conviria ser ava­
liada a elaboração de sua própria 
diferença. Isto é, mesmo conside­
rando que, segundo o senso co­
mum, a maioria dos cidadãos 
soteropolitanos é criticamente 
consciente acerca dos direitos 
dos negros, penso ver em tal co­
mentário sinais de uma ânsia 
pessoal por vencer barreiras da 
estereotipização de sua marca 
racial, e não a de gozar vantagens, 
até porque da seguinte forma ele 
voltou a registrar por escrito seu 
posicionamento: 

Eu seria igual: também 
um ser humano. 

·· · · · · · · · · DEBATE 

Seja como for, também no • 
presente item assistimos indíci- • 
os de desalinhamentos discursi- • 
vos capazes de conspirar com es- • 
tereotipizações da marca racial • 
em causa. Encarar a reserva de • 

Mesmo considerando que, segundo o senso 
comum, a maioria dos cidadãos 

soteropolitanos é criticamente consciente 
acerca dos direitos dos negros, penso ver 

em tal comentário sinais de uma ânsia 
pessoal por vencer barreiras da 

estereotipização de sua marca racial 

vagas universitárias para negros 
como vantagens pessoais devidas, 
ou serem resgatados erros do 
passado, parecem ter sido tôni­
cas mais significativas nos discur­
sos então disponibilizados. 

<>. Considi.:rac;fl(:s finais 

: culação desses conceitos se atra-
• vessam, de fato, aspectos que po-
• dem se ligar a sintonias, quer en-
• tre sujeitos, quer entre estes e os 
• disc~rsos dos , outros', já que 
• nego.ciações de sentidos e signi-
• ficados discursivos são sempre 
• relacional e socioculturalmente 
• engendradas. Com efeito, pude-
• mos assistir como algumas nego-

-<\ todo momento, temos visto : ciações em trânsito chegaram a 
dizer da inquestionável importân- • englobar posturas de empatia, de 
'eia de inter-relações, seja entre : disponibilidade e de abertura 
indivíduos, seja entre estes e o 
contexto organizacional onde se 

: para mudanças, o que deixa no ar 
• também a possibilidade de pode• 

situam. Conforme creio ter fica- : rem ser freados indesejados posi­
do patente neste meu estudo, a • cionamentos ideológicos, ou mes­
idéia desse partilhamento pode : mo desativados seus correspon­
se articular com o construto de • dentes investimentos inibitórios. 
"enquadre" proposto por Bateson • Por semelhantes razões, a breve in­
([ 1972] 1998), também com a : vestigação abordada neste artigo 
noção de alinhamento discursivo • serviu também para demonstrar 
inaugurada no campo da Socio- • que avaliarmos processos de ali­
lingüística por Gofmann ([ 1979] : nhamentos/desalinhamentos dis-
1998a) e, por extensão, com a • cursivos em estereotipizações 
noção de estereotipização confor- constitui um fértil caminho. 
me foi aqui posicionada. É igualmente verdade que, no 

Como pudemos atestar por • contexto-alvo eleito, não apenas 
intermédio da breve investigação : situações sociais particularizáveis, 
anteriormente discutida, na arti- • mas também aspectos conjunturais 
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múltiplos se constituíam certa­
mente como fatores intervenien­
tes com suas multifacetadas 
abrangências. Por restrições 
concernentes à falta de tempo/ 
espaço para tal necessário, po­
rém, nesta ocasião esses aspec­
tos deixaram de ser devidamen­
te aprofundados. 

Ao finalizar este meu estudo, 
julgo então pertinente encami­
nhar a proposta de nos dedicar­
mos a mais demoradas pesquisas 
que tornem a incluir discussões 
aqui apresentadas. Resta salien­
tar somente que deverá subjazer 
em quaisquer dessas novas inves­
tigações o fato de que, confor­
me procurei deixar igualmente 
em juízo, a pura idéia de encon­
tro conversacional pode não ser 
suficiente para entendermos 
contextos organizacionais onde 
palavras são ditas. 
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Múltiplos de desigualdades: 
análise prelitninar dos indicadores 
dos brasileiros portadores de 
necessidades especiais e sua 
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Resumo 

O presente artigo realiza uma 
análise dos indicadores sociais da 
população portadora de necessi­
dades especiais, desagregada pela 
variável raça/cor. Os principais 
analisados foram os referentes ao 
acesso ao mercado de trabalho e 
de intensidade de pobreza e in­
digência. Esse estudo está basea­
do nos microdados da amostra de 
10% do Censo 2000 do IBGE. O 
artigo mostra que existem nítidos 
diferenciais nos indicadores ana­
lisados entre os portadores de 
necessidades especiais e o restan­
te da população. Por outro lado, 
foram verificados diferenciais en­
tre as condições de vida de por­
tadores de necessidades especi­
ais brancos e negros, de algum 
modo, refletindo as assimetrias 
verificadas entre ambos os grupos 
como um todo. 

Palavras-chave: portadores de 
necessidades especiais; desigual- • 
dades raciais; mercado de traba- : º ther hand, we verified 
lho; taxa de pobreza e indigência. • differentials among the population 

<: of people with special needs -

Abstract 

The present article does an 
analysis of the social indicators 
of the population with special 
needs disaggregated for the race/ , 
colar variable. The main indi- • 
cators we studied were concemed • 
with access to the labor market 
and poverty and indigence 
intensity. This study is based on 

biade, and white people- what 
reflects, somehow, the asymmetries 
between both groups as a whole. 

Key words: people with 
special n eeds; racial inequality,· 
labor market; poverty and indi-
gencerate. 

1. Introdução 

As políticas de ações afirmati-
a 10% microdata sample of the vas em termos sintéticos impli-
2000 Brazilian Census. The article • cama busca pela superação das de­
shows that there are sharp ine- • sigualdades sociais vigentes atra­
qualities on the indicators that vés do tratamento desigual aos de­
were analyzed, b etween the • siguais. Tais medidas atualmen­
population with special needs and • te vêm ganhando impulso em 
therestofthepopulation. Onthe todo o mundo tendo em vista a 
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construção de instrumentos efi- • 
cazes de franqueamento de opor­
tunidades educacionais e profis- • 
sionais para indivíduos que fa­
zem parte de contingentes his­
toricamente discriminados, tais 
como as mulheres, negros, mino-

de 10% do Censo Demográfico 
de 2000. Conquanto de forma 
decerto modesta, acreditamos 

rias étnicas e portadores de ne- • que desse breve esforço estaremos 
cessidades especiais. contribuindo para o avanço da 

Lido por outro ângulo, no 
Brasil, comparativamente, as ações 
afirmativas voltadas para os por-

compreensão do tema da constru­
ção das desigualdades sociais no 

• Brasil. Isso porque o avanço do 

tadores de necessidades especi- • próprio tema ao longo da presen­
ais parecem ter maior aceitação • te década vem denotando que os 
junto à sociedade do que as me- problemas das assimetrias sociais 
<lidas de correção das assimetrias definitivamente não podem ser 
de oportunidades derivadas das • compreen~Jdos independente­
discriminações por gênero e, es- : mente do perfil heterogên~o de 
pedalmente, racial. Se nesse úl- • nossa população em seus múlti­
timo caso, o mito da democracia • plos aspectos. 
racial acaba sendo um óbice à ple- • Na segunda parte do artigo 
na aceitação de políticas voltadas • vamos analisar a proporção de 
à promoção da cidadania dos : pessoas portadoras de necessida-
afrodescendentes, no caso da re- des especiais no seio da popula-
alidade da população porta~ora ção brasileira. Na terceira parte 
de necessidades especiais parece nos debruçaremos sobre os indi-
que há um consenso básico quan- • cadores de acesso ao mercado de 
to à necessidade de adoção de : trabalho da população portadora 
medidas mitigadoras da evidente • de necessidades especiais entre 
assimetria no acesso às oportuni- • os 15 e 65 anos. Na quarta pap:e 
dades. De fato são cristalinas as : analisaremos a incidência da po­
maiores dificuldades que um por- • breza e da indigência sobre este 
tador de necessidades especiais • grupo. Finalmente na quinta par-

enfrenta mesmo em termos de 
questões deveras singelas como, 

te avançaremos algumas refle­
xões conclusivas a respeito des-

por exemplo, 0 acesso ao espaço tes indicadores, incluindo os di­
público (uma simples rua ou ave- • álogos existentes entre os movi-

nida), ao transporte urbano, às 
repartições públicas, aos espaços 
de trabalho, lazer etc. 

• mentos anti-racistas e os movi­
mentos de promoção da cidada-

• nia da população portadora de 

Tendo em vista essas reflexões • necessidades especiais. 

preliminares, o presente artigo • 

2. População Portadora 
de Necessidades Especiais: 
participação na população 

brasileira 

No ano 2000 a população brasi­
leira era formada por 168.822.556 
almas. Decomposto esse contin­
gente segundo os grupos de sexo, 
a população masculina formava 
cerca de 83,1 milhões de pessoas e 
a população feminina formava cer­
ca de 85,6 milhões de pessoas. 

Da população portadora de ne­
cessidades especiais, o maior con­
tingente era formado pelas pesso­
as incapacitadas de enxergar (2,1 
milhões de pessoas); seguido pe­
las pessoas com problemas mentais 
permanentes (2,08 milhões de pes­
soas); das incapazes à audição (930 
mil pessoas) e que portavam algu­
ma forma de paralisia (912 mil pes­
soas). Em termos relativos, quando 
analisamos a proporção da popu­
lação portadora de necessidades no 
interior dos grupos de sexo vemos 
que as variações não eram muito 
pronunciadas. Todavia, quando es­
ses indicadores são analisados se­
gundo os grupos de raça/cor e sexo 
pode-se perceber que se entre os 
brancos (homens e mulheres) e as 
mulheres negras a categoria modal 
continuava sendo a incapacidade 
de enxergar, entre os negros, a ca­
tegoria modal dos portadores de 
necessidades especiais eram os que 
possuíam problemas mentais per­
manentes (Tabelas 1 e 2). 

terá por objetivo uma leitura de 
alguns indicadores sociais seleci- • 
onados da população portadora 
de necessidades especiais segun­
do um recorte de raça/cor. A base • 
de informações utilizada na con- • 
fecção deste estudo foi a amostra 

os problemas das assimetrias sociais 
definitivamente não podem ser 

compreendidos independentemente do 
perfil heterogêneo de nossa população em 

seus múltiplos aspectos. 
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Analisando a proporção de pes­
soas portadoras de necessidades 
especiais sobre a população como 
um todo, vemos que no interior 
da população masculina os brasi-

.. · · · · · · · · DEBATE 

leiros que não portam nenhum tipo ção desse indicador pelos grupos 
de necessidade especial formavam • de raça/cor não nos leva a grandes 
95,8% desse contingente e a po­
pulação feminina na mesma situa­
ção formavam 96,2%. A desagrega-

diferenças no interior dos grupos, 
em nenhum dos casos as diferen­
ças superando a casa dos 0,3%. 

Tabela 1 - População Portadora de Necessidades Especiais, Por Tipo de Incapacidade, Desagregado Segundo Raça/Cor e Sexo 

HOMENS 
RAÇA/COR 

BRANCA NEGRA OUTROS 

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 579.334 539.944 17.627 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 420.499 453.290 12.666 

INCAPACIDADE DE OUVIR 260.634 225.191 7.787 

INCAPACIDADE DE ANDAR 56.816 40.205 1.613 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 258.069 237.247 8.339 

AUSÊNCIA DE ALGUMA 168.384 167.176 4.970 
PARTE DO CORPO 

NÃO APRESENTA NENHUMA 41.841.077 36.588.156 J.,-267.366 
INCAPACIDADE REIATIVA 

Total 43.584.813 38.251.209 1.320.368 

MULHERES 
<:) RAÇA/COR 

BRANCA NEGRA OUTROS 

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 523.258 406.179 15.728 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 601.943 603.467 17.669 

INCAPACIDADE DE OUVIR 241.937 187.842 7.031 

INCAPACIDADE DE ANDAR 78.261 47.381 2.166 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 222.805 178.515 7.313 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE 69.441 60.696 2.271 
DO CORPO 

NÃO APRESENTA NENHUMA 45.456.392 35.636.271 1.299.600 
DEFICIÊNCIA 

Total 47.194.037 37.120.351 1.351.778 

População negra = auto-declarados pretos e pardos; outros = população auto-declarada indígena e amarela 
Fonte: Amostra de 10% dos Microdados do Censo Demográfico de 2000 

Total 

1.136.905 

886.455 

493.612 

98.634 

503.655 

340.530 

79.696.599 

83.156.390 

Total 

945.165 

1.223.079 

436.810 

127.808 

408.633 

132.408 

82.392.263 

85.666.166 
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Tabela 2 - Percentual da População Portadora de Necessidades Especiais, Por Tipo de Incapacidade, no Interior da População 
Brasileira Segundo os Grupos de Raça/Cor e Sexo 

-

RAÇA/COR 
HOMENS 

BRANCA NEGRA OUTROS 

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 1,3% 1,4% 1,3% 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 1,0% 1,2% 1,0% 

INCAPACIDADE DE OUVIR 0,6% 0,6% 0,6% 

INCAPACIDADE DE ANDAR 0,1% 0,1% 0,1% 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 0,6% ,. 0,6% 0,6% 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE DO CORPO 0,4% 0,4% 0,4% 

NÃO APRESENTA NENHUMA 96,0% 95,7% 96,0% 
INCAPACIDADE REIATNA 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 
" 

,_ 

RAÇA/COR 
MULHERES ,-

BRANCA NEGRA OUTROS 

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 1,1% "' 1,1% 1,2% 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 1,3% 1,6% 1,3% 

INCAPACIDADE DE OUVIR 0 ,5% 0,5% 0,5% 

INCAPACIDADE DE ANDAR 0,2% 0,1% 0,2% 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 0,5% 0,5% 0,5% 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE 0,1% 0,2% 0,2% 
DO CORPO 

NÃO APRESENTA NENHUMA 96,3% 96,0% 96,1% 
DEFICIÊNCIA 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 

População negra = auto-declarados pretos e pardos; outros = população auto-declarada indígena e amarela 
Fonte: Amostra de 10% dos Microdados do Censo Demográfico de 2000. 
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Total 

1,4% 

1,1% 

0,6% 

0,1% 

0,6% 

0,4% 

95,8% 

100,0% 

j 
Total 

1,1% 

1,4% 

0,5% 

0,1% 

0,5% 

0,2% 

96,2% 

100,0% 



3. Acesso ao Mercado 

de Trabalho 

A taxa de participação no 
mercado de trabalho corres­
ponde ao peso da população 
entre 10 e 65 anos (exclusive) 
que está ocupada ou procuran­
do ocupação sobre a população 

.. · · ·· ·· ··DEBATE 

total nessa faixa etária. Ou seja, 
esse indicador corresponde à 
proporção de pessoas em ida­
de ativa que estão efetivamente • 

a taxa de participação no mer­
cado de trabalho como um todo 
era de 56,8%. 

Quando esses indicadores são 
operando no mercado de tra- • vistos no interior da população 
balho, ou efetivamente ocupa­
das (empregadas ou atuando 
por conta-própria) ou procuran­
do alguma sorte de ocupação. 

portadora de necessidades espe­
ciais podemos ver como o mer-

• cado de trabalho discrimina o 
• conjunto de brasileiros e brasilei-

Assim, por exemplo, em 2000, : rasque vivenciam essa situação. 

Tabela 3 - Taxa de Participação no Mercado de Trabalho (PENPIA) da População Brasileira Portadora de Necessidades Especiais 
Desagregado Pelos Grupos de Raça/Cor 

RAÇA/COR 
1 TIPO DE INCAPACIDADE 

BRM'\TCA NEGRA OUTROS TOTAL 
"'• -

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 30,0% 27,1% 29,4% 28,6% 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 45,3% 45,4% 41,8% 45,3% 

INCAPACIDADE DE OUVIR 40,7% 38,4% 37,7% 39,6% 

INCAPACIDADE DE ANDAR 11,2% 14,1% 24,0% 12,6% 
~ 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 20,2% 21,8% 23,0% 21,0% 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE 59,2% 54,9% 55,9% 57,0% 
DO CORPO 

NÃO APRESENTA NENHUMA <' 59,2% 55,7% 52,9% 57,6% 
INCAPACIDADE REIATIVA 

Total 58,5% 54,9% 52,3% 56,8% 

População negra = auto-declarados pretos e pardos; outros = população auto-declarada indígena e amarela 
fonte: Amostra de 10% dos Microdados cio Censo Demográfico de 2000. 

De acordo com a Tabela 3 ve­
mos que o único tipo ele neces­
sidade especial onde seus porta­
dores participavam no mercado 
de trabalho com um peso que 
correspondia à população traba­
lhadora como um todo era no 
caso das pessoas que apresenta­
vam ausência ele alguma parte cio 
corpo . Nos demais casos a taxa 
ele participação no mercado de 
trabalho era nitidamente inferio r 

ao da população em geral: 45,3% • 
com incapacidade ele enxergar, • 
39,6% entre os que aprese nta- • 
vam incapacidade ele ouvir ; • 
28,6% das pessoas com incapa- • A análise destes indicadores 
cidade mental permanente ; 21 % • segundo os grupos ele raça/cor 
entre os que portavam alguma : mostra que as maiores desigualda-
forma de paralisia e; somente 
12,6% que apresentavam inca­
pacidade para andar. 

eles apareciam entre os que apre­
sentavam a ausência de alguma 

• parte d o corpo (59,2% entre os 
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brancos; 54,9% entre os negros). 
A taxa de participação no merca­
do de trabalho dos negros era 3 
pontos percentuais superior do 

• que os brancos entre os incapaci­
tados para andar e a taxa de parti­
cipação no mercado de trabalho 
entre os brancos era 2,3 pontos 
percentuais supe riores aos dos 

negros incapacitados para ouvir. 
Nas demais situações as taxas de 
participação entre os portadores 
de necessidades especiais dos dois 
grupos de raça/cor tendiam a ser 
basicamente iguais (Tabela 3). 

Tabela 4 - Taxa de Desocupação no Mercado de Trabalho (Ocupação/PEA) da Po pulação Brasileira Portadora de Necessidades 
Especiais Desagregado Pelos Gmpos de Raça/Cor 

- l 

RAÇA/COR 
TIPO DE INCAPACIDADE 

BRANCA NEGRA OUTROS TOTAL 
- '.'I 

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 18,7% ?' 24,3% 20,1% 21,1% 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 18,8% 21,1% 19,5% 20,0% 

INCAPACIDADE DE OlMR 17,1% 20,1% 18,9% 18,5% 

INCAPACIDADE DE ANDAR 20,6% 22,0% 25,9% 21,4% 

ALGUMA FORMA DE PAR/.1.ISIA 18,8% 22,9% 21,0% 20,9% 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE DO CORPO 11,7% 16,2% 13,6% 13,9% 

NÃO APRESENTA NENHUMA 14,3% 18,6% 15,8% 16,2% 
INCAPACIDADE RELATNA 

' 
Total 14,4% 18,7% 15,9% 16,3% 

População negra = auto-declarados pretos e pardos; o utros = populaçáo auto-declarada indígena e amarela 
Fome: Amostra de 10% dos Microdados do Censo Demográfico de 2000. 

Na Tabela 4 vemos a taxa de 
desocupação (usualmente conhe­
cida como taxa de desemprego) • 
da população portadora de ne- cada cinco pessoas com proble-
cessidades especiais. Mais uma vez • ma mental permanente; incapazes 
podemos perceber que com ex- • de enxergar; incapazes de andar 
ceção das pessoas que não tinham • e ; com alguma forma de paralisia 
alguma parte do corpo, nas de- • no Brasil, em 2000, procuraram 
mais situações a taxa de desocu- • ocupação e não a encontraram. 
pação dos portadores especiais • Entre os incapazes de ouvir esse 
era razoavelmente superior ao das percentual foi de 18,5%. 
pessoas que não viviam em seme- • 
lhante situação. Em outras pala­
vras isso quer dizer que uma em 

A análise desse indicador se­
gundo os grupos de raça/cor mos­
tra que em todas as situações, os 
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portadores de necessidades espe­
ciais negros apresentavam uma 
taxa de desocupação maior do 
que o verificado entre as pessoas 
brancas na mesma condição. Em 
geral essas taxas tendiam a se si­
tuar no entorno de 3 pontos 
percentuais, espelhando a situa­
ção de desigualdades entre bran­
cos e negros como um todo no 
interior do mercado de trabalho 
brasileiro (Tabela 4). 
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Tabela 5 - Taxa de Precarização no Mercado de Trabalho (Trabalho Precária/PEA Ocupada) da População Brasileira Portadora de 
Necessidades Especiais Desagregado Pelos Grupos de Raça/Cor 

TIPO DE INCAPACIDADE 
RAÇA/COR j 

BRANCA NEGRA OUTROS TOTAL 
-

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 54,3% 65,9% 62,3% 59,3% 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 62,9% 70,1% 73,3% 66,7% 

INCAPACIDADE DE OUVIR 63,3% 73,5% 74,3% 68,1% 

INCAPACIDADE DE ANDAR 49,1% 53,5% 38,6% 50,9% 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 54,1% 60,2% 66,7% 57,3% 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE 48,0% 54,4% 53,7% 51,0% 
DO CORPO "'· 

NÃO APRESENTA NENHUMA 48,2% 56,9% 55,6% 52,0% 
INCAPACIDADE REIATIVA 

Total 48,4% 57,2% 55,9% 52,2% 

Obs: População Ocupada em Vínculos Precários = assalariados sem carteira assinada; trabalhadores por conta-própria sem nível 
superior; empregadores de firmas de até cinco trabalhadores empregados; emprego do méstico, trabalhador sem remuneração, 

"' ocupados em auto-construção e em auto-consumo 
População negra = auto-declarados pretos e pardos; outros = população auto-declarada indígena e amarela 
Fonte: Amostra de 10% dos Microdados do Censo Demográfico de 2000. 

A análise do indicador da taxa 
de precarização do mercado de 
trabalho nos pe1mite certo conhe­
cimento das condições ocupaci­
onais da população que está 
efetivamente ocupada. A defini­
ção adotada neste artigo acom­
panha a metodologia da Organi­
zação Internacional do Trabalho 
(OIT). Assim, segundo a mesma, 
pelos dados do Censo 2000, 52% 
do total de brasileiros ocupados 
o estavam em condições tida 
como precárias. 

Quando analisamos esses da­
dos no interior da população 
portadora de necessidades espe­
ciais vemos que a taxa de preca­
rização no mercado de trabalho 
dos incapacitados para andar 

Quando analisamos esses 
• mesmos dados desagregados 
• pelos grupos de raça/cor vemos 

(50,9%) e os que não tinham ai- • que em todos os tipos de inca­
guma parte do corpo (51 %) eram • pacidade as taxas de precariza­
ligeiramente inferiores que a • ção no mercado de trabalho dos 
média nacional como um todo. • negros eram nitidamente supe­
Nas demais condições a taxa de • riores aos dos brancos. No caso 
precarização eram, do ponto de • dos incapacitados mentais per­
vis ta proporcional, razoavel- • manentes e dos incapacitados 
mente mais elevadas do que o , para ouvir essa diferença supe-
conjunto da população ocupa- rava os dez pontos percentuais. 
da entre os incapacitados para Vale salientar que mesmo nas 
ouvir (68, 1 % ); incapacitados • de mais situações essa diferença 
para enxergar (66,7%) ; com al- • nunca aparecia com menos de 6 
gum problema mental perma- pontos percentuais negativa-
nente (59,3%) e; com alguma de mente aos negros portadores de 
paralisia (57,3%). • necessidades especiais. 
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4. Taxa de Pobreza 

e Indigência Entre 

a População Portadora 

de Necessidades Especiais 

• abaixo da linha de pobreza. Quan-
• do reportado aos grupos de raça/ 

cor podemos ver que entre os bran­
cos esse percentual alcançava dos 
31,1% dos brancos e 57,2% dos 

• negros. Já no caso da linha de in-
Para além dos indicadores do • digência, em 2000, o percentual 

mercado de trabalho, outra impor- de brasileiros vivendo abaixo des-
tante fonte de dados referente à se patamar era de 22,9%, sendo 
qualidade de vida da população • que entre os brancos essa mesma 
como um todo diz respeito aos • proporção era de 14,5% e entre 
percentuais de pessoas que em um • 
dado momento encontram-se abai­
xo da linha de pobreza e indigên-

os negros, de 32,8%. 
Por intermédio das mesmas 

fontes vemos que em todas as si-
eia. Naturalmente este indicador é : tuações correspondentes às pes­
sensível às distintas metodologias • soas portaqpras de necessidades 
adotadas. No presente artigo op- • especiais, o percentual d~ndiví­
tou-se pelo uso deflacionado nas • duos abaixo da linha de pobreza 
linhas de pobreza do IPEA. • ( com exceção das pessoas que 

Através das Tabelas 6 e 7 pode- não tinham uma parte do corpo, 
mos ver que em 2000, 43,1% da • onde os percentuais de pessoas 
população brasileira encontrava-se • abaixo da linha de pobreza eram 

idênticos aos da população 
como um todo) superava essa 
mesma proporção entre a popu­
lação como um todo, muito em­
bora seja necessário salientar que 
nunca essa diferença comparati­
va aparecia superior aos quatro 
pontos percentuais.Já no caso da 
proporção de pessoas portado­
ras de necessidades especiais 
abaixo da linha de indigência, o 
percentual de pessoas abaixo 
deste patamar era inferior à mé­
dia nacional como um todo en­
tre os incapazes à audição e os 
que portavam alguma forma de 
paralisia. Mesmo nas demais si­
tuações o percentual de porta­
dores de necessidades especiais 
abaixo da linha de indigência 
tendiam a se aproximar da mé­
dia nacional. 

Tabela 6 - Percentual da População Brasileira Portadora de Necessidades Especiais Abaixo da Linha de 
Pobreza Desagregado Pelos Grupos de Raça/Cor 

RAÇA/COR 
TIPO DE INCAPACIDADE ,-

1' 
BRANCA NEGRA OUTROS 

-

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 36,4% 60,0% 47,7% 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 37,7% 57,4% 49,9% 

INCAPACIDADE DE OUVIR 32,7% 55,6% 43,0% 

INCAPACIDADE DE ANDAR 36,2% 59,6% 49,3% 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 34,6% 54,8% 41,5% 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE 32,0% 54,5% 49,5% 

DO CORPO 

NÃO APRESENTA NENHUMA 31,1% 57,2% 45,8% 

INCAPACIDADE RELATIVA 

Total 31,2% 57,2% 45,9% 

Obs: Linha de pobreza do IPEA 
População negra = auto-declarados pretos e pardos; outros = população auto-declarada indígena e amarela 
Fonte: Amostra de 10% dos Microdados do Censo Demográfico de 2000. 
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TOTAL 

47,3% 

47,8% 

43,0% 

45,5% 

43,9% 

43,1% 

42,9% 

43,1% 



A análise desagregada destes 
mesmos dados segundo os gru­
pos de raça/cor revela que as de­
sigualdades raciais que são encon­

tradas para a população como um 
todo voltam a se fazer presentes 
entre os portadores de necessi­
dades especiais. Assim, grosso 

modo, no que tange à população 
abaixo da linha de pobreza po­
demos apontar que este último 

·· · · · · · · · · DEBATE 

Entre os brancos portadores 
• de necessidades especiais os que 
• apresentavam os piores percentu­

ais em termos de intensidade da 
• pobreza e indigência eram os in­

contingente, dentro de suas dis- : capacitados à visão (3 7, 7% e 

tintas situações, basicamente se • 16,1%, respectivamente), os que 
situa no entorno das taxas dos • tinham problemas mentais per-
respectivos grupos no plano na- manentes (36,4% e 16% respec-

cional. O mesmo argumento tam- tivamente) . Já entre os negros 

bém pode ser utilizado para a • portadores de necessidades es­
população abaixo da linha de in- • peciais as piores situações em 

digência, onde os percentuais de • termos da intensidade da pobre­
portadores de necessidades espe- • za e da indigência eram os por­

ciais, de ambos os grtlpos raciais tadores de transtornos mentais 
ou de~cor, vivendo abaixo deste : permanentes (60% e 31,9% res­

patamar basicamente tendia a • pectivamente) e os incapazes de 
acompanhar a média nacional dos • andar (59,6% e 30, 7% respectiva­
respectivos grupos (Tabela 6 e 7). : mente) (Tabelas 6 e 7). 

~ 
Tabela 7 - Percentual da População Brasileira Portadora de Necessidades Especiais Abaixo da Linhá de Indigência Desagregado Pelos 
Grupos de Raça/Cor 

RAÇNCOR 
TIPO DE INCAPACIDADE ,_ 

BRANCA NEGRA OUTROS ---- º-
PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 16,0% 31,9% 26,8% 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 16,1% 29,3% 27,0% 

INCAPACIDADE DE OUVIR 12,7% 27,3% 21,5% 

INCAPACIDADE DE ANDAR 15,6% 30,7% 27,4% 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 13,1% 26,0% 21,5% 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE 13,4% 28,7% 29,7% 
DO CORPO 

NÃO APRESENTA NENHUMA 14,5% 32,9% 29,0% 
INCAPACIDADE REIATIVA 

Total 14,5% 32,8% 28,8% 

Obs: Linha de indigência do IPEA 

População negra = auto -declarados pretos e pardos; outros = população auto-declarada indíge na e amarela 

Fonte: Amostra de 10% dos Microdados do Censo Demográfico de 2000. 

TOTAL 

23,4% 

22,9% 
i 

19,3% 

21,6% 

19,2% 

21,0% 

22,9% 

22,9% 
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Através desses resultados po- • 
demos ver que se entre a popu- • 
lação abaixo da linha de pobre- • 
za os portadores de necessida-
des especiais tendiam a apresen- • 
tar uma proporção de pessoas li-

• proporcionais, a ficarem ligeira­
geiramente acima, em termos • mente abaixo da média nacio­
proporcionais, da média nacio- • 

nal. Neste caso podemos avan­
nal. Já no caso da população • 

• çar a hipótese de que parte des-
abaixo da linha de indigência • ses resultados devam-se aos efei­
ocorria um movimento um pou- : tos positivos da Lei Orgânica da 
co diferenciado tendendo as 

• Assistência Social - LOAS que 
médias daqueles, em termos 

• garante o pagamento de um sa-
• lário mínimo a pessoas portado-
• ras de nel'.?essidades especiais 
• que vivam em domicílio] com 

renda domiciliar per capíta abai-
• xo de ¼ do salário mínimo. 

Por meio da Tabela 8 vemos 
justamente o percentual de 
brasileiros entre 10 e 65 anos 
(exclusive) que contavam com 
algum tipo de transferência de 
rendimentos provenientes dos 
órgãos governamentais. O es­
tabelecimento deste limite 
etário decorre de nossa inten­
ção de minimizarmos o peso 
daqueles que recebem transfe­
rências governamentais por 
motivo de aposentadoria. 

Tabela 8 - Percentual da População Brasileira Portadora de Necessidades Especiais, entre 10 e 65 Anos, com Auxilio Financeiro 
do Poder Público Desagregado Pelos Grupos de Raça/Cor 

TIPO DE INCAPACIDADE ,-
RAÇA/COR 

BRANCA NEGRA OUTROS 

PROBLEMA MENTAL PERMANENTE 26,2% 26,7% 23,4% 

INCAPACIDADE DE ENXERGAR 23,8% 26,8% 24,0% 

INCAPACIDADE DE OUVIR 26,4% 29,4% 25,5% 

INCAPACIDADE DE ANDAR 48,5% 49,4% 47,5% 

ALGUMA FORMA DE PARALISIA 49,5% 50,0% 43,5% 

AUSÊNCIA DE ALGUMA PARTE 29,5% 31,0% 26,2% 
DO CORPO 

NÃO APRESENTA NENHUMA 6,8% 8,8% 7,8% 
INCAPACIDADE RELATNA 

Total 7,6% 9,5% 8,5% 

População negra = auto-declarados pretos e pardos; outros = população auto-declarada indígena e amarela 
Fonte: Amostra de 10% dos Microdados do Censo Demográfico de 2000. 
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26,4% 

25,2% 

27,9% 

49,0% 

49,7% 
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7,9% 
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O conjunto de pesso'!s portadora~ _de 
necessidades especiais enfrenta n,t,das 

dificuldades agravadas de acesso ao 
espaço público, ao emprego, à 

representação política etc. 

obstante, talvez esses dados reve­
lem de novo a importância das 
políticas assistenciais do LOAS em 
termos da concessão dos benefí­
cios às pessoas mais pobres. 

Deste modo vemos que o 
percentual de pessoas portadoras 
de necessidades especiais que con­
tavam com esse tipo de transferên­
cia era nitidamente superior às mé­
dias nacionais como um todo (8, 7% 
do total de brasileiros). De qual­
quer maneira, deve ser ressaltado 
que o percentual de pessoas viven­
do naquela situação que contavam 
com auxílio governamental era 
mais expressivo entre os que por­
tavam algum tipo de paralisia e os 
incapacitados à locomoção do que 
nas demais situações relatadas, em 
alguma medida refletindo a menor 
taxa de participação desses contin­
gentes no mercado de trabalho. 

A análise desagregada do in­
dicador de acesso de pessoas en­
tre 10 e 65 anos (exclusive) às 
transferências governamentais por 
grupos de raça/cor mostra que o 
percentual de negros portadores 

5. Conclusão 

As conclusões passíveis de se­
de necessidades especiais ( em rem tiradas dos números apresen-
todas as situações tabuladas) com • tados ao longo desse artigo deve­
acesso a este tipo de benefício era • rão ser inevitavelmente limitadas. 
ligeiramente superior (chegando Isso porque, como foi factível ob­
a três pontos percentuais de di- • servar, existe um conjunto de in­
ferença entre os incapazes à au- fomíâções adicionais referentes à 
<lição e incapazes à visão) ao que • escolaridade, variações regionais, 
ocorria entre os brancos na mes- formas outras de ocupação no mer­
ma situação. De todo modo vale • cado de trabalho, valor médio dos 
salientar que esse último indica- benefícios recebidos etc, que sim-
dor não nos diz necessariamente plesmente não foram sequer men-
se 3 número absoluto de negros • cionados no presente esforço. De 
·portadores de necessidades espe- • qualquer forma já sabíamos de an­
dais que tinham acesso aos auxí- • temão que os indicadores que se­
lios governamentais era superior • riam mobilizados no presente ar­
ao número de brancos portado- tigo somente teriam um caráter 
res de necessidades especiais. O • prospectivo. Ficaremos felizes se 
que é dito é que o percentual de • 
pessoas negras com algum proble- • 
ma de incapacidade física, sobre • 
o total de pessoas com esse igual 
problema, dentro daquela faixa • 
de idade já mencionada, era su-
perior à idêntica proporção en- • 
tre as pessoas brancas que apre-
sentavam a mesma condição. Não • 
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acesso ao mercado de trabalho por 
parte da população portadora de 

• necessidades especiais. Nesse caso 
• vale fiisar qüe o acesso à ocupação 
• por parte destas pessoas acaba exer­

desses rabiscos possamos vir a es- • cendo um papel mais relevante que 
timular novas pesquisas que • apenas o monetário, englobando 
aprofundem esses assuntos. • aspectos subjetivos importantes 

Ao longo dessas páginas não • como a auto-estima e a própria 
foi nossa intenção questionar o • integração social. 
fato de que as políticas assiú~nci- De qualquer maneira, posto os 
ais voltadas às pessoas portadoras • indicadores mobilizados, vimos 
de necessidades especiais deves- • que os portadores de necessida­
sem, de fato, ser voltadas para • des especiais negros apresentam 
todos os afetados por este pro- condições de vida razoavelmen­
blema, independentemente de • te piores do que seus compa~ei­
sua raça/cor. Contudo, tendo em : ros brancos na mesma situação. 
vista a experiência acumulada so- Assim, foi possível verificar que 
bre esse debate no conjunto de as desigualdades raciais presen-
nossa sociedade, sabemos que a : tes no interior da população 
mera apresentação de carta ele • portadora ele necessidades espe­
intenções está longe ele resolver • ciais tendiam a repetir as dispa­
os problemas vigentes. Assim, • ridades médias relativas em ter­
simplesmente ignorar essas dife- , mos nacionais. Deste modo, po­
renças e considerá-las como par- : demos concluir por um lado que 
te integrante da paisagem nos • as disparidades raciais encontra­

parece sumamente questionável. 
O conjunto de pessoas porta- • 

doras de necessidades especiais • 
enfrenta nítidas dificuldades agra­
vadas de acesso ao espaço público, : 
ao emprego, à representação poli- • 
rica etc. Outro problema facilmen- • 
te detectável através dos indicado- • 
res mobilizados disse respeito ao • 
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das junto a esse contingente es­
pecífico não tendiam a se apre­
sentar sensivelmente diferencia­
das cio conjunto da população 
branca e negra. Contudo, dado 
que os problemas enfrentados 
pela população portadora de ne­
cessidades especiais são mais pro­
nunciados que o conjunto de 
óbices enfrentados pela popula­
ção como um todo, é inequívoco 
que as pessoas que vivenciam 
àquela situação que eram negras 
acabavam padecendo de proble­
mas especialmente agravados. 

Consideramos igualmente im­
portante refletir sobre a importân­
cia da LOAS em termos da con­
cessão de benefícios em termos 
monetários aos portadores de 



necessidades especiais das famí­
lias mais pobres. Neste caso, tal 
como os indicadores analisados 
na seção anterior sugeriram, pa­
rece que o fato dos negros porta­
dores de necessidades especiais 
estarem mais presentes de modo 
mais intensivo no interior da po­
pulação abaixo da linha de indi­
gência fez com que estes, na con­
tramão dos demais indicadores 
que versam sobre as disparidades 
raciais brasileiras, apresentassem 
dados ligeiramente melhores do 
que ocorre entre os brancos · na 
mesma situação em termos de 
acesso às transferências públicas 
de rendimentos. Por outro lado, 
posto o fato do princípio geral 
da LOAS nos parecer correto, tal­
vez possamos nos permitir a críti­
ca que essa política assistencial 
peque por sua timidez referente 
ao público atendido. Deste 
modo, dado o limite do ¼ do 
salário mínimo, não raras vezes é 
tênue a fronteira que separa uma 
familia abaixo ou acima da linha 
de pobreza, sendo que neste úl­
timo caso o não direito ao bene­
fício acaba tendo efeitos trágicos 
sobre as famílias envolvidas. 

.. · · · · · · · · DEBATE 

Finalmente, podemos perce­
ber que todo tipo de discrimina­
ção acaba sendo extremamente 
prejudicial para todos aqueles afe­
tados por este tipo de prática so­
cial adversa. Desse modo, seja 
fundamentado em uma concep­
ção política, seja balizado por 
princípios morais não nos pare­
ceria correto supormos que exis­
tam preconceitos e discriminações • 
melhores ou piores umas que as 
outras, conquanto seja evidente 
que o modo de incidência daque- • 
las mazelas - sempre um modo • 
de desumanização de um seme­
lhante - atue de fonf.a qualitati- • 
vamer'?te diferenciada de acordo • 
com o tipo de situação. Por esse 
motivo, nos parece que os· mo­
vimentos anti-racistas e os movi- • 
mentas de promoção da cidada­
nia da população portadora de • 
necessidades especiais são par­
ceiros estratégicos, comparti­
lhando de um princípio ético de • 
que as pessoas, em sendo dife­
rentes, deveriam se irmanar, 
dialeticamente, no interior de um : 
mu'hdo de iguais. 

Censo Demográfico de 2000, IBGE. 

Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, Índice Fundamental 
do Direito, 1993. 
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Educação física e cotidiano 
escolar: possibilidades 
e limites 

daily life in the schools explain 
the bad resul ts obtain ed. This 

Marcos Antonio Carneiro da Si lva* 
Antôn io Jorge Soares** 

• work seek s to es tablish n ew 
• methodological conditions so that 

we can understand h ow th e 
teachers act day to day, in the 
overcoming of their difficulties. 

*Professor Assistente do Departamento de Didática 
da Faculdade de Educação da UFRJ. " 
** Professor Doutor da Universidade Federal 
do Espírito Santo - UFES. 
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Material recebido em setembro de 2005 e selecionado 
em outubro de 2005. 

Resumo 

O presente estudo, em anda­
mento, procura identificar as pos­
sibilidades de investigação em 
educação física no campo do co­
tidiano escolar. Serão anaÜsadas 
as teorias do currículo que inter­
rogam os saberes preestabelecidos 
nas pedagogias tradicionais e crí­
ticas, remetendo-nos às novas lei­
turas sobre o conhecimento es­
colar. As pesquisas partem, quase 
sempre, do pressuposto de que a 
precariedade do conhecimento 
dos professores e a infinita repe­
tição que caracteriza a vida coti­
diana nas escolas explicam os 
maus resultados obtidos. O traba­
lho busca estabelecer novas con­
dições metodológicas para que se 
possa compreender como os pro­
fessores agem, cotidianamente, na 
superação de suas dificuldades. 

Resumen 

La búsqueda en march a dei 
• estudio es identificar las posibi-
• ]idades de investigación en la 
• educación física en el campo dei 

Palavras - chave: educação fí- • 
• pertenecer diario a la escuela. sica; teorias do currículo; preca-

riedade do conhecimento. ro • Serán analizadas las teorías dei 

Abstract 

• curriculum que in tegran los 
conocimientos pre-establecidos, 

• en las pedagogías tradicionales 
y críticas, enviándonos a las 

The study in progress seeks to • nuevas Jecturas sobre el conoci­
identify the possibilities ofresearch miento de la escuela. Las inves­
in Physical Education in the .ield • tigaciones, la mayoría dei tiem­
of the daily pertaining to school. • po, parten dei supuesto que la 
Curriculum theories which • carencia dei conocimiento de los 
integra te the pre-established • profe sares y la repetición infini­
knowledge in the traditional • ta, que caracteriza la vida de 
and criticai pedagogies will be • cada día en las escuelas, explican 
analyzed, sending us to the new • los malas resultados obtenidos. El 
readings about the school • trabajo intenta establecer nuevas 
knowledge. Researches depart, • condiciones metodológicas, de 
almost always, from the pretext : modo que se pueda entender 
that the precariousness of the como actúa11 los profesores en el 
t.ead1ersknowledge, and the in.inite • pertenecer diario, en la supera-
repetition that characterize the ción de sus dificultades. 
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Palabras llave: educación fí­

sica; teorías dei curriculum; 
carencia dei conocimiento. 

1. Introdúção 

O presente estudo evoca as 

ruptura é mais pretensiosa e vai 
• além, rompendo também com a 
• longa tradição de pesquisa sobre 

o conhecimento escolar que bus­
ca explicações sobre o porquê de 
os professores de educação física 
não conseguirem ensinar corre­
tamente aos seus alunos. Tais pes­
quisas partem quase sempre do 

• pressuposto de que, pela preca-
• riedade do conhecimento dos 

e críticas, remetendo-nos às no- • 
• professores e a infinita repetição 

vas leituras sobre o conheci- • 

teorias do curr ículo que inter­
rogam os saberes preestabeleci­
dos nas pedagogias tradicionais 

• que caracteriza a vida cotidiana m ento escolar através das análi-
ses dos processos multicu lturais 

-EDUCAÇAO 

cional deveria estabelecer seu s 
objetivos, como qualquer empre­
sa, para obter sucesso no seu 
empreendimento. Logo em segui­
da, as idéias sistêmicas vão se con­
solidar nas mãos de Ralph Tyler, 
influenciando diversos países, 

e do cotidiano escolar para au­
xiliar, m etodo logicamente, a • 
investigação no cam po da edu­
cação física escolar, de forma 
que os con hecimen tos do coti­
diano sejam revelados. A idéia 
é romper com premissas 

predefinidas a respeito do que • 
prete ndemos pesqu isar, pois • 
qualquer estudo a respeito do • 

As críticas ao modelo instrumental de 
currículorpropõem uma inversão nos 

fundamentos das teorias tradicionais, pois, 
se antes a questão central era ''como fazer 

o currículo", agora o importante era 
compreender 11

0 que o currículo faz". 

que acreditamos já saber cria, ne- • 
nas escolas, explicam-se os maus cessar iamen te, nós cegos em 

• resu ltados obtidos. Nesse senti­
nossas redes de conhecimentos, • 

do, este trabalho bu sca estabele­impossibilitando a articulação de • 
• cer novas condições metodoló-

novos saberes com os anteriores. 
Vale citar Oliveira (2003), que 

gica,§ para que se possa compre­
ender como os professores de 

afirm a: "fechados em crenças • 
·educação física agem cotid iana­

preestabelecidas a respeito do 
mente na tarefa de levar conhe-

que poderemos encontrar em uma 
, cimento aos seus alunos, e que 

determinada realidade pesquisa­
da, estaremos cegos para aquilo 

: elementos criam a partir das suas 
• redes de saberes, de práticas e 

que nela é transgressão em rela- • 
• de subjetividades, nos processos 

ção ao que já sabemos" (p.73). 
Nesse sentido, Boaventura Santos 
(2000) alerta-nos que os saberes 

: de criação e superação de suas inú-

que assumimos como dados imu- • 
táveis e fundadores do que se vai • 
pesquisar, além de poderem es- • 
tar sendo mal vistos, podem re- : 
prese ntar regulações no nosso • 

meras dificuldades. 

2. As contribuições das 
teorias do currículo 

As teorias de currículo surgem, 
percurso, que prejudicam o pen- , inicialmente, para dar conta de 
sar e mancipatório, com a sua exi- : questões organizacionais sob for­
gência de subversão dos saberes te influência das idéias de 
naturalizados pela ciência moder- • Frederick Taylor. A palavra-chave 
na e suas verdades universais. A • era eficiência, e o sistema educa-

" inclusive o Brasil. O modelo pro-
posto por Tyler organiza o currí­
culo a partir do desenvolvimen­
to de quatro questões básicas: 
qu ais objetivos educacionais a 
escola procura atingir; quais ex­
periências podem ser oferecidas 
para favorecer o aten dimento 
dessas metas; como organizar de 
maneira eficaz essas experiências 
educacionais; e como avaliar se 
esses objetivos estão sendo alcan­
çados. Essas concepções compor­
tamentalistas têm um vigor nas 
tendências tecnicistas, que so­
mente serão contestadas a partir 
dos anos 1970. As críticas ao mo­
delo instrumental de currículo 
propõem uma inversão nos fun­
damentos das teorias tradicionais, 
pois, se antes a questão central era 
"como fazer o currículo", agora o 
importante era compreender "o 
que o currículo faz". Os aspectos 
ideológicos da educação ganham 
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força, e não há mais a crença na 
educação como algo capaz, por 
si só, de promover a equalização 
social. A obra A Reprodução, de 
Pierre Bourdieu e Jean-Claude 
Passeron, desenvolveria uma crí­
tica contundente nos pilares edu­
cacionais. O currículo, como algo 
meramente técnico e administra­
tivo, não se coadunava com a re­
alidade, e as teorias da fenome­
nologia, o marxismo e a teoria 
crítica da Escola de Frankf'lirt já 
davam suporte às críticas ao siste­
ma educacional capitalista. Nesse 
ponto, interrogava-se se poderí­
amos optar por outros currículos, 
por outros saberes, e as pergun­
tas que se colocavam era1;11: por 
que esses conteúdos, e não ou­
tros? A quem ou a que interessava 
tais conhecimentos? Seria possí­
vel constituir um currículo 
emancipador ou libertário? O "co­
mo" fazer currículo foi substituí­
do pelo "por que" este, e não 
outros currículos. Foi nessa estei­
ra contestatória que autores como 
Michael Apple e Henry Giroux 
começaram a questionar os sabe­
res propagados no sistema edu­
cacional, o primeiro mais ligado 
às questões marxistas, e o segun­
do mais voltado para as políticas 
culturais. Nesses espaços educa­
cionais, abertos pelas teorias crí­
ticas, as promessas e certezas de 

sucesso pedagógico e garantias 
das mais corretas e coerentes in-

dos abismos educacionais das in-
• certezas. Como conviver nesse 

terreno movediço? 

1 

3 . Cotidiano escolar: 
enfrentando as dificuldades 
e reconhecendo os limites 

Nesses temp os de incertezas, 
aparecem novas expectativas e, 
mesmo com um movimento 
desestimulante, surgem novas 

tervenções não encontram mais • 
terreno seguro, ou melhor, sur­
ge o questionamento sobre se é • 
possível pensarmos em formas 
inequívocas de atuação. Apare­
cem, então, os currículos multi­
culturais, nos quais identidade e 
d iferença,~exualidade, saber e 
poder, raça e etnia são mpres­
sões a serem consideradas no agir 
local e global. As teorias pós-es-

, propostas de enfrentamento. Os 
estudos do cotidiano procuram 
ocupar esses espaços para pensar 
no possível papel da escola e das 

truturalistas e pós-modernas ga- pesquisas que nela se realizam. 
nham espaço, voz e vez, pois • Por cotidiano, pode-se entender 
currículo é considerado, a partir 
desse momento, território con­
testado; é relação de poder (Sil­
va, 1999). A contestação da orga­
nização sistematizada (ideológi­
ca) dos conhecimentos, realiza­
da pelos adeptos das teorias pro­
gressistas educacionais, tam'1ém 
será confrontada com as teorias 
pós-estruturalistas nas concep­
ções multiculturais de currículo. 
As questões não estão mais so­
mente ligadas aos aspectos polí­
tico-ideológicos (lutas de clas­
ses); são remetidas aos crivos das 

um conjunto de atividades que 
desempenhamos no dia-a-d ia, 

• que, inevitavelmente, possui di-
• mensões de permanências e sin­

gularidades. Nossas ações são plu-
• rais, aprendemos por meio de 

diversos mecanismos, ou mesmo 
por instinto, entretanto, o que 

• podemos observar é que são ma­
: nifestações múltiplas e permanen-
• tes, jamais completas, são sempre 
• provisórias e dinâmicas. Dessa 
• forma, temos redes de saberes 
• construídas e reconstruídas cons-
• tantemente, que não podem ser 

contingências pós-modernas, em • explicadas através de relações li­
qu e tudo é circunstancial. A • neares de causalidade (Oliveira, 
guerra à totalidade está lançada, • 2003). A lógica das ações do coti­
porém, o que nos resta para • diano difere muito da lógica de­
acreditar? De agora em diante, • fendida pela modernidade, pois 
viveremos de acordo com as in­
certezas das circunstâncias, ou 
seja, saímos da ditadura da tota­
lidade e caímos na armadilha das 

• o cotidiano tem, como caracte­
rísticas fundamentais, a multipli­
cidade, a provisoriedade, o d ina-

• mismo e a imprevisibilidade. Para 
contingências . Ao implodir os tentarmos compreendê-lo, preci­
pilares da modernidade, os pós- • sarnas lançar mão de uma outra 
modernos deixaram-nos à beira • perspectiva epistemológica que 
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• desenvolvem táticas de procedi-
• mentos circunstanciais de inter-
• venção favoráveis ao desempe-
• nho dos seus alunos (Certeau, 
• 1994) e acabam trazendo para o 
• universo dos conteúdos formais 
: de intervenção inúmeros saberes 
• que, articulados, criam efetivos 

supere as dicotomias hierarqui- novos processos de aprendiza-
zantes e ordenadoras do real, que gem. São esses procedimentos 
sempre predominaram no pensa- que, muitas vezes, passam desper-
mento moderno. Pois todas as suas cebidos e são constantemente 
reduções levaram à desqualificação • desqualificados nos sistemas de 
dos conhecimentos não-científi- , "apreensão formal" ( quantitativa) 
cos, dos fazeres que deles deri- da rea.'-idade. Essa é talvez amai-
vam e dos sujeitos que deles se or contribuição dos pós-moder-
servem, reforçando e legitiman- nos e pós-estruturalistas, que, ao 
do processos de exclusão social duvidarem das lógicas modernas, 
(Santos, 2000). Revalorizar os sa- , das explicações universais de 
beres cotidianos significa, dessa mundo, abriram nossos olhos 
forma, promover a horizontaliza- para inúmeras situações que tais 
ção das relações entre os diver- , esquemas não davam e nem nun­
sos saberes, a partir do momento • ca dariam conta de perceber. 
em que reconhecemos em todos • 

4 . Considerações finais os processos de aprendizagem • 
incompletudes, provisoriedades • 
e potencialidades. Portanto, o en- • 
tendimento ampliado a respeito • As teorias do currículo nos 
das múltiplas e complexas rela- • · alertam para o fato de que qual­
ções das escolas reais, com seus : quer processo de seleção de co­
alunos, professores e problemas ' nhecimentos não é mera con­
reais, exige que enfrentemos O • venção, mas um processo de le­
desafio de mergulhar nesses co- : gitimação de saberes, ou seja, es­
tidianos, buscando neles d-tais do • paço de luta. Nesses terrenos con­
que marcas das normas estabele- : quistados estão em jogo relações 
cidas que prescrevem os currícu- : de poder, porém é preciso reco­
Jos. É preciso compreender ou- • nhecer a pluralidade desses espa­
tros tipos de relações, outras op- : ços e suas contingências. No en-

ções cotidianas tecidas em meios • 

tanto, ao reconhecer essas carac­
terísticas, não podemos desconsi­
derar que tais embates ainda per­
manecem no campo das exclusões 
e reafirmam a esfera liberal (neoli­
beral), agravada ainda mais em 
tempos de globalização. O Estado 
atua, prioritariamente, como 
legitimador dos poderes instituí­
dos e das trocas desiguais. É um 
bom motivo para rejeitarmos o 
embuste do apagamento da opo­
sição entre esquerda e direita nos 
tempos atuais. Não podemos, pas­
sivamente, aceitar qualquer entor­
pecimento pós-moderno ou pós­
estruturalista que vá ao encontro 
do ~ogio ao fragmento e aban­
done o direito à indignação po­
lítica. É preciso admitir que a 
complexidade da sociedade e da 
luta por condições dignas de vida 
não altera a idéia de que precisa­
mos buscar mais emancipação so­
cial. Essa emancipação social é o 
conjunto das lutas processuais 
desenvolvidas nos diversos con­
textos e circunstâncias sociais. Tais 
contextos definem as suas priori­
dades, não sendo passíveis de 
generalizações estruturalistas. 
Dessa forma, não é possível reali­
zar qualquer previsão ou análise 
antecipada desses processos. As 

a situações e casos que compõem ' 
a história de vida dos sujeitos • 
pedagógicos, que, em processos : 
reais de interação, dão vida e cor- • 
po às propostas curriculares. Os • 
professores, ao enfrentarem os • 
problemas reais no seu cotidiano 

São esses procedimentos que, muitas vezes, 
passam despercebidos e são 

constantemente desqualificados nos 
sistemas de ""apreensão formal" 

(quantitativa) da realidade. 
' 
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análises do cotidiano nos auxi­
liam a compreender, como o fa­
zemos a partir de Certeau (1994), 
que temos de atuar a fim de am­
pliar os espaços estratégicos que 

compreender que, no seu coti-
• diano, essas relações estão se 
• desenvolvendo a todo momen-

possíveis e onde os processos to, e a não-intervenção provoca 
regulatórios protegessem os es- a sensação de legitimidade da 
paços de ação dos mais fracos impunidade. É função do pro-
(Oliveira, 2003) . Para serem pos- , fessor de educação física insti­
síveis tais ações, será preciso • tuir táticas, não só no campo 
atuar no reconhecimento dos esportivo, mas também na ação 
direitos à igualdade na diferen- • cotidiana dos seus alunos, pro­
ça, pois o igualitarismo formal : curando criar condições em que 
tem servido, através da univer- • igualdade e diferença sejam 
salização q.c. uma igualdade ine- : explicitadas, principalmente no 

, • lado mais fraco. Talvez, pelo 
• nosso contexto de jogos, seja-
• mos mais diretos nas constitui-

O cotidiano escolar deve incorporar tais 
esferas de ação, e seus atores devem 

perceber que o que vimos chamando de 
exclusão social é somente uma das formas 

perversas de inclusão. 

• ções dessas táticas, porém a in­
diferença pode ser igualmente 
mais danosa. As propostas de 
inclusão na escola, muitas vezes, 
desconsideram esse quadro e 
passam a legitimar ações que se 

circunscrevem as possibilidades 
e táticas emancipatórias, e não 
apenas na substituição de algu­
mas estratégias de regulação por 
outras . Isso nos confin.aria à 
eterna dicotomia entre regula­
ção e emancipação, ou seja, à 
imposição da vontade de uns 
sobre a de outros, pois se as es­
tratégias só são acessíveis aos 
fortes e as táticas desenvolvem­
se sem local apropriado, só há 
benefício para aqueles que têm 
o poder de definir as "regras do 
jogo". Assim, temos que conce­
ber formulações mais includen­
tes, que garantam espaços para 
o desenvolvimento de diferen­
tes táticas. A democracia, nesse 
sentido, consistiria num sistema 
social em que as possibilidades 
táticas fossem as mais amplas 

xistente, à manutenção das de­
sigualdades. Por isso é que 
Boaventura de Souza SaMos 
(1999) auxilia-nos na compreen­
são da difícil questão entre di­
ferença e igualdade, ao afirmar 
que "todo mundo tem direito à 
igualdade quando a diferença 
discrimina, e todo mundo tem 
direito à diferença quando a 
igualdade descaracteriza" (p.62). 
O cotidiano escolar deve incor-
porar tais esferas de ação, e seus 
atores devem perceber que o 
que vimos chamando de exclu-

• tornam mais excludentes ainda; 
· é o que podemos chamar da in­

clusão na exclusão. É necessá-
• rio e urgente criarmos condições 

de ação mais coerentes e atua­
ções mais condizentes com as 

, demandas e expectativas sociais, 
sem perdermos a noção de que 
tais apelos podem ser facilmen-

• te desvirtuados na direção de 
um populismo pedagógico. Esta 

• deve ser a preocupação dos es-
• tudos do cotidiano, e as teori­

as do currículo podem e devem 
nos auxiliar nessa busca. 

são social é somente uma das 
formas perversas de inclusão, na • 
medida em que os excluídos 
permanecem na sociedade sem 
terem condições de atuar como 
membros efetivos. Os professo- , 
res de educação física devem 
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Cada desperdício de um destino, um indiví· 
duo que se proíbe de se desenvolver natu· 
ralmente, conforme suas capacidades ou 
até além delas, me parece tão trágico e 
tão importante quanto uma guerra, pois é 
a derrota de um ser humano - que vale 
tanto quanto milhares. (Lya Luft) 

• Resumo 

Este trabalho se propõe a 
alertar profissionais da área de 
educação quanto à necessidade 
da inclusão social de indivíduos 
deficientes, da mesma forma que 
lhes mostra o caminho mais fácil 
para direcionar tais seres em seu 
crescimento intelectual e social. 

Palavras-chave: profissionais da 
educação; inclusão social; deficientes. 

Abstract 

This work aims at alerting 
education professionals to the 
necessity of the social indusion of 
handicapped persons. It also 
intends to show that by becoming 
aware of their deíiciencies, these 
professionals are more easily apt 
to help the handicapped improve 
socially and academically. 

Outros apresentam uma enorme dificuldade 
de ~ompreender o que lhes é explicado, 
embora sejam capazes de se expressar 

claramente, usando até mesmo um 
vocabulário rebuscado e rico. 

Keywo.rris:edllcuionprofes5ionals; • sua atenção com muita facilidade, 
sod3l indusion; handicapped • desligando-se das atividades em 

Algumas crianças são portado­
ras de deficiências genéticas que as 
tomam diferentes das outras em 
suas aptidões e ritmo de aprOdi­
zagem. Faz-se necessário um co­
nhecimento de tais deficiências, 
por parte dos educadores, de modo 
que eles possam ajudar os seus 
portadores, para que não sejam 
excluídos da sociedade e do pro­
cesso de aprendizagem acadêmico. 

• sala de aula. Pensava-se que tais 
• indivíduos não aprendiam o que 

lhes era ensinado por serem pos~ 
• suidores de uma audição precá­

ria e deficiente. Esta falta de con-
• centração sistemática, e que vem 
• sendo notada atualmente em 

grande escala na população esco­
lar, já vem sendo estudada larga­
mente por médicos e psicólogos, 
e foi denominada de "déficit de 

• atenção" (Attention Deficit 

A escola inclusiva já é uma realida- • Disorders), sabendo-se, hoje, que 
de no Brasil e no mundo, e são isso não está relacionado a nenhu-
várias as que possuem classes espe- • ma deficiência auditiva. Outros 
ciais para crianças deficientes, nas • apresentam uma enorme dificul­
quais elas podem desenvolver suas • dade de compreender o que lhes 
habilidades e inteligências para : é explicado, embora sejam capa­
que, no futuro, sejam indivíduos • zes de se expressar claramente, 
úteis ao meio social e felizes. usando até mesmo um vocabulá-

Alguns indivíduos apresentam • rio rebuscado e rico. São estes os 
d istúrbios de comportamento que • portadores da "Síndrome de 
os impossibilitam de acompanhar • Williams" (Williams Syndrome), 
as aulas, em razão de dispersarem • LENHOFF at ai. Tal deficiência 
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to, estudiosos começaram a ques­
tionar se uma segregação total 

• seria realmente ideal, e chegaram 
• à conclusão de que, separando-
• os dos demais, estes seres não 
• possuíam outros modelos à sua 

volta que os ajudassem a querer 
• melhorar seu desempenho soei­

foi descoberta pelo Dr. Williams, • al e acadêmico. Chegou-se, en-
e por isto recebeu seu nome. Por tão, ao momento em que educa-
algum tempo, pensou-se que es- dores concluíram que a inclusão 
tes indivíduos seriam portadores • social de crianças deficientes se­
de deficiência auditiva. ria o ideal para que elas não se 

Uma outra anomalia genética • sentissem excluídas e também 
que se manifesta é a Síndrome de possuíssem outros modelos que 
Apert, descrita por Apertem 1906. pudessem funcionar Mmo desa-
Esta síndrome, de rara incidên- fios para a busca de um crescimen-
cia, é responsável por alterações • to maior. Se compreendermos 
no esqueleto e no crânio, assim • como funcionam as mentes dos 
como pela fusão dos dedos das deficientes, seremos capazes de 
mãos e dos pés (sidactilismo), 
tornando os portadores da mes­
ma seres com um aspecto estra-

fornecer-lhes as ferramentas ade­
quadas para ajudá-los na constru­
ção de suas personalidades. 

nho e, às vezes, até mesmo bi- • A inteligência humana sempre 
zarro. Devido às alterações da cai- • foi interpretada como sendo um 
xa craniana, são portadores de • único atributo do ser e, durante 
deficiência auditiva. muito tempo, foi medida com 

Sejam as deficiências simples • quocientes numéricos - quocien­
ou complexas, faz-se necessário 

-EDUCAÇAO 

que o indivíduo fosse aceito como 
parte da população tida como 
dentro dos limites da inteligên­
cia "normal". Ele e outros, como 
L L. Thurstone e L. P. Guilford, 
por meio de pesquisas minucio­
sas, provaram que o ser humano 
pode apresentar outras manifes­
tações de inteligência, e desta 
forma estabeleceram que, na ver­
dade, temos múltiplas inteligên­
cias que atuam nas diferentes áre­
as em que operamos em nossas 
trocas diárias com o mundo que 
nos cerca. Com esta descoberta, 
pudemos compreender melhor 
o comportamento de certos in­
divíduos que, durante algum tem­
po de suas vidas, foram conside­
rado;' deficientes devido às suas 
dificuldades em aprender a ler 
ou a escrever, e que, anos mais 
tarde, se revelaram gênios, como 
Einstein e Sabin. 

que nós, educadores, saibamos • 
identificá-las, podendo, assim, : 
incluir os seus portadores num 
processo educativo adequado às • 
suas necessidades básicas, e _não • 
excluí-los do direito que todo ser 
humano tem de aprender e cres- • 
cer socialmente. Momento hou-

Por meio de pesquisas minuciosas, 
provaram que o ser humano pode 
apresentar outras manifestações 

de inteligência, e desta forma 
estabeleceram que, na verdade, temos 

múltiplas inteligências 
ve em que tais crianças foram con- • 
sideradas como incapazes de par- • 
ticipar de um processo educativo • te de inteligência (QI) . Gardner 
sistemático programado para cri- • (1994) foi um dos que ousaram 
anças não-deficientes e, desta for- quebrar esta barreira preconcei­
ma, foram criadas as primeiras • tuosa que avaliava a inteligência 
escolas para portadores da • humana num só aspecto: a capa­
Síndrome de Down, estabeleci- • cidade de responder a testes com 
mentas nos quais só se encontra­
vam crianças que apresentavam 
esta anomalia genética. Entretan-

um resultado medido numerica­
mente, que exigia um mínimo de 
percentual a ser alcançado para 

Howard Gardner, juntamen­
te com outros pesquisadores da 
Universidade de Harvard , de­
senvolveu uma teoria baseada 
numa visão pluralista da mente 
humana, o que derrubou o con­
ceito de medida do QI, assim 
como as visões unitárias da in­
teligência . Anteriormente a 
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Gardner , Thurstone já afirmara 
que a inteligência poderia ser 
descrita como sendo co mposta 
por vários fatores independentes 
e, desta forma, sugeriu nove des­
ses fatores, aos quais ele denomi­
nou de "aptidões intelectuais": 
espacial, perceptivo, numérico, 
relações verbais , memoria, 

indução, raciocínio aritmético e 
dedução. Sternberg (1990) viu 
dois pontos fundamentais ' nesta 
teoria. O primeiro se ria compre­
ender que a inteligência não é 
algo simples e unitário, ou ape­
nas um conjunto de múltiplas 
habilidades; muito pelo contrário, 

ção à música. Uma criança porta­
dora da Síndrome de Williams 
disse, certa vez: "A música é mi­
nha forma de pensar. " Hoje, gra-

A partir da contribuição dos ças a Gardner e outros estudio-
trabalhos de Gardner e de ou- • sos, já existe um lugar para tais 
tros estudiosos, passamos a en- indivíduos na sociedade. 
carar e a reconhecer o caráter • Quanto às crianças portadoras 
múltiplo da inteligência, e a • de déficit de atenção (Attention 
admitir a perspectiva de que a • Deficit Disorders-ADD), sabe-se 
inteligência é formada por uma • hoje que esta é uma síndrome ca­
teia de relações que se manifes- • racterizada por sérias e persisten-
tam em várias dimensões. tes dificuldades do aprendiz em 

Portadores da Síndrome de três áreas específicas: tempo de 
Williams demonstram, ao mesmo conce ntração, hiperatividade e 
tempo, uma assustadora mistura controle emocional. AADD é uma 
de habilidades e dificuldades de • deficiência crônica, que pode co-
aprendizap~m. Tais indivíduos são 
freqüenteme nte diagno..---;icados 
como retardados mentais, sendo 
portadores em média de um QI 
entre 40 e 50. Entre tanto, possu­
em uma habilidade verbal extra-

meçar na infância e se estender 
durante toda a vida adulta, pro­
duzindo efeitos negativos não só 
na vida doméstica da pessoa como 
também no seu desempenho aca­
dêmico e na sua socialização. Hoje 

ordinária, e até mesmo rara. Sua em dia, estima-se que de 3 a 5% 
escrita é deficiente, e eles têm • de nossa população em idade es-
dificuldade com problemas sim­
ples de aritmética. Ainda assim, 
apresentam assustadoras habilida­
des em determinados campos . 
São eloqüentes, empáticos, soci­
áveis, reconhecem fis iono-"11.ias 

Portadores da Síndrome de Williams 
demonstram, ao mesmo tempo, uma 
assustadora mistura de habilidades 

e dificuldades de aprendizagem. 

colar sofram deste mal, sendo es­
tes seres geralmente rotulados 
como deficientes mentais ou con­
siderados como alunos com difi­
culdade de aprendizagem. A cau­
sa desta alteração comportamen­
tal é um desajuste na ação de duas 
substâncias que fazem a comuni­
cação entre os neurônios: a 

• noradrenalina e a dopamina. 
• Quando a química destes agentes 

não funciona adequadamente, 
percebe-se um aumento da d isper-

o ser humano possui múltiplas 
inteligências, sendo cada uma 
distinta da outra. O segundo se­
ria que, por serem independen­
tes, ao avaliarmos uma habilida­
de pessoal, ou até mesmo várias, 
não podemos garantir que este 
mesmo resultado irá se repetir 
em todas as outras áreas da com­
petência humana. 

com facilidade e possuem um 
surpreendente dom musical, sen­
do capazes de, até mesmo sem 
saberem ler uma partitura, cantar 
e tocar instrumentos musicais 
demonstrando compasso e ritmo 
perfeitos. Estudos recentes reve­
laram que crianças acometidas 
desse mal mostram grande inte­
resse e responsabilidade em rela-
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• são e da agitação nesses indivídu­
os. Assim, concluiu-se que a ADD 
é um problema biológico, e não 
comportamental, embora sua ma­
nifestação seja percebida no com­
portamento social do indivíduo. 
Professores, pais e profissionais, 
tais como psicólogos e psiquiatras, 

• têm que estar juntos num traba-
• lho de equipe para poderem aju­

dar esses indivíduos a sobrepuja­
rem tal problema e a se tornarem 



pessoas socialmente ajustadas. Re- • 
comenda-se que os professores si­
gam as seguintes normas ao lida­
rem com crianças portadores de 
ADO (BAR.KLEY, 1981): 
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Crianças portadoras de déficit de atenção 
se frustram facilmente e, portanto, precisam 
ser sempre valorizadas por meio da atitude 

otimista do professor. 

1) Dêem uma tarefa de cada vez 
para ser realizada. 

2) Freqüente monitoramento da 
criança, com uma atitude sem­
pre positiva. 

3) Desenvolvam, quando neces­
sário, um programa mais indi­
vidualizado para a criança. 

4) Dêem mais tempo para que a 
criança possa realizar suas ta­
refas. Estas crianças podem ser 
mais lentas. 
Crianças portadoras de déficit 

de atenção se frustram facilmen­
te e, portanto, precisam ser sem­
pre valorizadas por meio da ati­
tude otimista do professor. Com 
orientação correta dos médicos e 
ajuda dos educadores e pais, tais 
indivíduos poderão seguir suas 
vidas normalmente. 

Com relação à Síndrome de • 
Apert, temos mais um fator de com- • 
plicação: os indivíduos por ela aco- • 
metidos apresentam um desenvol- • 
vimento mental normal, porém • 
podem possuir deficiências em vá- • 
rias áreas, tais como: audição, co- • 
ordenação motora fina, aparelho • 
fonador, e tc. (NORTHERN & • 
DOWNS, 1989). Além disso, estes • 

seres apresentam deformidades fí­
sicas que, às vezes, levam outras 
crianças a rejeitá-los. Faz-se neces­
sário todo um trabalho por parte 
doseducadoresdasentidadesedu­
cacionais junto aos pais das outras 
crianças, para que estas os compre­
endam e os aceitem. 

É necessário ser otimista com 
as crianças portadoras de defi­
ciências, e tenho certeza que elas 

surpreenderão com relação ao 
potencial que possuem para 
aprender, sendo fácil a sua in­
clusão social. Deficientes não 
devem ser considerados como 
um fardo pesado a ser carrega-

f' 
do por familiares, como se pen-
sava antigamente. Eles são ca­
pazes de desempenhar um pa­
pel social importante na histó­
ria do mundo. 
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Surdez e ludicidade: 
mobilizando a comunidade 
escolar através da gestão 
participativa 

Rossicleia de Castro da Rocha· 

'Graduada em Pedagogia e Pós-graduando em Gestão 
Escolar pela UN/NILTONL/NS. 

• a ludicidade como fundamentos 
para a realização do processo de 
ensino e aprendizagem dos alu­
nos surdos da Escola Estadual 
Augusto Carneiro dos Santos, na 
cidade de Manaus. Os resultados 
deste estudo foram obtidos a par­
tir da análise documental, com 
vistas ao aprofundamento da pes­
quisa sobre o tema "Surdez e 

Material recebido em setembro de 2005 e selecionado em 
outubro de 2005. 

Resumo 

O presente escudo apresenta 
uma abordagem sobre questões 
fundamentais que envolvem sur­
dez, ludicidade e gestão partici­
pativa, procurando enfatizar como 
as relações ocorrem para que es­
ses aspectos sejam trabalhados 
harmonicamente em prol de cri­
anças, jovens e adultos com ne­
cessidade especial na área de sur­
dez. A abordagem enfatizará o 
processo de ensino e de apren­
dizagem inserindo a ludicidade, 
reforçando a teoria de que o ho­
mem é um ser capaz de apren-

ludicidade: mobilizando a comu-
nidade escolar através da gestão 

der, de criar e de inventar, fato 
este constatado desde os • 
primórdios. Mas ele é capaz de participativa". Estes resultados 
aprender mais ainda se noc:pro- • poderão contribuir, fundamental-
cesso de construção do saber fo- • mente, para as melhorias neces­
rem utilizadas atividades lúdicas 

sárias na escola investigada. 
que possam motivá-lo aos estu- Palavras-chave: surdez; ludicida-
dos e ao desenvolvimento de ha- • de; participação; gestão; qualidade. 
bilidades e competências de for- : 
ma prazerosa. Para isso, é preci­
so que a escola exerça uma auto- • 
nomia capaz de envolver todos • 

Abstract 

os elementos responsáveis pela • Jhisstudypresent.sanapproach 
educação, como pais, professo- • about relevant questions that 
res, funcionários, gestor, pedago- • involve deafness, play activities 
gos, entre outros, que devem ter • and participative management, 
o compromisso de priorizar a for- • seeking to emphasize how the 
mação de um cidadão crítico e • relationsoccursothattheseaspects 
verdadeiramente consciente. Bus- • are worked haimonically in favor 
cou-se em autores como Mantoan • of children, youths and adults 
(1997), Gadotti (2000), Kishimoto • with special needs on the deafness 
(2001), o suporte para o referen- • area. Theapproach willemphasize 
cial sobre a gestão democrática e the teaching and learning process 
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l . Introdução 

'l 
Nes~e início de milênio, tra-

va-se na escola uma espécie de 
duelo entre a excelência e a me­
diocridade. De um lado, uma 
maioria silenciosa de professores, 
diretores e alunos que aceita a 
ineficiência, o atraso, a improvi-

including play activities, • 
reinforcing the theory that the in­
dividual is able to Jearn, create 
and invent, a fact that has been • 
proved since the early ages. 
However, heis able to learn much • 
more if, in the process ofknowledge 
construction, play activities that 
can motivate him to the study and 
to the development of skills and 
competences are used, in a plea­
sant way. To reach that, it is ne­
cessary that the school assumes 
an autonomy capable of invol­
ving ai] the elements responsible 
for education, such as: parents, 
teachers, employees, manager 
(principal), educators and so on 
who should have the commitment 
of offering the formation of a 
criticai and truly aware citizen. 
Some authors such as Mantoan 
(1997), Gadotti (2000), 
Kishimoto (2001) ser ved as a 
support to the study about the 
democratic management and 
play activities as bases for the 
teaching and learning process of 
deaf students from Escolfl Esmdu-

• sação e a rotina - criadores da 

al Augusto Carneiro dos Santos, in 
Manaus city. The results of the 

• estagnação e do retrocesso - que 
podem levar uma nação à perda 
da autonomia de seu destino. 
Com esta maioria pactuam as fa­
míli?-1> e a sociedade, abrindo mão 
da vigilância em nome de falsas e 
levianas facilidades momentâne­
as e niveladoras. De outro lado, 
uma minoria, no setor de Educa­
ção, luta pelo aperfeiçoamento e 
a melhoria contínua dos métodos, 

study were reached from a doeu- processos e técnicas de ensino e 
ment analysis aiming at deepening técnicas de ensino-aprendizagem, 
the research abo ut the theme: na convicção de que a batalha do 
"Deafness an d p lay activities: • futuro se perde ou se ganha em 
m otivflting the school community : cada sala d e au la deste País. 
through the p articip fltive m anflge- • Essa análise mo tivou a escolha 
ment': These results will be able do tema "Surdez e ludicidade: 

to contrib ute, fundamentally, to 
tbe needed improvements on the 
smdiedschool 

Key Words: deaíhess; play acti­
vi ties; p articipation ; m an age­
m ent; quality. 

mobilizando a com unidade esco­
lar através da gestão participativa", 

• com o objetivo de aprofundar 
• estudos sobre a temática, que en­

volve, ao mesmo tempo, três 
questões importantes e fu nda-

A PRÁTICA 

mentais: a surdez, a ludicidade e 
a gestão participativa. A análise 
sobre como os educadores, de um 
modo geral, comportam-se, sur­
giu da prática pedagógica, no dia­
a-dia em contato com alunos sur­
dos, e do reconhecimento e va­
lorização de atividades lúdicas 
como suporte para a aprendiza­
gem desses alunos. 

A escola tem a missão de edu­
car alunos surdos, formando-os 
cidadãos conscientes e críticos, 
capazes de participar ativamente 
da construção de uma sociedade 
mais justa. Nesse contexto, a pre­
tensão é estabelecer uma re lação 
teor ia-prática, evidenciando a 
gestão escolar p articipativa e as 
concepções que servem de supor­
te à d emocratização da escola 
como indicadores para a constru­
ção de uma escola de qualidade. 
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Partiu-se, para tanto, de uma 
pergunta inicial: a escola abre es­
paço para que os professores de­
senvolvam atividades em que o 
aluno participe livremente? Este 
questionamento gerou o apro­
fundamento sobre a gestão es­
colar em confro nto com a pro­
posta de gestão democrática, 
aberta, participativa. Buscou-se, 
pois, a integração da gestão par­
ticipativa, propiciando a compre­
ensão mais ampla do ato (~e diri­
gir e de trabalhar a escola no seu 
aspecto qualitativo, com ênfase 
ao ensino-aprendizagem dos alu­
nos surdos. 

O estudo foi realizado a partir 
de pesquisa com alunos surdos 
da Escola Estadual Augusto Car­
neiro dos Santos na cidade de 
Manaus, utilizando-se como ins­
trumentos de coleta de dados, 
a observação direta inte nsiva e a 
análise docume ntal. Parn tanto, 
adotou-se o método indutivo de 
caráter qualitativo, dando aos re­
sultados um enfoque empírico­
comparativo , na tentativa de 
mostrar a relação existente en­
tre a teoria e a prática evidenci­
ada pelo estudo. 

O presente trabalho aponta, 
portanto, a identificação de limi­
tes e de possibilidades dessa prá­
tica participativa comprometida 
com as diferenças, superando os 

desafios e resgatando valores • 
como competência, qualidade, • 
afeto e cidadania. Para tanto, está • 
es truturado em partes que • 
enfocam aspectos da gestão es- • A avaliação do lúdico como 
colar, enfatizando o que é a • instrumento de socialização do 
construção d a cidadania que in- • aluno vem contribuindo signifi­
clui autonomia, participação, : cativamente para a formação de 
construção , direção e posiciona- • um ambiente extremamente gra­
mento crítico, em contraponto • tificante , tanto para o profissio­
à idéia de subalternidade. E que nal que atu a nessa área, como 

refletem a ação educativa no con­
texto da escola de qualidade para • 
a formaç;õ,o dos alunos surdos, 
inserindo nesse contexn as ati­
vidades lúdicas como estratégi-

para a criança e o jovem que par­
ticipam desse processo . Nesse 
sentido, a escola, comum ou es­
pecializada, deve preparar o alu­
no surdo para a vida em socie­
dade, oferecendo-lhe condições 
de aprender um código d e co­
municação que permita seu in­
gresso na realidade sociocultural, 
com efetiva participação na soci­
edade. Para tanto, ressaltam -se 
aqui alguns dos p rincipais recur­
sos que podem ser adotados no 
trabalho pedagógico com esses 
alunos: a imitação, os jogos, as 
dramatizações e as brincadeiras 
de faz-de-conta, bem como as his­
tórias infantis. 

as de aprendizagem. 

2. O processo de ensino 
e aprendizagem dos 

alunos surdos 

Desde que o homem conse­
guiu ficar na postura vertical, suas 
mãos ficaram livres para a realiza­
ção de tarefas variadas. f'!li ca­
paz de movimentos firme s ou 
suaves, fortes ou fracos, brutos 
ou delicados . O homem usou o 
cérebro e as mãos para fabricar 
suas próprias fe rramentas. A ne­
cessidade de es timulação ce re ­
bral ocorreu à m edida que hou­
ve uma manipulação favorável dos 
objetos da natureza. 

Primeiro, o homem usou pe­
daços de pau e blocos de pedras 
para matar os animais que caçava, 
para quebrar sementes e frutos, ou 
até para se defender. Com o aper­
feiçoamento dessa atitude, pode-

Cruz (2001 , p. 79) caracteriza 
como modalidade d e aprendiza­
gem "a forma e o conteúdo do 
processo de es tru turação da 
aprendizagem d o sujeito, traba­
lhando em seu bo jo a criação do 
material como objeto resultante 

• do processo ensino-aprendiza-
• gem". Essa modalidade de apren­

dizagem é especifica d e cada um, 
e é a partir dela que o aluno cons­
trói s eu próprio material ou 

• objeto pedagógico. 

mos dizer até lúdica, foi possível • Ao construir o material pedagó-
criar sua p rópria tecnologia, isto gico, a a iança ou o adulto usa os 
é , o avanço da humanidade no • seus sentidos: o tato, a audição e a 
sentido tecnológico. percepção visual. É um processo 
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dinâmico, por isso é importante 
utilizar os jogos e brinquedos 

Bomtempo (1999, 56) diz que 
"o desenvolvimento humano é 
um processo complexo que só 
pode ser percebido através do 
valor integrado das diferentes áre-

• as que o compõem". Isto é, apre­
ocupação central na prática das 
atividades físicas e desportivas está 
situada no desenvolvimento das 
capacidades motoras do homem. 

para ativar a construção do ma- • 
terial pedagógico do aluno, al­
ternando a sua cadeia simbólica 

É preciso estar atento, diz essa 
autora, para as formas mais ade­
quadas de estimulaçãq., do ambi-

e imaginária. ente, p;-,ra os processos e meca-
Por isso, é fundamental que a nismos internos, para o ritmo com 

escola propicie as condições ne- • que se desenvolve essa estrutura 
cessárias para o desenvolvimento : ao longo da idade, e as formas 
de atividades que dêem espaço • mais adequadas de conceber o 
para a comunicação, a interação • ensino. Por isso, é preciso consi­
com outras pessoas, a vivência em • derar o entendimento sobre a 
grupo, construindo conhecimen- • motricidade humana. Partindo 
tos e habilidades necessários à • desse pressuposto teórico, é im­
vida em sociedade. • portante fazer uma abordagem 

3. O processo de ensino 
e aprendizagem dos alunos 

surdos e a ludicidade 

sobre conceitos de jogos, para 
que fique clara sua importância no 
currí, ulo escolar, especialmente 

• nas séries iniciais. 
"O desenvolvimento motor 

• contribui para o desenvolvimen-
Muitas são as atividades que • to cognitivo, perceptual, social e 

desenvolvem as habilidades • emocional", segundo Almeida 
psicomotoras e mentais do indi- (2003, p. 32). São, portanto, aspec­
víduo. Porém, ressaltam-se as • tos interativos que indicam a rele­
atividades lúdicas, incluindo jo- • vância de um ambiente da prática 
gos tradicionais e brincadeiras que • onde todas as atividades tenham 
favorecem o desenvolvimento • um significado educacional defi­
afetivo e cognitivo. Além de pre- • nido e de acordo com o objetivo 
parar o indivíduo para o exercí- • de ensino a ser alcançado. 
cio da cidadania, as habilidades : A educação no Brasil passou, 
motoras são elementos essenci- • recentemente, por reformula­
ais à interação indivíduo-socie- • ções, sob a orientação da nova Lei 
dade. A locomoção, a manipula- • de Diretrizes e Bases da Educa­
ção e o equilíbrio constituem as • ção Nacional (BRASIL,1996) e pela 
três grandes classes de habilida- conseqüente proposta dos Parâ-
des do homem. metros Curriculares Nacionais 

A PRÁTICA 

(BRASIL, 1997). Esses fatos fize­
ram com que, na década de 1990, 
todas as escolas, de norte a sul 
do País, discutissem o assunto, 
principalmente no que diz res­
peito à inserção de atividades 
lúdicas na pedagogia. 

Muitos foram os posiciona­
mentos sobre essa questão. Per­
cebeu-se a aceitação da ludicidade 
por parte dos educadores, porém, 
dada a complexidade dessa ciên­
cia, por ser nova ela precisa ser 
estudada e vivenciada para que 
seja colocada em prática. 

Para Santos (2001, p.14) , "a 
educação pela via da ludicidade 
propõe-se a uma nova postura 
existencial, cujo paradigma é um 
novo sistema de aprender brin­
candoinspirado numa concepção 
de educação para além da 
instrução". Ou seja, por meio de 
jogos, do lúdico e de brincadei­
ras, é possível ensinar sem 
entediar, e estes podem ser utili­
zados como métodos de apren­
dizagem mais eficazes para a cons­
trução do conhecimento, inde­
pendentemente da idade crono­
lógica do aluno. 

De acordo com os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 
1996, p. 76), "existe a possibili­
dade de se abordarem diferentes 
jogos e atividades e se discutirem 
as regras em conjunto com os alu­
nos, tentando encontrar as razões 
que as originaram, propondo 
modificações, testando-as, repen­
sando sobre elas" . 

Os jogos, esportes e brincadei­
ras são contextos favoráveis por­
que desenvolvem os conhecimen­
tos relativos à cultura corporal. 
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Como, por exemplo, mover-se 
dentro de limites espaciais, 
gestuais, de relação com os 
objetos e com os outros, consti­
tui um problema a ser r~solvi­
do. Relacionando à prática, sig­
nifica que o homem tem suas li­
mitações e que ele precisa ade­
quar-se a sua realidade. 

De acordo com Rodrigues 
(2000, p. 23), "a capacidade de 
brincar é intrínseca ao ser hu­
mano. É extrema a importância 
da brincadeira, do ato de brin­
car, para o desenvolvimento in­
fantil". É pelo brincar que a cri­
ança estabelece suas relações 
com o mundo, constrói conhe­
cimentos e a sua história, trans­
formando-a. O espaço das brin­
cadeiras funciona como um labo­
ratório, e o brinquedo é o ins­
trumento de experiências. É por 
meio da criação de espaços e 
brinquedos que se cria, imagina­
se, fantasia-se, além de se com­
preender significados que servi­
rão de base para o desenvolvimen­
to integral do indivíduo. 

• do o brinquedo fundamental para 
o desenvolvimento saudável do 

• ser humano, é importante que 
• aconteça da maneira mais plena 

possível, e, para isso, as necessi­
dades especiais devem ser consi­
deradas e atendidas, a fim de que 
o aproveitamento possa ser o 

Revendo a história dos jogos, • melhor possível. 
percebe-se a importância que eles A riqueza do lúdico é a me-
assumem como fator essencial, 
principalmente na construção da 
personalidade da criança. Quan­
do ela brinca, explora e manuseia 
tudo aquilo que está em sua vol­
ta, por meio de esforços ~ísicos e 
mentais. Se o jogo é uma atividade 
que parte da própria vontade do 

lhor arma para se trabalhar alu­
nos com necessidades educacio­
nais especiais, especialmente os 
surdos, pois relaxa, força ao 
companheirismo e desenvolve a 
concentração. As atividades 
lúdicas despertam no educando 
algumas habilidades e desenvol-

indivíduo, torna-se incoerente a vem outras, como, por exemplo, 
ação do adulto em dirigir as ações • a amizade, a alegria de viver, a 
da criança, propondo formas co- • tolerância, bem como ajuda-o a 
dificadas de brincar para alcançar • se tornar um ser humano capaz 
objetivos determinados. Essa prá- • de superar suas deficiências com 
tica limita e coage a participação : mais facilidade. 
da criança, que fica presa a agir • A inclusão da ludicidade na 
conforme lhe foi imposto. prática pedagógica realizada com 

Freire (1989, p. 89), ao expli- alunos surdos tem contribuído 
car sua concepção de jogo r.a es- para facilitar o aprendizado e o 
cola, afirma que o jogo não cons- desenvolvimento pessoal, social 
titui uma forma pura de assimila- • e cultural desses alunos. Além do 
ção descomprometida com a rea­
lidade: "Se o jogo fosse pura as­
similação, não se levaria em con­
sideração as características dos 

mais, proporciona a socialização, 
desenvolve a linguagem e o pen­
samento. Por isso a relevância 
desse tipo de trabalho. 

objetos ambientais, físicos, soei- • É considerodo que 'ó crion{O oprende de 
ais" . Num contexto de educação • 

• modo intuitivo, em processo interotivo od­
escolar, o jogo proposto como • 
forma de ensinar conteúdos às • quire no{Ões espontâneos, envolvendo o 
crianças aproxima-se muito des- • ser humono com suos cogni{Ões, 
se trabalho, por ser um jogo trans- ofetividode, corpo e intero{Ões sociois. O 
formado em instrumento peda- • brinquedo desempenho um popel de gron­
gógico, não um jogo qualquer. : de relevôncio poro desenvolvê-lo. ,, 

No que diz respeito ao pro- • {KISHIMOTO, 20011 p_36)_ 
cesso de ensino e aprendizagem : 
de alunos surdos, sonhos, brin- • O sucesso da interação e da 
cadeiras, imaginação são ingredi­
entes principais do educar. Sen-

aprendizagem vivenciadas pelos 
alunos surdos na escola deve-se, 
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entre outras coisas, ao papel de- : 
sempenhado pela equipe técnica • 
e para professores qualificados, • 
com grande experiência em edu- • 
cação, especialmente em educa­
ção especial de surdo, por meio 
dos jogos e brincadeiras. 

4. A gestão escolar 
participativa para a 

ludicidade com alunos surdos 

uma grande liberdade para encon­
trar as modalidades e os meios 
para realizar os objetivos. Os esta­
belecimentos prestam contas dos 
seus resultados por meio de uma 

• avaliação que mede a distância 
A administração escolar atra- • 

vessa, no Brasil, uma fase de 
profundas transformações. Essas 
transformações traduzem-se em 

entre os resultados e os objetivos. 
O desenvolvimentq de uma 

política ,r.le reforço da autonomia 
das escolas mais do que regula-

propostas de mudanças para uma • mentar o seu exercício, deve criar 
gestão aberta, participativa, ou • as condições para que ela seja 
seja, democrática, de escola para 
o século XXI. O processo de re-

construída em cada escola, de acor­
do com as suas especificidades 

forço da autonomia das escolas locais e no respeito aos princípi-
desenvolve-se num contexto os e objetivos que informam o sis-
mais amplo de medidas de polí- tema público de ensino nacional. 
ticas educativas que, no Brasil, Cabe ressaltar, ainda, que a 
procuram resolver a crise do sis- • autonomia da escola resulta, sem-
tema de ensino. 

Na perspectiva de se poder 
dizer que essa alteração vai no 
sentido de transferir poderes e 
funções do nível federal e esta­
dual para o nível local, reconhe­
cendo a escola como um lugar 
central de gestão, e a comunida­
de local (em particular, os pais 
dos alunos) como um parceiro 
essencial na tomada de decisão. 

Wutmacher (apud FERREIRA, 
2000, p. 56), diz: "parece que os 
sistemas de ensino estão a alterar 
o seu modo de regulação passan­
do de um controle baseado na 
conformidade com as regras para 
um poder político-administrativo 
que define as finalidades e os 
objetivos a atingir". Ou seja, os 
profissionais, hoje, usufruem de 

• pre, da confluência de várias ló-
• gica~ e interesses (políticos, 
• gestores, profissionais e pedagó­

gicos) que é preciso saber gerir, 
integrar e negociar. A autonomia 
da escola não é a autonomia dos 

: professores, ou a dos pais, ou a 
dos gestores. 

De acordo com Barroso 
(1997, p . 17), "a autonomia é um 
campo de forças onde se con­
frontam e equilibram diferentes 
detentores de influência, dos 
quais se destacam: o governo, a 
administração, professores, alu­
nos, pais e outros membros da 
sociedade local". Isso quer dizer 
que não pode haver autonomia 
da escola sem o reconhecimen­
to da autonomia dos indivíduos 
que a compõem. Ela é o resulta-

A PRÁTICA 

do da ação concreta dos indiví­
duos que a constituem. Não exis­
te uma autonomia da escola fora 
da ação autônoma organizada 
dos seus membros. 

Desse ponto de vista, uma 
ação destinada a reforçar a auto­
nomia da escola não pode limi­
tar-se â produção de um quadro 
legal que defina normas e regras 
formais para a partilha de pode­
res e distribuição de competên­
cias entre os diferentes níveis de 
administração, incluindo o esta­
belecimento de ensino. O que 
está em jogo não é conceder mai­
or ou menor autonomia às esco­
las, mas sim reconhecer a auto­
nomia da escola como um valor 
intrínseco à sua organização, e 
utilizar essa autonomia em bene­
ficio da aprendizagem dos alunos. 

Barroso (1997, p. 18) diz ain­
da que "a autonomia das escolas 
não constitui um fim em si mes­
ma, mas um meio de a escola re­
alizar, em melhores condições, as 
suas finalidades, que são voltadas 
à formação das crianças e dos jo­

vens que freqüentam as nossas 
escolas". A autonomia da escola 
deve traduzir-se necessariamente 
num conjunto de competência e 
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de meios que os próprios órgãos 
de gestão devem dispor para de­
cidir sobre matérias relevantes li­
gadas à definição de objetivos, às 
modalidades de organização, à 
programação de atividades e à 
gestão de recursos. 

No entanto, é p reciso criar 
condições para que a autonomia 
seja construída em cada escola de 
acordo com as suas especialida­
des sociais. Na verdade, a auto­
nomia, enquanto expressão da 
unidade social que é a escola, não 
existe sem a ação dos indivíduos. 
Ou seja, a autonomia da escola é 
um conceito construído social e 
politicamente, pela interação dos 
diferentes atores organizaêionais 
numa determinada escola. 

Ferreira (2000, p. 23) diz que 
"é preciso que as escolas (os res­
ponsáveis pela gestão, o pessoal 
docente e não-docente, os alu­
nos, os pais), a administração, a 
comunidade, sintam benefícios 
com a autonomia". É preciso, 
pois , desenvolver uma pedago­
gia da autonomia em todos os ní­
veis. A autonomia também se 
aprende, e essa aprendizagem é 
o primeiro passo para ela se tor­
nar uma necessidade. 

O processo de autonomia das 
escolas, dessa forma, deve intro­
duzir alterações nas normas e nas 
estruturas; deve, igualmente, e 
com maior cuidado, introduzir 
mudanças nas pessoas e nas cul­
turas das organizações em que 
aquelas trabalham. E, aqui, a for­
mação tem papel central. A ges­
tão flexível das escolas está assen-

tada em cinco grandes princípios 
a que se deve obedecer: a legiti­
midade, participação, liderança, 
qualificação e flexibilidade. 

Enfatizando a legitimidade, 
Ferreira (2000) define, 

Legitimidade: obrigo rJ existência de um 
órgão (com forte porticipoção do comum~ 
dode locoO. {om legitimidade próprio poro 
exercer determinados competências e ge11i 
certos recursos. Reservar, no domínio técm~ 
co-pedogógico, umo áreo próprio de com­
petência po,?l os professores e seus órgãos 
representativos. O dtieito de pÕrticipoção 
do cidadão no controle social do serviço 
público de educação e que deve exercer 
poderes descentrolizodos. Bose de legitim,~ 
dode é o sober especio!tdode dos professo­
res no domínio témico-pedogógico e que 
exercem um poder profissiono! (p. 28) 

Todos esses elementos consti­
tuem os primeiros passos que po­
dem ser dados no sentido de es­
tabelecer relações positivasentre 
a escola e a comunidade. Numa 

• qualificar todos os que desempe­
nham cargos de gestão e, em par­
ticular, os que desempenham fun­
ções de gestão. 

De acordo com Storslev (1991), 

,4 entrado do escolo num regime de 
• gestão,ossento num sistema de formação 

em exercício. Esso formação deve ser ex­
tensivo (de modo odoptodo) oos mem­
bros dos conselhos de escolo (docentes e 
não-docentes), que deverão possuti, olém 
dtsso, um sistema de opoios e incentivos oo 
exercício correto dos suos funções. (p. J4) 

Quanto à flexibilidade, torna­
se necessário adaptar, de manei­
ra clara, o principio da diversida­
de e flexibilidade de modelos de 
gestão escolar, em função das ca­
racterísticas das escolas e das suas 

etapa subseqüente, professores, comunidades, mas no respeito de 
instituições, alunos, pais, ex-alu- grandes princípios e normas ge-
nos, vizinhos e autoridades de rais, comuns a todos eles. 
modo geral poderão participar di- Lima (1992) diz que 

namicamente de esforços conjun- • Esto f/exiMidode é necessário nos práticos 
tos para melhorar a vida comuni-
tária e 

O 
funcionamento da esco- : de gestão e foz porte do próprio conceito 

la, a partir de sua própria cultura. : de outonomio, enquanto modo de 
Se a autonomia exige partici- : outogovemo. Propõe-se que o regime jurí-

pação, exige também o desen- dico sobre o gestão estabeleço um conjun-
volvimento do sentido de gestão to de normos que deve regular o gestão. 
na organização e funcionamen- /Jeve ser comum o todos os escolas no pro-
to da escola, e a emergência de cesso do outonomio. (p. J !) 
formas explícitas de lideranças 
(individuais ou coletivas) capa­
zes de empreenderem as mudan­
ças a que a autonomia obriga. 
Torna-se necessário, igualmente, 

De fato, numa época em que 
o pluralismo político aparece 
como um valor universal, assiste­
se tanto à crescente globalização 
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da economia como à emergência • 
do poder local, que desponta nos • 
sistemas educacionais de muitos 
países com uma força inédita. São 
tendências complementares, e 
não antagônicas. Cresce a reivin­
dicação pela autonomia contra a 
uniformização, cresce o desejo de 
afirmação da singularidade de isso, é necessário conhecer e discutir codo 
cada região e local, de cada lín- vez mois esso temático no ômb!to do es-
gua e de cada dialeto. O multi- colo e de todo o soderlorle, com vistos d 
culturalismo é um fenômeno do : possibilidode do institudonolizoçõo rlesso 
nosso tempo. • escolho demoaótico. (p. 50) 

No campo da educação, essas • 

tendências encontram ainda resis- • o outro tema impQ,rtante da 
tência na tradição dominada pela • gestão qrmocrática é a instituição 
burocracia que caracte riza os sis- do conselho de escola, um 
temas, e pelo corporativismo que, colegiado formado por todos os 
muitas vezes, se alia à burocracia, segmentos da comunidade esco-
resistindo à mudança. lar: pais, alunos, professores , 

Como liderança e responsável direção e demais funcionários . 
maio r pela escola, o diretor deve : Através dele, todas as pessoas li-
ter um papel decisivo na constru­
ção do projeto político-pedagó­
gico. A forma de sua escolha é, 
por isso mesmo, também suma­
mente importante. No Brasil, o 
diretor de escola tem sido esco­
lhido por meio de diferentes re­
cursos: nomeação direta ou de 
listas oferecidas ao nomeador, 
concurso, esquemas mistos,e tam­
bém por meio de eleição direta. 
O tipo de vínculo e de relação 
do diretor com a instituição 
educativa e com a comunidade 
escolar se altera, dependendo da 
forma como ele é escolhido. 

Segundo Gadotti (2000), 

,4 experiêndo bros1/e1io mostro, por exem­
plo,, que se o escolho se dó otrovés do 
eleição direto, o dtietor posso o ter um 
compromisso com o comuntdode. Isso tem 
se reve/odo fotor rleterminonte no rlemo­
aotizoçõo do gestão e no melhorio do quo­
lirlode do ensino do escolo público. for 

• gadas à escola podem se fazer re­
p resentar e decidir sobre aspec­
tos ad ministrativos, financeiros e 
pedagógicos tornando esse 

• coletivo não só um canal de par­
ticip3tÇão, mas também um instru­
mento de gestão da p rópria es­
cola. Ao se observar o âmbito es­
colar, fica evidente o poder do 

• diretor para encaminhar o con-
• selho no sentido de assumir po­

sição coerente com a sua visão do 
que é melhor naquele momento. 
A atuação do diretor, de qualquer 
forma, é essencialmente contra­
ditória e difícil. 

Paro (1998), a este respeito, 
declara que 

O que nós temos ho;e é um sistemo hierár­
quico que pretensomente coloco todo o 
poder nos mõos do dtietor. Nõo é possível 
folor dos estrotégios poro se tronsformor o 
sistemo de outoridorle no interior do esco­
la, em direção o umo eletivo portidpoçõo 

de seus dt"versos se/ore~ sem levor em con­
to o duplo controrlição que vive o diretor de 
escolo ho;e. (p. 11) 

Em outras palavras, esse 
diretor, por um lado, é conside­
rado como autoridade máxima 
no interior da escola, e isso, pre­
tensamente, lhe daria um gran­
de poder e autonomia. Por ou­
tro lado, ele acaba se constitu­
indo de fato , em virtude de sua 
condição de responsável último 
pelo cumprimento da lei e da 
ordem na escola, em mero 
preposto do Estado. 

São enormes as dificuldades 
para a prática da participação no 
âmbito de uma cultura autoritá­
ria, cÕntraditória e no interior 
de organizações fragilizadas em 
termos de recursos, d e forma 
que cada um possa participar a 
partir da sua própria experiên­
cia - ou seja, uma mãe que fos­
se faxineira poderia participar 
ajudando na limpeza da escola, 
e assim por diante. 

Nessa perspectiva, Veiga 
(1997) entende que 

,4 gestão demoaótko exige o compreen­
são em prolundidorle rios problemos pos­
tos pelo prático pedogógko. Elo viso rom­
per com o seporoção entre concepção e 
execução, entre o pensor e o lozet; entre 
teorio e prótko. Busco resgotor o controle 
do processo e rio produto do trobolho pe­
los educorlores. (p. 18) 

A eleição direta, dessa forma, 
tem sido apontada como um ca­
nal efetivo de democratização das 
relações escolares. Trata-se da 
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modalidade que se propõe a res­
gatar a legitimidade do dirigente 
como coordenador do processo 
pedagógico no âmbito escolar. 
Em que pesem os limites que se 
interpõem no curso dessa moda­
lidade, fruto da cultura autoritá­
ria que permeia as relações soci­
ais e escolares, a eleição para di­
rigentes é uma modalidade a ser 
problematizada e avaliada, articu­
lada ao estabelecimento de pre­
missas e princípios básicos visan­
do à democratização da escola. 

5. A democratização da 
escola: o caminho para uma 

educação de qualidade 

Apesar da relativa expansão 
das oportunidades educacionais 
na última década, e da reorgani­
zação dos trabalhadores em edu­
cação, a qualidade do ensino de­
teriorou-se profundamente, e os 
índices de evasão, sobretudo os 
de repetência, tomaram-se alar­
mantes. É verdade que houve 
melhorias substantivas nos anos 
seguintes, mas ainda se está lon­
ge de uma educação básica de 
qualidade para todos. 

As premissas básicas para a de­
mocratização da escola passam 
pela democratização do acesso, 
da permanência e da gestão. Essa 
compreensão revela que as polí­
ticas voltadas para o cotidiano 
escolar não podem negligenciar 
esses aspectos. A busca da garan­
tia da democratização do acesso, 
da permanência e da gestão se 
articulam na defesa de um 
parâmetro mínimo de qualidade. 

Nesse sentido, para Zagury 
(1996), 

A preocupoçõo bósico do escolo público 
deve ser o universolizoçõo do sober, entõo, 
o prindpol provo de relevância de qualquer 
inovoçõo que se promovo no sistema edu- • 
codonol deve passar pelo verilicoçõo de 
suo capacidade de contribuir poro tornar 
realidade esse objetivo. f .. ] No que • educar e ensinar a todos. Neces­

concerne d quon!!dode, o questõo está re- : sitamos de uma nova escola que 

lodonodo d exponsõo do oferto de vagos aprenda a refletir criticamente e 

e de escolas com condições satisfatórios ª pesquisar"· Ou seja, uma escola 
de fundono{!lento. (p. 121) que não tenha medo de arriscar, 

com coragem suficiente para cri-
A articulação entre os Jiversos • ar e questionar o que está estabe-

segmentos que compõem a esco­
la, a discussão sobre a formação 
de licenciados, a criação de espa­
ços e mecanismos de participação 
e exercício democrático das rela­
ções de poder, colocam-se como 
prerrogativas fundamentais para a 
problematização da escola que 
temos e para a sinalização daque­
la que queremos. 

Por outro lado, a luta pela 
qualidade social não podeºestar 
dissociada da igualdade, num país 
marcado pelas desigualdades so­
ciais tão gritantes. Portanto, pen­
sar a democratização da escola 
implica lutar pela democratização 
da sociedade da qual ela é parte 
constitutiva e constituinte. 

É nessa busca de respostas para 
atender à qualidade que o pro­
cesso pedagógico fica, com cer­
teza, mais rico, propiciando uma 
melhor qualidade da educação. É 
dessa forma que todos se benefi­
ciam da educação qualitativa, que 
todos se enriquecem: alunos, pro­
fessores, família e comunidade. 

Segundo Mantoan (1997, p. 
68), "a escola será tanto mais de­
mocrática à medida que acolher, 

lecendo, em busca de rumos ino­
vadores e resposta às necessida­
des de inclusão. Cabe à escola 
encontrar respostas educativas 
para as necessidades de seus alu­
nos. Pois acredita-se que uma ges­
tão escolar assentada em perspec­
tiva de mudança e em atitudes 
democráticas seja uma gestão 
transparente, e não de táticas ou 
estratégias ocultas. 

Para Gadotti (2000, p. 55), "a 
utopia propõe o retomo à comu­
nidade, onde surgiu a escola. Para 
realizá-la , é preciso que a comu­
nidade defenda a educação como 
defende o acesso aos eletrodo­
mésticos, ao transporte, ao esgo­
to, ao asfalto, à moradia, ao traba­
lho". Enfim, que ela defenda a 
educação como fundamental para 
a sua qualidade de vida. 

A questão essencial da escola 
de hoje refere-se à sua qualida­
de. Esta qualidade está diretamen­
te relacionada com o projeto pe­
dagógico da própria escola, e é 

• muito mais eficaz na sua conquis­
ta do que em grandes projetos 
impessoais, anônimos, distantes 
do dia-a-dia das escolas. 
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6. A gestão escolar da Escola 
Estadual Augusto Carneiro 

dos Santos para a qualidade 
da educação de alunos surdos 

A organização e s istematiza­
ção do trabalho realizado na 

atividades culturais diversifica­
das; implantação do Programa 5S 
(cinco sensos); implantação do 

• projeto "Brinquedoteca"; cursos 
• de língua de sinais para os pais, 

comunidade e professores. 
O principal compromisso e 

responsabilidade p ara oferecer 

uma educação dinâmica é o de 
• buscar constantemente novos co­

nhecimentos, acompanhando as 
mudanças construídas e 

• reconstruídas na sociedade. Escola Estadual Augusto Carnei-
ro dos Santos tem por base en- Segundº Libâneo (1994), 

volver todas as partes interessa- Umo pedogogio vo/todo porr:-os interesses 
das, visto que temos como foco populoresrle tronsformoçõo do sociedade 
principal os alunos e seus de- : compreende o trobo/ho pedagógico e do­
senvolvimentos sociais, emocio- • 
nais e cognitivos, realizando es-
tudos e pesquisas no sentido de 
subsidiar as ações pedagógicas 
e administrativas. 

Os principais documentos que 
norteiam as ações da Escola são o 
Regimento Escol_ar e o Projeto 
Político Pedagógico. Através de-

cente como o processo de tronsmissõo/ossimi­
• loçõo otivo dos conteúdos escolares, inserido 
• no toto!tdode mois omplo do processo sodol 
• É umo pedogogio que ortkulo os conhea~ 

mentos sistemotizodos com os condições con­
ffetos de vtdo e de trobolho dos olunos, suos 
necesstdodes, interesses e lutos. (p. 38) 

les, a comunidade escolar elabo- • Ou seja, uma pedagogia que 
rou e implantou projetos de ação • prio1:Ze a melhoria das práticas 
que englobam os diversos aspec- pedagógicas e promova a apren­
tos a serem trabalhados para a for- • dizage m baseada na compreen­
mação do cidadão consciente e • são, e não na memorização. 
crítico. Entre eles, figuram: or- • Com relação à interação com 
ganização do p lanejamento, par- • os órgãos colegiados e a promo-
tindo do tema gerador e traba­
lhando a interdisciplinaridade; 
formação continuada dos educa­
dores; implantação da proposta 
bilíngüe; implantação do proje­
to "Sala de leitura"; implantação 
do projeto "Sala de recuperação 
de estudos"; implantação do pro-

• ção d a gestão participativa, a Es­
cola implantou a APMC (Associa­
ção de Pais, Mestres e Comunitá­
rios), com a finalidade de p romo-

• ver a interação entre escola/comu­
nidade, bem como participar e 

• ajudar no processo de melhoria 
da qualidade de atendimento ao 

jeto "Resgatando o surdo para o • seu alunado. Para tanto, conta 
ambiente escolar"; implantação • com a participação de pais, pro­
do p rojeto "Labor atório de : fessorcs, pedagogos, diretor e 
Informática"; implantação do pro­
jeto "Criar e recriar"; realização 
de palestras para pais e alunos; 

• comunitários, realizando: reuni­
ões de caráter ordinário e extra-

• ordinário, conforme a necessida-
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de; prestação de contas; encon­
tros e palestras; elaboração de 
planos de ação e de aplicação de 
recursos; eventos como feijoada, 

festa junina e outros. 

Gero/mente, os ossodoções de pois e mes­
tres têm como o/Jietivo prindpo/ o defeso 
dos interesses morois e moteriois do escolo. 
Representam os pois em nível loco/ iunto 
oos poderes públicos e iunto às outor1do­
des de educoçõo em porticulor e, por fim, 

informam os pois sobre tudo quonto diz 
respe1!0 d esco/ortdode de seus filhos. 
(VALE/REio/; e O/AS, 2002, p. 141-142) 

Ou_ seja, a APMC não deve se 
envolver com as questões peda­
gógicas, mas apoiar os professo­
res no trabalho pedagógico. 
Deve, po is, preocupar-se com _a 
questão mate rial, que é funda­
mental para o bom funciona­
mento d a escola e desempenho 
dos professores. 

Para a disseminação e interna­
lização de valores, missão, cren­
ças, comportamento ético e dire­
trizes organizacionais, as lideran­
ças da Escola desenvolvem várias 
ações visando as finalidades para 
as quais se propôs, utilizando os 
documentos norteadores já cita­
dos. As lideranças participam 
efetivamente da análise crítica do 
desempenho global da Escola, da 
divulgação dos resultados e da 
implementação das ações decor­
rentes, por meio de leituras e reu­
niões de todos os envolvidos, 
definindo conjuntamente as 
ações a serem executadas. 
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Quanto aos projetos criados 
para o desenvolvimento de apren­
dizagem dos alunos, cita-se aqui, 

como exemplo, o Momento da 
Conversação em Língua de Sinais 
Brasileira (LSB) , onde todas as ati­
vidades são registradas ao final de 
cada bimestre, apontando-se pon­
tos alcançados e pontos para a 
melhoria, tendo-se como parâme­
tro a avaliação de metas e objetivos 
das atividades planejadas, e, a par­
tir dos resultados, a tomada de de­
cisão quanto às novas ações. 

Ao professor do surdo cabe 
esclarecer as situações, levar as 
crianças à interiorização de seus 
problemas, proporcionar refle­
xões, despertar a solidariedade 
grupal e ainda criar um ambiente 
de compreensão e de aceitação 
mútua, de autêntica frate r~idade 
e de acolhida, para que cada qual, 
s ustentado psicologicamente, 
encontre resposta positiva às suas 
inclinações naturais de seguran­
ça, de reconhecimento, de acei­
tação e de valorização pessoal. 

À Escola cabe criar mecanismos 
de avaliação do projeto político­
pedagógico, envolvendo avalia­
ção docente, discente e instituci­
onal por meio da definição cio 
parâmetro d e qualidade (para 
quem e para que) da escola cida­
dã. Criar e garantir canais de de­
mocratização elas informações 
entre todos os segmentos envol­
vidos, para que se realizem as 
ações necessárias ao desempenho 
dos educadores e à eficácia do 
ensino e ela aprendizagem. 

Ao reolizor suos tore/os básicos, o esco/o e os 
professores estõo cumprindo responsoóiMo­
des sodois e políticos. {om efe1!0, oo possiói-

7. Conclusão 

/;for oos olunos o domínio dos conhecimen­
tos culturais e científicos, o educocõo esco/or 
sodo!t'zo o soóer sistemotizodo e desenvolve • 
copoadodes cognitivos e operativos poro o • 
otuoçõo no troóolho e nos lutos sodois pelo 
conquisto dos dtie1tos de adodonio. Oesso 
formo, eletivo o suo contrióuiçõo poro o de­
moffotizoçõo sodol e político do sociedade. 
(LIBÂNEO, !994, p. JJ) 

Fazendo uma reflexão sobre o 
que foi aprofundado em torno ela 
temática abordada neste artigo, 
chega-se à conclusão ele que é um 
desejo generalizado uma escola 
de qualidade, construída com o 
envolvimento concreto dos edu­
cadores, pais, alunos e funcioná­
rios. Escola essa onde os alunos 
devem sentir prazer em ir, em 
estudar. Os indicadores de uma 
boa escola soam àqueles que des­
pertam no aluno - o gosto para 
aprender e participar ela vicia em 
sociedade como cidadão. 

Em outras palavras: atualizar o 
conceito de formação da perso­
nalidade do aluno a partir ele seus 
próprios ipteresses e característi­
cas individuais, como ei..'l(o cen­
tral da atividade do professor e 

Compreendeu-se que a 
integração com as outras instân-

da Escola; deixar de considerar o • cias da sociedade parece ser uma 
aluno como um adulto em mini- necessidade que a Escola estuda-
atura; e se propor a respeitar a 
criança como verdadeiro ser hu­
mano, que tem necessidades p ró ­
prias de apoio e de realização de 

da busca satisfazer. Ente nde-se 
• que está havendo uma redefinição 
• do trabalho da Escola, saindo do 
• estritamente curricular para se vin-

potencialidades, são ações que • cular, concretamente, à vida hu­
fazem parte da luta pela demo- • mana e ao mundo vivido. 
cratização do ensino. Compreendeu-se também que 

A efetiva participação dos do- • é preciso c1iar e consolidar novos 
centes, pais, alunos e comt"'licla- mecanismos, os de democratiza-

de, de forma interativa, ocorre nas 
reuniões pedagógicas no início 
do ano letivo, e m sessões d e es­
tudos com os professores; em reu­
nião ele pais no início do ano 
letivo, para informação e integra­
ção ao funcionamento da Escola; 
em reuniões da APMC, para tra­
çar objetivos e metas a serem al­
cançadas durante cada bimestre ; 
além elas reuniões mensais , 

• ção, como, por exemplo, a impor­
tância política e a limitação do 
conselho escola/comunidad e: o 
conselho não deve ser visto como 
um apêndice do executivo, e mui­
to menos sua constituição deve se r 

• entendida como mecanismo d e 
desobrigação do poder público; a 
construção de um projeto políti­
co-pedagógico da Esco la é im­
prescindível para o estabeleci-

bimestrais e semestrais. , menta de suas premissas de 
Portanto, vários são os cami- • atuação, dos objetivos e das pro­

nhos seguidos em prol da gestão postas, pois a sua construção im­
escolar participativa que prioriza • plica aprendizado do jogo demo­
a qualidade do atendimento e do • crático entre os vários interlocu­
ensino dos alunos surdos, razão • tor es da Escola (professores , 
de todo o trabalho realizado na • grêmio, conselho, funcionários 
Escola estudada. • etc.). Trata-se d e uma luta política 
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Escola permanecerá na mera repro­
dução de conteúdos estanques que 

A PRÁTICA 
e, portanto, deve envolver todos os 
segmentos na busca da ruptura com 
a cultura autoritária da Escola. • não fazem mais sentido para os alu-

É preciso também rediscutir a nos, por mais especiais que sejam. 
organização do trabalho no inte­
rior da Escola, para além das ban­
deiras corporativas e funcionais: 
mecanismos de contratação coleti­
va, atividade, pesquisa, identidade 
profissional etc. Rediscutir também 
a autonomia e o papel dos movi­
mentos no interior da Escola: sin­
dical, estudantis-grêmios livres, 
funcionários, pais, uma vez que se 
entende que a efetiva participação 
não se decreta, mas constrói-se, na 
medida em que todos estejam en­
volvidos e comprometidos com a 
educação de qualidade. 

Compreendeu-se que, para um 
grupo poder progredir eficiente­
mente, precisa da participação ativa 
de todos os seus membros. Princi­
palmente, considerando as buscas • · 
de alternativas que aproximem ou 
unam o grupo, de forma a pro­
porcionar ao alunado um ambien-
te harmônico e saudável. A5 brinca­
deiras em grupo, por exemplo, in­
fluenciam na formação da persona­
lidade. E isso deve ser repassado, 
no trabalho pedagógico, ao aluno. 

Percebeu-se que a auto-estima • 
dos alunos aumenta quando, nas • 
atividades lúdicas, percebem como • 
se assemelham uns aos outros, 
como num espelho no qual se re­
fletem as feições do rosto. Enfim, 
aprendeu-se que somente com a • 
participação e compromisso de , 
toda a comunidade escolar será • 
possível promover uma educação 
de qualidade para atender aos alu­
nos surdos, sejam eles crianças, • 
jovens ou adultos, e, conseqüen­
temente, promover, por meio da • 
preparação e da formação, a inser- • 
ção destes à sociedade, de forma 
integral. Se isso não acontecer, a 
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VISITANDO O · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
ACERVO DO INES 

Memória da educação 
de surdos 

O Acervo desta instituição pos­
sui documentos históricos de gran­
de relevância sobre a educação do 
surdo, tornando vivos os fatos em 
nossa memória. 

A professora Ivete Vasconcelos, 
nome importante dessa história, foi 
pioneira no trabalho de estimulação 
precoce em bebês com deficiência 
auditiva no Brasil, inaugurando em 
1974, aqui no Instituto, o Serviço 
de Educação Precoce. 

Atuando no INES desde 1972, 
dona Ivete participou eT 1978, 
como representante do Brasil, do 
Seminário Internacional sobre Sur­
dez, promovido pelo Gallaudet 

College, em Washington/USA. Ao 
regressar, elaborou um relatório 
sobre o Seminário que faz parte do 
acervo deste Instituto e que repro• 
duzimos abaixo. 

Mais referências sobre a atuação 
da profesora Ivete serão encontra· 
das no Informativo Técf.'i.co-Cien­
tífico Espaço (1997, p .27) - edi­
ção comemorativa dos 140 anos 
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A comunidade surda: 
perfit barreiras e caminhos 

promissores no processo de 

ensino-aprendizagem em matemática 
Jonine Soares de Oliveira* 

* Professora e Intérprete de Sinais 
Mestrado em Ensino de Ciências e Matemática 
Departamento de Pesquisa e Pós-Graduação - DEPPG 
Centro Federal de Educação Tecnológica - CEFET /RJ 

Orientador: Antônio Maurício Castanheira das Neves, D. F. 
Data da defesa: 26 de setembro de 2005 

Esta dissertação apresen ta 
questões relativas às pessoas sur­
das, predominantemente no 
âmbito da Educação, mais parti­
cularmente no Ensino da Mate­
mática. Parte-se de análise do 
perfil dos surdos enquanto in­
divíduos e como grupo social, 
logo após centrando-se no his­
tórico de sua educação - formal , 
inclusive - até contextos e ten­
dências na atualidade . Vygotsky 
e Sacks ganham destaque en­
quanto fundamentação teórica. 
São fe itos relatos de experiên­
cias com surdos, dentro e fora 
da Escola. Além disso, são des­
critos e avaliados atividades e re­
sultados de um estudo de caso 
que utilizou o Origami como re­
curso nas aulas de Geometria, 

em duas escolas da Educação Es­
pecial. Como resultado da ex­
periência acumulada da autora 
como intérprete e professora de 
surdos há alguns anos, da pes-

: quisa realizada e da experimen­
tação prática, este trabalho visa 
estimular professores à reflexão 
sobre o ensino para surdos, em 
particular o de Matemática, com 
ênfase na barreira de comunica­
ção existente entre os pares e 
no modo pelo qual se mostra 
promissora a exploração do 
Origami com os surdos - duas 
das conclusões deste trabalho. 

Palavras-chave: Educação Es­
pecial, Surdos, Ensino de Mate­
mática e Origami. 
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ACADÊMICA 

Interferência do 
brinquedo sonoro 
na atividade 
exploratória 
de crianças 
na faixa etária 
de 1 a2 anos 

O mundo ela criança, desde a 
mais tenra idade, já está povoado 
de uma variedade de sons. 

ca, manipula o u explora a nova 
tecnologia presente nos brinque­
dos que estão a sua disposição, 
em casa ou na escola. Este estu­
do teve como objetivo analisar se 
existe a influência do som pro­
duzido por brinquedos sonoros 
no comportamento exploratório, 
de crianças na faixa etária de 1 a 
2 anos. Participaram deste estu­
do 20 crianças que apresentavam 
audição normal. As crianças foram 
submetidas a gravações em vídeo-

• Maria Inês Batista Barbosa 
Ramos * 

* Fonoaudióloga do Instituto 
Nacional de Educação de 

• Surdos 
Mestrado em Desenvolvi­
mento da Criança 
Universidade Técnica de 
Lisboa - Faculdade de 
Motricidade Humana - PT 

Orientador Antonio Prista 
Data da Defesa: 9 de janei­
ro de 2003 

bola e dado de vinil, piano, trem, 
ambulância e carro de policia) . 
Foram realizados dois períodos 
de gravação, de 10 minutos cada, 
sendo que no primeiro os brin­
quedos não produziam som, e no 

• segundo os sons de cada brinque­
do estava ativado. Para que pudés-

• semos ter estes dois momentos 
foram comprados 2 brinquedos 

• de cada e foram realizadas adap­
tações de forma a que numa das 
observações os brinquedos nfto 
produzissem qualquer tipo de 
ruído endógeno. Nos brinque­
dos em que o som se conjugava 
com outros atributos acionados 

Dentre os sons presentes na 
vicia das crianças vamos encon­
trar os produzidos por seus pró­
prios brinquedos. Sabemos, po­
rém, que, cada vez mais, devido 
aos avanços tecnológicos, os brin­
quedos estão se tornando objetos 
que precisam ser observados não 
só do ponto de vista das normas 
de segurança, mas também a par­
tir da forma como a criança brin-

tape na situação de interação com : pelo mesmo mecanismo foi ne-
10 brinquedos previamente sele- • cessário proceder a adaptações 
cionados (chocalho grande, cho - • como, por exemplo, a retirada 
calho pequeno, telefone, urso, • de uma luz que acendia, ou um 
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movimento específico, para que 
restasse apenas com diferença 
entre eles: ter ou não som. As 
imagens foram analisadas segun­
do o Sistema de Observação do • 
Comportamento da Criança 
(Coutinho, 1990), que estabele-
ce categorias de comportamento. • 

-PRODUÇAO 
ACADÊMICA 

QUADRO: CATEGORIAS DO SISTEMA DE OBSERVAÇÃO DO ÇpMPORTAMENTO DA CRIANÇA (SOCC) . 

.., 
COMPORTAMENTOS RELACIONADOS COM A TAREFA 

1- OLHAR (O) 

1.2- CONTATO MÍNIMO (CM) 

1.3-MANIPULAÇÃOATIVABÁSICA (MAB) 

1.4- MANIPULAÇÃO ATIVA ESPECÍFICA (iJA.E) 

2- COMPORTAMENTOS FORA DA TAREFA (CFT) 

3- COMPORTAMENTO SOCIAL- (CS) 

- implica orientação visual na direção dos brin­
quedos, sem nenhuma atividade conjunta; 

- implica contato físico com os brinquedos 
(e.i., tocar, segurar ou colocar na boca), sem 
nenhuma outra atividaue conjunta; 

- a criança encontra-se empenhada na ativi­
dade com os brinquedos, através ele ativida­
des ele manipulação 

- em que a criança manipula os brinquedos, 
numa atividade que ative o mecanismo sonoro 
cios brinquedos, acompanhado ele orientação 
visual simultânea. Por ex. pressiona o teclado 
cio piano, balança o chocalho, pressiona o bo­
tão ele liga e desliga cios carrinhos ou aperta o 
ursinho ou a bola ele vinil, persistindo na ativi­
dade com o objetivo de atingir o sucesso, isto 
é, fazer o brinquedo produzir som. 

- a criança não se encontra empenhada nem 
física nem visu almente com os brinquedos. 

- a atividade predominante da criança está vol­
tada para o adulto, em situação de ausência de 
interação física, ativa ou visual com os brinque­
dos ou em situações em que se verifica um 
contato físico passivo com o objeto sem orienta­
ção visual ( e.i. a criança pode olhar ou falar com 
o adulto, oferecer ou rejeitar os b1inquedos) . 
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Ao compararmos os resultados 
obtidos em termos dos compor­
tamentos utilizados pelas crianças 
na interação com brinquedos 
com som, e brinquedos sem som, 
verificou-se uma diferença signi­
ficativa no comportamento de O, 
CM, MAB e MAE, quando o brin­
quedo apresentava som. Enquan­
to as outras categorias permane­
ceram sem diferença. Concordan­
do com os trabalhos de Coutinho 
(1990) e Souza e Brandão (1999), 

7 os comportamentos do SOCC in-
vestigados nesta pesquisa estão 
presentes nos dois momentos de 
manipulação, porém observou -
se variações entre os grupos. 

O comportamento O aumen­
tou quando houve a introdução 
do som nos brinquedos. Isto acon­
teceu pelo fato de a criança acionar 
o som do brinquedo e ficar atento 
ao mesmo, mostrando, como des­
creveram Russo e Behlau (1993), 
que a atitude de escuta favorece a 
interpretação correta das amostras 
acústicas recebidas. 

A diminuição do comporta­
mento de CM se deveu ao fato de, 
na presença do som, a criança 
pouco tocar o brinquedo, a não 
ser para a atividade específica de 
fazer com que o mesmo produza 
o som. Desta forma, foi possível 
observar uma diferença significa­
tiva no comportamento de MAB 

e MAE. Analisando as imagens do 

foi possível observar que, apesar 
• de existirem diferenças qualitati­

vas, todos os comportamentos que 
compõem o SOCC se mantêm 

• presentes independentemente da 
primeiro comportamento verifi-

• utilização ou não do recurso so­
cou-se que, no brinquedo sem 
som, as crianças apresentaram ati­
vidades de investigar os brinque­
dos, trocar a cada instante de brin-

noro do brinquedo, porém a in-
trodução do som influenciou sig-
nificativamente o comportamen­
to exploratório das crianças estu-

quedo, e em alguns momentos 
dadas, tornando-os mais especí­

criaram funções diferentes para os • 
ficos, e esta mudança parece es-

brinquedos, tais como: transfor-
mar o chocalho grande em micro­
fone usí.-lo também como raque­
te e rebater a bola, erm.purrar a 
ambulância e carro de policia for­
mando filas e estacionando-os. 

Quando foram apresentados 

tar relacionada com o tipo de som 
produzido pelo brinquedo. A 

• partir da pesquisa realizada, veri­
fica-se a necessidade de que os 
profissionais das áreas da saúde e 
da educação fiquem atentos às 
características dos brinquedos no 

os brinquedos com som este tipo 
• momento de oferecê-los às crian­

de atividade diminuiu significati- • 
• ças, pois uma característica espe­

vamente e as crianças ficaram 
muito mais envolvidas com o som 
produzido pelos brinquedos, 
concordando com o que diz 
Ferson (1986): após um ano de 
vida a criança irá explorar possi­
bilidades relacionais et'>.tre os 
objetos e acontecimentos_ neste 
caso, relações causais manifestas 
de o brinquedo produzir som 
após movimentos como ligar, 
desligar, sacudir, apertar, etc. E 
também, segundo Palmer (1989), 
as crianças, já no seu primeiro 
ano de vida, fazem uma explora­
ção discriminada para objetos que 
variam em peso, textura ou ou­
tras propriedades. Os comporta­
mentos Fre CSnão apresentaram 
alterações significativas. Ao anali­
sar-se a ocorrência dos brinque­
dos utilizados, verificou-se que, 
em virtude do comportamento de 
MAB ter sido mais intenso com os 
brinquedos sem som Consideran­
do as análises aqui apresentadas, 

• cífica pode modificar o compor-
tamento das mesmas. 

Palavras-chave: brinquedo -audi­
ção - comportamento exploratório 

A comparação entre as diver­
sas categorias de comportamento 
das crianças nas duas situações 
evidenciou diferenças significati-

• vas quando o brinquedo produ­
zia som. Em média, as crianças 
aumentaram as ocorrências nos 
itens de comportamento Olhar 
(p<0,05) e Manipulação Ativa Es­
pecífica (p<0,001), tendo redu­
zido significativamente a ocorrên-

• eia de Manipulação Ativa Básica 
• (p<0,001) e Contato Mínimo 

(p<0,05), não havendo alterações 
nos itens referentes aos compor­
tamentos Fora da Tarefa e Social 

• (p<0,05). Foi concluído que o 
: som no brinquedo exerce uma 

influência relevante no compor­
tamento exploratório das crianças 
na faixa etária estudada. 
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DEFICIÊNCIA AUDITIVA: 
CONVERSANDO COM 

FAMILIARES E PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE 

'"l;' 
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•\ 

1 

'--------------0 Deficiência 
auditiva: __ -

- :-:.--..,.....,- Conversando 
com familiares e 

profissionais de saúde 

M.atia C«Mi.l Be\lilacqu.r, 
Adrntne Lima Morlari Moret 

A edição deste livro tem por objetivo contri­
buir e compartilhar com pais de crianças deficien­
tes auditivas e com profissionais da saúde, alguns 
conhecimentos norteadores do tratamento da de­
ficiência auditiva na infância e, assim, conquistar 
melhorias significativas no processo terapêutico 
dessas crianças. 

O conteúdo apresentado insere-se na concep­
ção de que os olhos e os ouvidos proporcionam 
valiosa informação espacial e temporal para a cons­
trução do conhecimento do mundo-vida. Contu­
do, é a audição que nos permite não somente cap­
tar os sons, entre os quais se destacam os sons da 
fala, mas também é o ponto de partida da aquisição 
da nossa própria linguagem. 

Na América Latina, existem mais de 50 milhões 
de pessoas com algum tipo ou grau de problema 
auditivo e mais de um milhão com problemas pro-

RESENHAS 
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fundos de audição. Destes, mais de 50% são cri­
anças e sabemos que a metade desses problemas 
pode ser prevenidos, evitados, ou suas seqüelas 
podem ser minimizadas: Sabemos também que os 
pais desenvolvem o papel mais importante na pre­
venção, no diagnóstico e na intervenção preco­
ce. Por isso, busca-se incessantemente evitar as 
conseqüências da privação sensorial auditiva. Pro­
fissionais envolvidos com estes esforços mante­
rão sempre o interesse de informar, guiar e edu­
car aqueles que requerem este campo de traba­
lho; não somente para que cada vez mais se com­
preenda melhor o que significa a surdez, mas tam­
bém para conseguir quebrar as barreiras impostas 
pelo silêncio a inúmeras crianças. É com esta con­
vicção que este livro foi elaborado. 

O estímulo para que isto acontecesse foi a 
receptividade e a confiança dos pais e familiares 
durante o Curso para Pais que realizamos em vári­
as cidades do Brasil, procurando inspirar e agre­
gar profissionais de diferentes locais nesta árdua 
jornada. O compromisso e entusiasmo desse gru­
po de profissionais foi a inspiração para a concre­
tização deste livro. 

Esperamos que a leitura destas páginas torne­
se uma celebração aos pais e aos profissionais da 
saúde que buscam a melhor compreensão da cri­
ança deficiente auditiva e suas necessidades. 
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LEITURA, ESCRITA E SURDEZ 

O livro divide-se em duas partes: 1 ª - ensino 
da língua portuguesa, leitura e surdez; 2ª - escri­
ta e surdez. 

Na 1 ª parte, após a apresentação dos funda­
mentos teóricos que sustentam a visão da autora 
sobre a leitura e a escrita com alunos surdos, ela 
passa a analisar as atividades que envolvem a com­
preensão da leitura por alunos surdos . 

Como a própria autora diz, a origem deste 
livro está no trabalho que ela desenvolveu com 
professores das escolas estaduais de São Paulo 
que atendem alunos surdos, assim como profes­
sores de língua portuguesa que tiveram alunos 
surdos nas suas classes com alunos ouvintes. 

Segue-se o relato dos encontros realizados com 
o conjunto de professores (cerca de 320) que vi­
nham de todas as partes do Estado de São Paulo. 
Esta parte termina com a apresentação de algumas 

::: 

das muitas atividades que os professores realiza­
ram com os alunos, atividades estas centradas na 
compreensão de textos previamente lidos. 

Na 2ª parte - escrita e surdez, a autora faz 
reflexões, em primeiro lugar, sobre a escrita de 
alunos ouvintes; em seguida, reflete sobre a es­
crita d= alunos surdos e termina apresentando a 
análise da produção de escrita por alunos sur­
dos. A produção em questão consistiu de ativi­
dades que lhe foram enviadas, após sua solicita­
ção, por muitos professores que participaram dos 
encontros. Como o número do material recebi­
do foi bastante significativo, foram estabelecidos 
critérios para selecionar quais atividades fariam 
parte do livro . Assim, o primeiro critério usado 
foi a produção de textos e não de palavras; o 
segundo critério foi a informação sobre o con­
texto que envolveu a produção do aluno. 

Leitura, Escrita e Surdez foi organizado por Maria Cristina da 
Cunha Pereira e publicado pela Secretari.a da Educação do 
Estado de São Paulo em 2005. 
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PRÁTICAS DE MEMÓRIA 
DOCENTE 

Arquivos pessoais, cartas, autobiografias, 
memoriais, diários de classe, fichas de avaliação, 
cadernos de atividades, relatórios pedagógicos ou 
burocráticos guardam os registros do cotidiano es­
colar que foram, aqui, examinados pelos vários au­
tores que participam desta coletânea e cujo objetivo 
é apreender a cultura escolar pelas práticas da me­
mória docente. 

A quantidade e diversidade dos documentos evi­
denciam que os profissionais da educação não se 
limitam a ensinar a ler e escrever. São, igualmente, 
produtores de texto que projetam sonhos, teste­
munham dificuldades, eternizam práticas. Tanto os 
artigos que se debruçam sobre as escritas ordinárias 
quanto aqueles que tomam a escrita publicada por 
professores permitem refletir sobre a escola como 
um espaço de inspiração, de aprendizagem e de 
valorização da escrita. 

Este livro pretende, também, contribuir para 
ampliar a discussão sobre a autoria docente e a im­
portância dos professores para e na presenfação de 
arquivos pessoais e escolares. 

Práticas 
de memória 

docente 

M l (ho)'S,Cina ~,o~ 

M.J,,1lfrl'Sls«ll0! (LIM.l 

t~OIZ.tdolll!.) 
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CRIATIVIDADE EM ARTETERAPIA 

1 em 
Attetetapia --

~ 
Pínt:an<lo & Desenhan<lo 

Recorl:anclo, Colan<lo & Dobi-.nclo 

Criatividade em Arteterapia é mais que uma 
coletânea de técnicas. É, sobretudo, o depoimento 
das autoras, arteterapeutas, sobre a aplicação de 
técnicas que experienciaram em sua prática clínica. 
Além disso, é um convite à reflexão sobre a prática 
profissional em Arteterapia. 

De um enorme conjunto de técnicas testadas 
pelas autoras, foram selecionadas sessenta e três, 
por sua praticidade de utilização de consultório. O 
livro abrange modalidades de pintura, desenho, 
construções e colagens. 

Você vai encontrar como guia a relação de ma­
teriais, a seqüência de procedimentos e as ima­
gens-exemplo de cada técnica, para facilitar sua 
própria experimentação. 

Um livro inspirador, que convida o leitor a me­
xer com sua criatividade e a explorar possibilida­
des terapêuticas das técnicas expressivas. 
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MATERIAL · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
TÉCNICO-PEDAGÓGICO 

Dando prosseguimento a sua 
missão institucional de produzir, 
desenvolver e divulgar conheci­
mentos técnicos e científicos na 
área da educação e surdez, o Ins­
tituto Nacional de Educação de 
Surdos - INES apresenta três no­
vos lançamentos de fitas de vídeo, 
com o objetivo de subsidiar o tra­
balho do professor em -âmbito 
nacional, bem como contribuir 
para o desenvolvimento do 
aprendizado e a ampliação da 
cultura do aluno surdo. 

--
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.. Ili Simposium Luso-Brasileiro de Terapia da Fala 
Conjunturas da Audiofonologia Lusófona 
Período do Evento - 11 de abril de 2006 a 13 de Abril de 2006 
Local: Rio de Janeiro 
Informações: prof_ alexandrefrey@clix.pt 

.. 33rd lnternational Systemic-Functional Linguistics Congress 
and lnstitute 
Período do Evento - 10 dt julho de 2006 a 15 de julho de 2006 
Local: São Paulo - PUC/SP 
Informações: isfc@pucsp.br 

.. 58ª Reunião Anual da SBPC& T Semeando lnterdisc~linaridade 
Período do Evento - 16 de julho de 2006 a 21 de julho de 2006 
Local: Florianópolis - Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 
Informações - Home Page <www.spbcnet.org.br> 
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CARACTERIZAÇÃO DAS SEÇÕES 
DA REVISTA ESPAÇO 

Espac;o Aberto 
Artigos de relevância teórica pertinentes à 
área da surdez 

Debate 
Temo previamente escolhido a ser discutido 
por diversos autores 

Atualidades em Educação 
Artigos de relevância teórica pertinentes 
à área da Educação 

Reflexões sobre a prática 
Discussões e relatos de experiências de 
profissionais sobre suo prática 

Produc;ão Acadêmica 
Referência de dissertação de mestrado e teses 
de doutoramento na área do surdez realizadas 
em instituições nacionais e/ ou internacionais 

Resenhas de livros 
Apresentação de resumos de obras 

Material técnico-pedagógico 
Divulgação de materiais produzidos 

Visitando o acervo do INES 
Apresentação de material de relevância 
histórica constante no acervo do INES 

Envio de artigos: 
O s trabalhos submetidos à apreciação deve­
rão ser acompanhados de corto do autor res­
ponsável autorizando a publicação. Uma vez 
aceitos, não poderão ser reproduzidos total, 
nem parcialmente, sem autorização do autor. 
A reprodução de trabalhos de outros periódi­
cos deverá ser acompanhada de menção do 
fonte, dependente ainda do autorização do 
editor. Os artigos submetidos serão avaliados 
e todo texto aprovado passará por revisão da• 
Comissão Editorial. 
Cada texto deverá portar identificação do(s) 
outor(es) e respectivo (s) endereço(s) eletrô ­
nico(s) a ser(em) d ivulgado(s). 

Resumo: 
Todos os artigos submetidos em português ou 
espanhol deverão ter resumo no idioma origi- · 
nal e em inglês, com um mínimo de l 00 pala­
vras e no máximo 200 palavras. Os artigos 
submetidos em inglês deverão vir acompanha­
dos de resumo em português, além do abstract 
em inglês. 

Referências Bibliográficas: 
Serão baseadas no NBR-6023 da ABNT/2002, 
ordenadas alfabeticamente pelo sobrenome 
do autor e poderão ser numeradas em or­
dem crescente. A ordem de citação do texto 
poderá obedecer o esta numeração. Nas re­
ferências bibliográficas com mais de três au­
tores, citar o primeiro autor seguido de et ai. 
A exatidão das referências bibliográficas 
é de responsabilidade dos autores. 

Comissão Editorial 

Os interessados em enviar artigos para a revista Espaço devem 
seguir o seguinte padrão editorial 

• Os textos deverão vir digitados no programa Word for Windows; 
• Os artigos deverão ter título e trechos do texto em destaque (olhos); 
• Formatação: papel tamanho A4, com margem superior e inferior com 

4,5 cm; margem direita e esquerda com 3,0 cm; 
• Cada matéria deverá ter no máximo 6 páginas; cada página com 30 

linhas; 
• Corpo do texto: digitação na fonte Times New Roman, tamanho de 1 1 

pontos e entrelinha de corpo , 12; justificado; título em negrito, alinhado à 
esquerda e separado do corpo do texto com 2 espaços; 

• Referências bibliográficas, citações e notas: deverão ser observadas as normas 
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) em vigor; 

• Enfatizamos que as referências bibliográficas deverão ser colocadas no 
final do texto e na utilização de notas deverá ser tomado, como padrão, o 
uso do rodapé. 




